
Diário Oficial do
E X E C U T I V O

 Prefeitura Municipal de Paratinga - BA 

Terça-feira •  28 de junho de 2022 •  Ano VI • Edição Nº 986

Q R  C O D E

SUMÁRIO

NOTA: As matérias que possuem um asterisco (*) em sua descrição, indicam REPUBLICAÇÃO.

G E S T O R :  M A R C E L  J O S É  C A R N E I R O  D E  C A R V A L H O

h t t p : / / p m p a r a t i n g a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

GABINETE DO PREFEITO ................................................................................. 2
ATOS OFICIAIS ......................................................................................... 2

(LDO) LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2023 .................................................................... 2
PORTARIA (Nº 08/2022) ................................................................................... 64

LICITAÇÕES E CONTRATOS ............................................................................... 68
EXTRATO (CONTRATO Nº 249/2021) ........................................................................... 68
EXTRATO (CONTRATO Nº 296/2021) ........................................................................... 69

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ............................................................................ 70
LICITAÇÕES E CONTRATOS ............................................................................... 70

EDITAL (CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2022) ........................................................................ 70

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ............................................................. 100
LICITAÇÕES E CONTRATOS .............................................................................. 100

EDITAL (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2022) ..................................................................... 100



Terça-feira
2 8  d e  j u n h o  d e  2 0 2 2
Ano VI • Edição Nº 986

- 2 -

 Prefeitura Municipal de Paratinga - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m p a r a t i n g a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

ÓRGÃO/SETOR: GABINETE DO PREFEITO

CATEGORIA: ATOS OFICIAIS
(LDO) LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2023

 
 

 

 



Terça-feira
2 8  d e  j u n h o  d e  2 0 2 2
Ano VI • Edição Nº 986

- 3 -

 Prefeitura Municipal de Paratinga - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m p a r a t i n g a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

1 

 

 

 

SUMÁRIO 
 
 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
CAPÍTULO I - DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL 

 
CAPÍTULO II - DAS METAS E RISCOS FISCAIS 

 
CAPÍTULO III - DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

 
CAPÍTULO IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS 

 
CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES REFERENTES ÀS TRANSFERÊNCIAS 
VOLUNTÁRIAS 

 
CAPÍTULO VI - DAS NORMAS RELATIVAS AO CONTROLE DE CUSTOS E 
AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS DOS PROGRAMAS FINANCIADOS COM 
RECURSOS DOS ORÇAMENTOS 

 
CAPÍTULO VII - DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO 
MUNICÍPIO 

 
CAPÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL 
E ENCARGOS SOCIAIS 

 
CAPÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL E 
OPERAÇÃO DE CRÉDITO 

 
CAPÍTULO X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

ANEXOS 



Terça-feira
2 8  d e  j u n h o  d e  2 0 2 2
Ano VI • Edição Nº 986

- 4 -

 Prefeitura Municipal de Paratinga - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m p a r a t i n g a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

 

 

LEI Nº 919, DE 28 DE JUNHO DE 2022. 
 

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 
para o exercício de 2023 e dá outras 
providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARATINGA, ESTADO DA BAHIA, faz saber que a Câmara Municipal 
aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1º. Esta Lei estabelece as Diretrizes Orçamentárias do Município para o exercício financeiro do ano 
2023, em simetria ao art. 165 § 2º da Constituição Federal e aos arts. 62 e 159 § 2º da Constituição 
Estadual e, ainda, em conformidade com a Lei Orgânica Municipal e alíneas da Lei Complementar n
101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, 
compreendendo: 

 
I – as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 
II – as metas e riscos fiscais; 
III – a organização e estrutura dos orçamentos; 
IV – as diretrizes para elaboração e execução dos orçamentos; 
V – as disposições referentes às transferências voluntárias; 
VI – das normas relativas ao controle de custos e avaliação dos resultados dos programas 
financiados com recursos dos orçamentos; 
VII – as alterações na legislação tributária do Município; 
VIII – as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 
IX – as disposições sobre a dívida pública municipal e operação de crédito; 
X – as disposições gerais. 

 

CAPÍTULO I 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 
Art. 2º - Constituem prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício de 2023, os 
Programas indicados no Anexo I desta Lei. 

 
§ 1º - As prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício de 2023 deverão estar de 
acordo com a Lei Municipal N.º 904 de 15 de junho de 2021, e atendidas às despesas que constituem 
obrigação constitucional ou legal do Município e as de funcionamento dos órgãos e entidades que 
integram os orçamentos fiscal e da seguridade social são as constantes do Anexo I desta Lei. 
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§ 2º - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal devem refletir a todo tempo os 
objetivos da política econômica governamental, especialmente aqueles que integram o cenário em que 
se baseiam as metas fiscais, e da política social. 

 
§ 3º - Com relação às prioridades estabelecidas neste artigo, observar-se-á ainda, o seguinte: 

 
I - suas dotações não poderão sofrer anulação para financiar créditos adicionais, salvo após justificativa 
circunstanciada pelo titular do órgão responsável pela implementação das prioridades pertinentes e 
autorização do Chefe do Poder Executivo; 

 
II - em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação financeira, os órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal deverão ressalvar, sempre que possível, as ações que 
constituam metas e prioridades estabelecidas nos termos deste artigo. 

 
§ 4º - As prioridades de que trata o caput são passíveis de revisão, alteração e atualização no Projeto 
de Lei Orçamentária para 2023, caso ocorra a necessidade de ajustes nas diretrizes estratégicas do 
município. 

 
§ 5º. As metas fiscais para o exercício de 2023 são as constantes dos Anexos II-A, II-B, II-C, II-D, II-E, II-
F, II-G e II-H desta Lei e poderão ser ajustadas se verificadas alterações da conjuntura nacional, 
estadual e municipal, dos parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e 
despesas e do comportamento da execução dos Orçamentos de 2023, além de modificações na 
legislação que venham a afetar esses parâmetros. 

 
Art. 3º - No estabelecimento das ações que serão contempladas na Lei Orçamentária do exercício de 
2023, a Administração Municipal observará as seguintes diretrizes gerais: 

 
I - valorização do setor público como gestor de bens e serviços essenciais; 
II - austeridade na utilização dos recursos públicos; 
III - fortalecimento da capacidade de investimento do Município, em particular para as áreas sociais 
básicas e de infraestrutura econômica; 

IV - empreendimento de iniciativas e ações sociais, econômicas, educacionais e culturais. 
V - priorização para os projetos de educação fundamental, proteção para criança, saúde e saneamento 
básico; 
VI - preservação do interesse público e defesa de seu patrimônio, inclusive ambiental; 
VII - obtenção de níveis satisfatórios de arrecadação tributária municipal, através da instituição e 
regulamentação dos tributos que sejam de sua competência tributária, bem como o estabelecimento de 
sistemas adequados de fiscalização, arrecadação, controle e cobrança de tributos e da Dívida Ativa; 
VIII - modernização e ampliação da infraestrutura, identificação da capacidade produtiva do município, 
com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico, utilizando parcerias com outras esferas do 
governo, bem como a iniciativa privada; 
IX – Formulação e execução de políticas sociais relacionadas com proteção da infância e juventude; 
X – Promoção eficaz de políticas públicas de combate ao trabalho infantil e profissionalização de 
adolescentes; 
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§ 1º - Garantir um percentual mínimo da receita tributária líquida anual para a promoção eficaz de 
políticas públicas de combate ao trabalho infantil e profissionalização de adolescentes. 

 
§ 2º - Garantir um percentual mínimo do Fundo de Participação dos Municípios – FPM ao Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente, adotando medidas eficazes de combate ao trabalho 
infantil e profissionalização de adolescentes. 

 
Art. 4º- As prioridades e metas de que trata este Capítulo terão precedência na alocação de recursos 
nos orçamentos para o exercício de 2023, não se constituindo limites à programação das despesas. 

 

CAPÍTULO II 
DAS METAS E RISCOS FISCAIS 

 
Art. 5º - Integra a presente Lei os anexos estabelecidos nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 
Parágrafo Único: Os anexos referidos no caput deste artigo estão em consonância com as orientações 
contidas no Manual de Demonstrativos Fiscais, aprovado pela Portaria STN n.º 924 de 08 de julho de 
2021, em sua 12º Edição. 

 

CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

 
Art. 6º - Para fins de organização, estruturação e execução dos orçamentos, conceituam-se: 

 
I – programa - instrumento de organização da ação governamental, visando à concretização dos 
objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 
II – atividade - instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto 
necessário à manutenção da ação de governo; 
III – projeto - instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 
IV - operação especial - as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, 
das quais não resulta um produto e não geram contraprestação direta sobre a forma de bens e 
serviços; 
V – função - o maior nível de agregação das diversas áreas da despesa que competem ao setor 
público; 
VI – subfunção - a partição da função, visando a agregar determinado subconjunto de despesa do setor 
público; 
VII - categoria de programação – a identificação da despesa compreendendo sua classificação em 
termos de programas, projetos, atividades e operações especiais, função e subfunção; 
VIII - transposição – o deslocamento de uma categoria de programação de um órgão para outro, pelo 
total ou saldo; 
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IX - remanejamento – a mudança de dotações de uma categoria de programação para outra no mesmo 
órgão; 
X - transferência – o deslocamento de recursos da reserva de contingência para a categoria de 
programação, de uma função de governo para outra, ou de um órgão para outro; 
XI - reserva de contingência – a dotação global sem destinação específica a órgão, unidade 
orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo de despesa, que será utilizada como 
fonte para atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos; 
XII - passivos contingentes – questões pendentes de decisão judicial que podem determinar um 
aumento da dívida pública. Se julgadas procedentes, ocasionará impacto sobre a política fiscal, a 
exemplo de ações trabalhistas e tributárias; fianças e avais concedidos por empréstimos; garantias 
concedidas em operações de crédito, e outros riscos fiscais imprevistos; 
XIII - créditos adicionais – as autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas 
que modifiquem o valor original da Lei de Orçamento; 
XIV - crédito adicional suplementar – as autorizações de despesas destinadas a reforçar projetos ou 
atividades existentes na Lei Orçamentária, que modifiquem o valor global dos mesmos; 
XV - crédito adicional especial – Modalidade de crédito adicional destinado às despesas para as quais 
não haja dotação orçamentária específica, sendo autorizado por lei e aberto por decreto do Executivo; 
XVI - crédito adicional extraordinário – as autorizações de despesas, mediante decreto do Poder 
Executivo e posterior comunicação ao Legislativo, destinadas a atender necessidades imprevisíveis e 
urgentes em caso de guerra, comoção interna ou calamidade pública; 
XVII - unidade orçamentária - consiste em cada um dos Órgãos, Secretarias, Entidades, Unidades ou 
Fundos da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, para os quais a Lei Orçamentária 
consigna dotações orçamentárias específicas; 
XVIII - unidade gestora - Unidade Orçamentária ou Administrativa investida de competência e poder 
para gerir recursos orçamentários e financeiros, próprios ou decorrentes de descentralização; 
XIX - órgão - Secretaria ou Entidade desse mesmo grau, integrante da estrutura Organizacional 
Administrativa do Município, na qual estão vinculadas as respectivas Unidades Orçamentárias; 
XX - Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) - instrumento que detalha, operacionalmente, os 
projetos e atividades constantes da Lei Orçamentária Anual, especificando a Categoria Econômica, o 
Grupo de Despesa e o Elemento de Despesa, constituindo-se em instrumento de execução 
orçamentária e gerência; 
XXI - alteração do Detalhamento da Despesa – a inclusão ou reforço de dotações de elementos, dentro 
do mesmo projeto, atividade, categoria econômica e grupo de despesa. 

 
Art. 7º - A classificação da despesa, segundo sua natureza, observará o esquema constante da 
Portaria Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, com suas alterações posteriores, compondo-se de categoria econômica, grupo 
de despesa, modalidade de aplicação e elemento de despesa. 

 
§ 1º - As categorias econômicas são: Despesas Correntes e Despesas de Capital, identificadas 
respectivamente pelos códigos 3 e 4. 
§ 2º - Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de despesa de mesmas 
características quanto ao objeto de gasto, conforme discriminados a seguir: 

 
I - Pessoal e Encargos Sociais – 1; 
II - Juros e Encargos da Dívida – 2; 
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III - Outras Despesas Correntes – 3; 
IV – Investimentos – 4; 
V - Inversões Financeiras – 5; 
VI - Amortização da Dívida – 6. 

 
§ 3º - A Reserva de Contingência será identificada pelo digito “9”, no que se refere ao grupo de 
natureza da despesa. 

 
§ 4º - A modalidade de aplicação constitui-se numa informação gerencial, com a finalidade de indicar 
se os recursos orçamentários serão aplicados diretamente pela Administração Pública Municipal ou 
mediante transferência por instituições privadas sem fins lucrativos, como também por outras esferas 
de governo, seus órgãos, fundos e entidades. 

 
§ 5º - A especificação da modalidade de que trata o parágrafo anterior observará as disposições 
estabelecidas na Portaria Interministerial nº 163/01 e suas alterações. 

 
§ 6º - As modalidades de aplicação, aprovadas na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, 
poderão ser modificadas, justificadamente, para atender as necessidades de execução, desde que 
verificada a inviabilidade técnica, operacional ou econômica da execução da despesa na modalidade 
prevista inicialmente. 

 
§ 7º - O elemento de despesa tem por finalidade identificar os objetos de gasto, mediante o 
desdobramento da despesa com pessoal, material, serviços, obras e outros meios utilizados pela 
Administração Pública para consecução dos seus fins. 

 
§ 8° - Para os fins de registro, avaliação e controle da execução orçamentária e financeira da despesa 
pública, é facultado o desdobramento suplementar dos elementos de despesa. 

 
SEÇÃO I 

DOS PRAZOS 
 

Art. 8º - A proposta orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal 
deverá ser protocolada no prazo previsto na legislação pertinente, sendo que, além da mensagem, será 
composta de: 

 
I - demonstrativos orçamentários consolidados; 
II - anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; 
III – anexos da Lei de Responsabilidade Fiscal – (LC 101/00, Art. 5º). 

 
§ 1º - Os demonstrativos orçamentários consolidados a que se refere o inciso II do caput deste artigo, 
incluindo os complementos pertinentes referenciados nos arts. 2º e 22 da Lei Federal nº 4.320/64, 
compreenderão: 
I - receita e despesa segundo a categoria econômica, de forma a evidenciar o déficit ou superávit 
corrente, na forma do Anexo I de que trata o art. 2º da Lei Federal nº 4.320/64; 
II - receita segundo a categoria econômica; 



Terça-feira
2 8  d e  j u n h o  d e  2 0 2 2
Ano VI • Edição Nº 986

- 9 -

 Prefeitura Municipal de Paratinga - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m p a r a t i n g a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

 

 

III - despesa segundo poder, órgão e unidade orçamentária, por fonte de recursos e por grupo de 
natureza de despesa; 
IV - despesa segundo a função, subfunção e programa; 
V - receita e despesa das entidades da Administração Indireta, segundo poder, órgão e unidade 
orçamentária, por categoria econômica e por fonte de recursos; 
VI - aplicação em ações e serviços públicos de saúde; 
VII - aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino; 
VIII - ações financiadas com recursos de operações de crédito; 
IX - demonstração da dívida fundada e flutuante; 
X - evolução da receita segundo a categoria econômica e origem; 
XI - evolução da despesa segundo a categoria econômica; 
XII - planos de aplicação dos fundos especiais; 
XIII - legislação referente à receita prevista nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; 
XIV - finalidades e legislação básica dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal. 

 
§ 2º - A composição dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, a que se refere o inciso III do 
caput deste artigo, conterá: 
I - programa de trabalho, por poder, órgão e unidade orçamentária; 
II - demonstração da compatibilidade entre a programação constante nos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social e o Plano Plurianual 2022-2025. 

 
§3º - Os anexos da Lei de Responsabilidade Fiscal referidas no inciso IV, do caput deste artigo, 
compreenderão as seguintes tabelas explicativas: 
a) Demonstrativo de Compatibilidade; 
b) Demonstrativo de Compensação e Renúncia de Receita; 
c) Demonstrativo de Reserva de Contingência; 
d) Despesas relativas à dívida e as Receitas que as atenderão. 

 
§4º Até 24 (vinte e quatro) horas após o autógrafo do Projeto de Lei Orçamentária, na forma legal, o 
Poder Legislativo enviará ao Poder Executivo, por meio de processamento eletrônico, os dados e 
informações relativos ao autógrafo. 

 
§5º Os dados referidos no caput deste artigo serão, reciprocamente, disponibilizados na forma 
acordada entre os órgãos técnicos dos Poderes Legislativo e Executivo. 

 
Art. 9º - A Lei Orçamentária Anual compreenderá todas as receitas e despesas, quaisquer que sejam 
as suas origens e destinação. 

 
§ 1º - Não se consideram para os fins deste artigo as operações de crédito por antecipação de receita e 
outras entradas compensatórias no ativo e passivo financeiros. 

 
§ 2º - Todas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais, vedadas 
quaisquer deduções. 



Terça-feira
2 8  d e  j u n h o  d e  2 0 2 2
Ano VI • Edição Nº 986

- 1 0 -

 Prefeitura Municipal de Paratinga - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m p a r a t i n g a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

 

 

§ 3º - Os Fundos e Entidades Municipais legalmente instituídos integrarão os orçamentos de seus 
órgãos ou entidades gestoras, em unidades orçamentárias específicas, de modo a evidenciar o 
princípio constitucional de sua integração à Lei Orçamentária Anual. 

 

CAPÍTULO IV 
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 
Art. 10 - O Projeto da Lei Orçamentária de 2023 obedecerá aos princípios da unidade, universalidade, 
anualidade, exclusividade, equilíbrio, legalidade, publicidade e da não-afetação da receita, estimando a 
Receita e fixando a Despesa, sendo estruturado e organizado na forma da presente Lei, e na Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF e, no que 
couber, na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

 
Art. 11 - A elaboração dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, bem como sua execução e 
gestão orçamentária, financeira e contábil, serão realizadas no Sistema Integrado de Gestão, 
Planejamento, Contabilidade e Finanças. 

 

SEÇÃO I 
DA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 
Art. 12 - A Lei do Orçamento Anual de 2023, abrangerá os orçamentos fiscal e da seguridade social 
referentes aos órgãos dos Poderes, seus fundos especiais e Fundações. 

 
Art. 13 - A receita será detalhada na proposta, na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos 
adicionais, de forma a identificar a arrecadação segundo as naturezas da receita e fontes de recursos. 

 
§ 1º - A classificação das naturezas da receita obedecerá à estrutura e os conceitos constantes da 
Portaria Interministerial STN/SOF nº 5, de 25 de agosto de 2015, da Secretaria do Tesouro Nacional, 
do Ministério da Fazenda e da Secretaria de Orçamento Federal, do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, que altera a estrutura de códigos da classificação da receita quanto à natureza, 
bem como no Ato n.º 344/2017 de 11 de outubro de 2017 , Ato n.º 41/2018 de 17 de janeiro de 2018, 
Ato n.º 288/2018 de 23 de agosto de 2018, Ato n.º 456 de 29 de agosto de 2019 alterado pelo Ato n.º 
108 de 04 de fevereiro de 2020 e o Ato n.º 217 de 23 de abril de 2020. do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado da Bahia – TCM-BA. 

 
§ 2º - A classificação das naturezas da receita de que trata o § 1º deste artigo poderá ser detalhada 
para atendimento às peculiaridades ou necessidades gerenciais da Administração Pública Municipal. 

 
Art. 14 – A classificação da despesa, segundo sua natureza, observará o esquema constante da 
Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 04 de maio de 2001, com suas alterações posteriores, Ato 
n.º 344/2017 de 11 de outubro de 2017, Ato n.º 41/2018 de 17 de janeiro de 2017, Ato n.º 288/2018 de 
23 de agosto de 2018 e Ato n.º 456 de 29 de agosto de 2019 do Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado da Bahia – TCM-BA, sendo discriminado na Lei Orçamentária e em seus respectivos créditos 
adicionais por categoria econômica, grupo de natureza da despesa e modalidade de aplicação, 
identificados respectivamente por títulos e códigos. 
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Parágrafo único - Para fins de integração do planejamento e orçamento, assim como de elaboração e 
execução dos orçamentos e dos seus créditos adicionais, a despesa orçamentária será especificada 
mediante a identificação do tipo de orçamento, das classificações institucional, funcional e da natureza 
da despesa, da estrutura programática discriminada em programa e projeto, atividade ou operação 
especial, de forma a dar transparência aos recursos alocados e aplicados para consecução dos 
objetivos e das metas governamentais correspondentes. 

 
Art. 15 - O Orçamento Analítico também denominado de Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD, 
que contém a discriminação por elemento de despesa e fonte de recursos, dos projetos, atividades e 
operações especiais integrantes dos Programas de Trabalho aprovados na Lei Orçamentária, poderá 
ser ajustado, observados os limites financeiros de cada grupo de despesa, assim como o 
comportamento da arrecadação da receita. 

 
Art. 16 - O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo deste Município e do Ministério 
Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para o encaminhamento do Projeto de Lei 
Orçamentária Anual, as estimativas de receitas para o exercício de 2023, nos termos do disposto no § 
3º do art. 12 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000. 

 
Art. 17 - As receitas e despesas na proposta orçamentária para o exercício de 2023 serão orçadas e 
fixadas segundo os preços vigentes no mês da sua elaboração. 

 
Art. 18 - A estimativa da receita do Município para a elaboração da proposta orçamentária será 
realizada pelo Órgão Municipal competente e considerará o disposto no art. 12, da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000. 

 
Art. 19 - Além da observância das prioridades e metas fixadas nesta Lei, a Lei Orçamentária Anual e 
seus créditos adicionais somente incluirão novos projetos se: 

 
I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento; 
II - houver viabilidade técnica e econômica; 
III - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção de uma unidade 
completa; 
IV – ocorrer transferências voluntárias da União ou do Estado. 

 
Parágrafo único - Para fins de aplicação do disposto no caput deste artigo, serão entendidos como 
projetos em andamento aqueles cuja execução financeira, até 30 de abril do exercício em curso, 
ultrapasse 15% (quinze por cento) do seu custo total estimado. 

 
Art. 20 - As despesas com o serviço da dívida do Município deverão considerar apenas as operações 
contratadas e as prioridades estabelecidas, bem assim as autorizações concedidas, até a data do 
encaminhamento da proposta de Lei Orçamentária. 

 
Art. 21 - Visando garantir a autonomia orçamentária, administrativa e financeira, ao Poder Legislativo 
ficam estipulados os seguintes limites para a elaboração de sua proposta orçamentária: 
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I – as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto no artigo 19 da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, bem como o dispositivo constitucional previsto no artigo 
29-A, da Constituição Federal, assegurada a revisão anual dos vencimentos dos servidores públicos 
municipais; 
II – as despesas com custeio administrativo e operacional e as despesas com ações de expansão 
serão realizadas de acordo com a disponibilidade de recursos, dentro do limite estabelecido pelo texto 
Constitucional referido no inciso anterior. 

 
Parágrafo único – Na elaboração de sua proposta, o Poder Legislativo obedecerá também aos 
princípios constitucionais da economicidade e razoabilidade. 

 
Art. 22 - Em até trinta dias que antecede o envio do Projeto de Lei Orçamentária Anual, o Poder 
Legislativo deverá encaminhar sua previsão orçamentária, exclusivamente, para efeito de consolidação 
na proposta de orçamento do Município, não cabendo qualquer tipo de análise ou apreciação de seus 
aspectos de mérito e conteúdo por parte do Poder Executivo, desde que sejam atendidos os princípios 
constitucionais e da Lei Orgânica Municipal estabelecidos a esse respeito. 

 
§ 1º – Será observado o disposto na Emenda Constitucional nº 58, de 23 de setembro de 2009, na Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e na Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999 do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

 
§ 2º - O percentual financeiro devido à Câmara Municipal deverá ser repassado à referida Casa 
Legislativa até o dia 20 (vinte) de cada mês. 

 
§3º - Na hipótese do não cumprimento do prazo estabelecido no caput deste artigo, o departamento de 
contabilidade poderá elaborar a proposta orçamentária e fazer os devidos lançamentos, cuja 
programação será baseada no Orçamento em vigor. 

 
Art. 23 - O Poder Executivo adotará mecanismos para incentivar a participação popular, na indicação 
de prioridades e na elaboração da Lei Orçamentária para exercício de 2023, bem como no 
acompanhamento e execução dos projetos contemplados, conforme disposto no art.48 da Lei 
Complementar n.º 101 de 04 de maio de 2000. 

 
§ 1º – Os mecanismos previstos no caput deste artigo serão operacionalizados: 

 
I - mediante audiências públicas ou consultas públicas, realizadas na Sede e nos Distritos, com a 
participação da população em geral, de entidades de classes, setores organizados da sociedade civil e 
organizações não governamentais; 
II - pela seleção conjunta, através do disposto no inciso anterior, dos projetos prioritários, por cada área 
considerada, a serem incorporados na proposta orçamentária do exercício. 
III – nas audiências públicas ou consultas públicas, por meio eletrônico, serão adotadas formas de 
comunicação, acessíveis à comunidade, como meio de garantir a participação social 
democraticamente. 
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§ 2º - Considerando a Situação de Emergência declarada no Estado da Bahia em função da Pandemia 
Mundial, bem como os esforços para evitar o avanço na transmissão do Novo Coronavírus (Covid 19), 
passando temporariamente pela adoção ou ampliação de medidas restritivas, evitando aglomerações, 
sem prejuízo de se assegurar a participação popular, bem como a continuidade da boa prestação de 
serviços à sociedade, exclusivamente nesse exercício, se realizará: 

 
a) Coleta, por meio eletrônico, das sugestões a serem incorporadas nas leis de planejamento 
(PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual). 

 

SEÇÃO II 
DAS EMENDAS PARLAMENTARES 

 
Art. 24 - Na apreciação do Projeto da Lei Orçamentária e dos seus créditos adicionais, não poderão ser 
apresentadas emendas que: 

 
I - aumentem o valor global da despesa, inclusive mediante criação de novos projetos ou atividades, 
em cumprimento ao disposto no inciso I do art. 78 combinado com o disposto no art. 160 da 
Constituição Estadual; 

 
II - anulem o valor de dotações orçamentárias com recursos provenientes de: 

 
a) recursos vinculados; 
b) recursos próprios de entidades da Administração Indireta, exceto quando remanejados para a 
própria entidade; 
c) contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal a recursos transferidos ao Município. 

 
III - anulem despesas relativas à: 
a) dotações para pessoal e encargos sociais; 
b) serviço da dívida; 
c) transferências tributárias constitucionais para os Municípios; 
d) seguridade social. 

 
IV - incluam ações com a mesma finalidade em mais de um órgão ou no mesmo programa, ressalvados 
os casos daquelas com objetivos complementares e interdependentes. 

 
§ 1º - As emendas ao projeto de lei orçamentária não poderão ser aprovadas quando incompatíveis 
com as disposições desta Lei e do Plano Plurianual 2022-2025. 

 
§ 2º - As emendas aprovadas pelo Poder Legislativo Municipal, quando houver, constarão de anexo 
específico da Lei Orçamentária Anual. 

 
§ 3º - Fica vedada a realização de emendas que modifiquem a programação de despesas de fontes de 
recursos com finalidades distintas. 
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§ 4º - As emendas aprovadas pelo Poder Legislativo Municipal, quando houver, com mesma finalidade 
de ação orçamentária integrante do Projeto de Lei Orçamentária Anual, serão dispostas em um anexo 
específico de Emendas Parlamentares, para demonstrar seu detalhamento. 

 
Art. 25 - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial do Projeto de Lei 
Orçamentária, ficarem sem despesas correspondentes, poderão ser utilizados mediante créditos 
especiais ou suplementares. 

 
Parágrafo único. No caso de rejeição parcial do Projeto de Lei Orçamentária, a Lei aprovada deverá 
prever os recursos mínimos necessários para o funcionamento dos serviços públicos essenciais, 
inclusive para pagamento da dívida pública e despesa com pessoal. 

 
Art. 26 - O chefe do Poder Executivo Municipal poderá enviar mensagem à Câmara Municipal para 
propor modificação no projeto de lei orçamentária anual enquanto não iniciada a votação, na comissão 
de orçamento e finanças, da parte cuja alteração é proposta. 

 

SEÇÃO III 
DA EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 
Art. 27 – Poderão ser inclusas na Lei Orçamentária Anual dotações para custeio de despesas de outros 
entes da Federação, desde que envolvam situações claras de atendimento a interesses locais, 
atendidos os dispositivos constantes da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

 
Art. 28 - A coleta de dados, o seu processamento, execução e a consolidação da Lei Orçamentária 
Anual para 2023, bem como suas alterações nos quadros de detalhamento da despesa, serão feitos, 
por meio do Sistema Integrado de Gestão e Auditoria – SIGA e por meio eletrônico através do e-TCM. 

 
§1º - Os relatórios que consolidam a Lei Orçamentária Anual emitidos pelo SIGA, deverão ser 
encaminhados ao Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia- TCM-BA através da internet pelo 
módulo transferidor, devidamente validados pelo titular da Pasta ou entidade, conforme disposto na 
Resolução n.º 1.273/08 de 17 de dezembro de 2008 e Resolução n.º 1.293/10 de 16 de Dezembro de 
2010 do TCM-BA. 

 
§2º - Todos os documentos de que tratam as Resoluções do Tribunal de Contas dos Municípios - TCM- 
BA nºs 931/04, 1060/05, 1061/05, 1062/05, 1065/05, 1121/05, 1122/05, 1197/06, 1269/08, 
1276/08,1277/08, 1310/12 e 1355/17, referentes à documentação mensal da receita e da despesa e da 
prestação anual de contas dos jurisdicionados, serão enviados, exclusivamente, por meio eletrônico, 
em consonância com a Resolução n.º1337/2015 do TCM-BA. 

 
Art. 29 - A Lei Orçamentária conterá dotação global denominada “Reserva de Contingência”, em 
montante equivalente à até 1% (um por cento) da sua receita corrente líquida, a ser utilizada como 
fonte de recursos para abertura de créditos adicionais, conforme art. 8º da Portaria Interministerial n.º 
163, de 04 de maio de 2001, e para atendimento ao disposto no inciso III, art. 5º, da Lei Complementar 
nº 101/2000. 



Terça-feira
2 8  d e  j u n h o  d e  2 0 2 2
Ano VI • Edição Nº 986

- 1 5 -

 Prefeitura Municipal de Paratinga - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m p a r a t i n g a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

 

 

Art. 30 - A lei orçamentária anual poderá conter dotações relativas a projetos a serem desenvolvidos 
por meio de consórcios públicos regulados pela Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005 e em 
conjunto com o Decreto n.º 6.017 de 17 de janeiro de 2007. 

 
Art. 31 - A execução da Lei Orçamentária de 2023 e dos créditos adicionais obedecerá aos princípios 
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na Administração 
Pública. 

 
§ 1º - Quando se tratar de crédito especial, o disposto no caput deste artigo será aplicado após a 
publicação da respectiva lei autorizativa. 

 
§ 2º - Na hipótese de o município não ter fixado na Lei Orçamentária Anual – LOA 2023, fica o Poder 
Executivo, mediante ato próprio, autorizado a inserir fonte de recurso para reforço de dotações 
orçamentárias, desde que respeitados os grupos de despesas correspondentes. 

 
Art. 32 - Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e publicados para efeito de 
execução orçamentária, os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs relativos aos programas de 
trabalho integrantes da Lei Orçamentária Anual, cujos desdobramentos obedecerão ao disposto na 
Portaria Interministerial nº 163/2001 e suas alterações. 

 
§ 1º - Os QDDs deverão discriminar, por elementos, os grupos de despesa e fonte de recursos 
aprovados para cada categoria de programação. 

 
§ 2º - Os QDDs serão aprovados, no âmbito do Poder Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, no Poder 
Legislativo, pelo Presidente da Câmara Municipal. 

 
§ 3º - Os QDD’s poderão ser alterados, no decurso do exercício financeiro, para atender às 
necessidades de execução orçamentária, respeitados, sempre, os valores dos respectivos grupos de 
despesa, estabelecidos na Lei Orçamentária ou em créditos suplementares e especiais regularmente 
abertos. 

 
§ 4º - A apresentação das fontes de recursos de que trata o § 1º deste artigo, será feito obedecendo à 
classificação contida na Resolução n.º 1.268/08 de 27 de agosto de 2008 do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado da Bahia – TCM-BA e suas alterações, bem como, em conjunto com a Portaria 
Conjunta STN/SOF n.º 20, de 23 de fevereiro de 2021 e Portaria n.º 710, de 25 de fevereiro de 2021; 

 
§ 5º - As fontes de recursos aprovadas nesta lei e em seus créditos adicionais poderão ser modificadas 
pelo Poder Executivo, mediante ato próprio, visando ao atendimento das necessidades da execução 
dos programas, observando-se, em todo o caso, as disponibilidades financeiras de cada fonte 
diferenciada de recurso. 

 
Art. 33 - Na elaboração, aprovação e execução do orçamento fiscal e da seguridade social para o 
exercício de 2023, o Município buscará a obtenção dos resultados previstos nos anexos de Metas 
Fiscais de que trata o art. 5º desta Lei. 
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Parágrafo único – As Metas Fiscais de que trata o art. 5º desta lei poderão ser revistas por ocasião da 
elaboração do Projeto de Lei Orçamentária, tendo em vista o comportamento das receitas e despesas 
municipais, além da definição das transferências constitucionais e voluntárias constantes das propostas 
orçamentárias da União e do Estado da Bahia. 

 
Art. 34 - As despesas de órgãos, fundos e entidades municipais integrantes dos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social, decorrentes da aquisição de materiais, bens e serviços, pagamento de impostos, 
taxas e contribuições, quando o recebedor dos recursos também for órgão, fundo, autarquia, fundação, 
empresa municipal dependente ou outra entidade constante desses orçamentos, serão classificadas na 
modalidade de aplicação de código “91” e serão executadas, obrigatoriamente, por meio de empenho, 
liquidação e pagamento. 

 

SEÇÃO IV 
DO EQUILIBRIO ENTRE RECEITAS E DESPESAS 

 
Art. 35 - São medidas para a manutenção do equilíbrio das finanças públicas e formação de poupança 
interna destinadas aos programas de governo, dentre outras: 

 
I - no âmbito das receitas: 
a) aumento real da arrecadação tributária; 
b) recebimento da dívida ativa tributária; 
c) recuperação de créditos junto à União; 
d) geração de recursos provenientes da prestação de serviços públicos; 
e) adequação dos benefícios fiscais. 

 
II - no âmbito das despesas: 
a) racionalização, controle e administração de despesas com custeio administrativo e operacional; 
b) controle e administração das despesas com pessoal e encargos sociais; 
c) administração e controle dos pagamentos da dívida pública; 
d) autorização e execução de investimentos dentro da capacidade de desembolso do Município; 
e) execução das despesas vinculadas dentro dos limites estabelecidos pelas normas legais; 
f) controle de custos. 

 
Parágrafo único – O órgão central do sistema municipal de planejamento, com base na estimativa da 
receita e tendo em vista o equilíbrio fiscal do município, estabelecerá o limite global máximo para a 
elaboração da proposta orçamentária de cada secretaria da Administração Direta do Poder Executivo, 
incluindo as entidades da Administração Indireta e os fundos a ele vinculados. 

 
SEÇÃO V 

DAS DIRETRIZES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
 

Art. 36 - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, funções e subfunções de governo, programas, projetos e atividades, com suas 
respectivas dotações por grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação. 
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Art. 37 - O Orçamento Fiscal do Município abrangerá todas as receitas e despesas dos Poderes, seus 
fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta. 

 
Parágrafo Único - A proposta do orçamento fiscal incluirá os recursos necessários à aplicação mínima 
na manutenção e desenvolvimento do ensino, para cumprimento do disposto no art. 212 da 
Constituição Federal. 

 
Art. 38 - O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as ações governamentais dos poderes e 
órgãos, fundos e entidades da Administração Direta e Indireta, vinculadas às funções de saúde, 
previdência e assistência social. 

 
Parágrafo Único - A proposta do orçamento da seguridade social contemplará também os recursos 
necessários à aplicação mínima em ações de serviços públicos de saúde, para cumprimento do 
disposto na Emenda Constitucional nº 29/2000. 

 
Art. 39 - Os recursos do Orçamento da Seguridade Social compreenderão: 

 
I – recursos originários dos orçamentos do Município, transferências de recursos do Estado da Bahia e 
da União, decorrentes da execução descentralizada das ações de saúde e dos convênios firmados com 
órgãos e entidades que tenham como objetivos a assistência e previdência social; 
II – receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente o Orçamento da 
Seguridade Social. 

 

SEÇÃO VI 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A PROGRAMAÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA E SUA LIMITAÇÃO 
 

Art. 40 - Com vistas ao cumprimento das metas fiscais previstas nesta Lei, o Poder executivo, através 
de decreto, consolidará e elaborará, em até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2023, a 
programação financeira, visando compatibilizar os gastos com a efetiva arrecadação das receitas, 
com as metas bimestrais de realização e o cronograma de execução mensal de desembolso para o 
referido exercício, contemplando os limites por unidade orçamentária. 

 
§ 1º - O Poder Legislativo, quando verificado pelo Poder Executivo que a realização da receita está 
aquém do previsto, promoverá a limitação de empenho e movimentação financeira, adequando o 
cronograma de execução mensal de desembolso ao fluxo efetivo da receita realizada, em 
conformidade com o disposto nos arts. 8º e 9º, da Lei Complementar nº 101/2000. 

 
§ 2º - O contingenciamento se dará quando do retardamento ou da inexecução de parte da 
programação de despesa prevista na Lei Orçamentária, em função da insuficiência de receitas. 
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§ 3º - O Governo Municipal emitirá um decreto limitando os valores autorizados na Lei Orçamentária 
Anual - LOA, relativos às despesas discricionárias ou não legalmente obrigatórias, sendo que este 
apresentará, como anexos, limites orçamentários para a movimentação e o empenho de despesas, 
bem como limites financeiros que impeçam o pagamento de despesas empenhadas e inscritas em 
restos a pagar, inclusive de anos anteriores. 

 
Art. 41 - Havendo a necessidade da limitação do empenho das dotações orçamentárias e da 
movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas nos Anexos que integram esta Lei, 
adotar-se-ão os seguintes procedimentos: 

 
I - definição, em separado, do percentual de limitação para o conjunto de projetos, atividades 
finalísticas, atividades de manutenção e operações especiais, calculado de forma proporcional à 
participação dos Poderes, no total das dotações fixadas inicialmente na Lei Orçamentária de 2023, em 
cada categoria de programação indicada, excluídas as dotações destinadas à execução de obrigações 
constitucionais e legais e ao pagamento de serviço da dívida; 
II - o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, até o vigésimo dia do mês subsequente ao final 
do bimestre, o montante da limitação de empenho e movimentação financeira, informando os 
parâmetros utilizados e a reestimativa de receitas e despesas; 
III - o Poder Legislativo, com base na comunicação referida no inciso anterior, publicará ato próprio até 
o final do mês subsequente ao encerramento do bimestre pertinente, fixando os montantes disponíveis 
para empenho e movimentação financeira, para cada conjunto de categoria programática indicada no 
caput deste artigo; 
IV - a limitação de empenho e movimentação financeira deverá ser efetuada observando-se a seguinte 
ordem decrescente: 

 
a) investimentos e inversões financeiras; 
b) as despesas atendidas com recursos de contrapartida em operações de créditos e convênios; 
c) outras despesas correntes. 

 
V – São excluídas da limitação de empenho e movimentação financeira de que trata este caput deste 
artigo: 

 
a) despesa com pessoal e encargos sociais; 
b) despesas com serviço da dívida. 

 
§ 1º - Caberá ao Órgão de Planejamento ou equivalente, no âmbito do Poder Executivo, analisar os 
projetos e atividades finalísticas, inclusive suas metas, cujas execuções poderão ser adiadas sem 
afetar os resultados finais dos programas governamentais contemplados na Lei Orçamentária. 

 
§ 2º - Caso ocorra à recuperação da receita prevista, total ou parcialmente, far-se-á a recomposição 
das dotações limitadas de forma proporcional às reduções realizadas. 
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CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES REFERENTES ÀS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

 
SEÇÃO I 

DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS AO SETOR PÚBLICO E PRIVADO 
 

Art. 42 - A inclusão de dotações a título de subvenções, contribuições ou auxílios na Lei Orçamentária 
de 2023 e em seus créditos adicionais, somente será feita se atender às exigências legais, constantes 
do art. 26 da Lei Complementar Federal nº 101/00, se destinadas às entidades públicas e privadas sem 
fins lucrativos que exerçam atividades de natureza continuada e que preencham uma das seguintes 
condições: 

 
I - sejam de atendimento direto e gratuito ao público, nas áreas de assistência social, saúde, educação, 
cultura e esporte; 
II - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no caso de prestação de assistência 
social, e no art. 61 do seu Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, no caso de entidades 
educacionais; 
III - sejam qualificadas como Organizações Sociais ou como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público; 
IV - sejam signatárias de contrato de gestão com a Administração Pública Municipal; 
V - sejam qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam para a 
capacidade de atletas nas modalidades de torneios, campeonatos de amadores e profissionais que de 
alguma forma incentivem o esporte e representem o Município, desde que formalizada a requisição 
mediante apresentação do projeto onde estejam indicados o objeto, finalidades, forma de execução e 
planilha de custos, devendo também ser de alguma forma evidenciada a participação do Governo 
Municipal no projeto e eventos. 
VI - de atendimento às pessoas em situação de risco social ou diretamente alcançadas por programas 
e ações de combate à pobreza e geração de trabalho e renda, em especial crianças e adolescentes, 
mulheres, assentados da reforma agrária, pescadores artesanais, agricultores familiares, trabalhadores 
rurais, e as populações ribeirinhas, quilombolas e indígenas; 

 
§ 1º - A execução das dotações sob os títulos especificados neste artigo, além das condições nele 
estabelecidas, dependerá da assinatura de convênio, conforme observado o disposto no art. 116 e §§ 
da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
§ 2º - Aos órgãos ou entidades responsáveis pela concessão de subvenções sociais, contribuições ou 
auxílios, conforme previsto no caput deste artigo, competirá verificar, quando da assinatura de convênio 
ou contrato de gestão, o cumprimento das exigências legais. 

 
SEÇÃO II 

DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS A PESSOAS FÍSICAS 
 

Art. 43 - A destinação de ajuda financeira, a qualquer título, à pessoas físicas, somente se fará para 
garantir a eficácia da execução de programa governamental específico, nas áreas de assistência 
social, saúde, educação, cultura e esporte, atendido ao disposto no art. 26 da Lei Complementar 
Federal nº 101/00, inclusive a prévia autorização por lei específica e, desde que, concomitantemente: 



Terça-feira
2 8  d e  j u n h o  d e  2 0 2 2
Ano VI • Edição Nº 986

- 2 0 -

 Prefeitura Municipal de Paratinga - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m p a r a t i n g a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

 

 
 

I - o programa governamental específico em que se insere o benefício esteja previsto na Lei 
Orçamentária de 2023; 
II - reste demonstrada a necessidade do benefício como garantia de eficácia do programa 
governamental em que se insere; 
III - haja prévia publicação, pelo respectivo Poder, de normas a serem observadas na concessão do 
benefício que definam, entre outros aspectos, critérios objetivos de habilitação, classificação e seleção 
dos beneficiários; 
IV - definam-se mecanismos de garantia de transparência e publicidade na execução das ações 
governamentais legitimadoras do benefício. 

 
§ 1º - É vedada a destinação de recursos de que trata o caput deste artigo à pessoa física que seja 
cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 
grau, de dirigente do órgão ou entidade concedente do benefício. 

 
§ 2º - A execução da despesa de que trata esta seção deverá ser feita com o uso das classificações 
3.3.90.18 para auxílio financeiro a estudantes ou 3.3.90.48 quando se tratar de outros auxílios 
financeiros à pessoas físicas, e discriminada no subelemento que retrate fielmente o objetivo do 
benefício. 

 

CAPÍTULO VI 
DAS NORMAS RELATIVAS AO CONTROLE DE CUSTOS E AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS DOS 

PROGRAMAS FINANCIADOS COM RECURSOS DOS ORÇAMENTOS 
 

Art. 44 – O Poder Executivo realizará estudos visando à definição de sistema de controle de custos e 
avaliação do resultado dos programas de governo. 

 
Art. 45 – A alocação dos recursos na Lei Orçamentária Anual, em seus créditos adicionais e na 
respectiva execução, observadas as demais diretrizes desta Lei, tendo em vista propiciar o controle de 
custos, o acompanhamento e a avaliação dos resultados das ações de Governo, será feita: 

 
I - por programa e ação orçamentária, com a identificação da classificação orçamentária da despesa 
pública; 

 
II - diretamente à unidade orçamentária responsável pela execução da ação orçamentária 
correspondente, excetuadas aquelas cujas dotações se enquadrem nos termos deste artigo. 

 
§ 1º. O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos, otimização de gastos e 
reordenamento de despesas do setor público municipal, sobretudo pelo aumento da produtividade na 
prestação de serviços públicos e sociais. 

 
§ 2º. Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, por 
intermédio da modernização dos instrumentos de planejamento, execução, avaliação e controle interno. 
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Art. 46 - A manutenção do nível das atividades terá prioridade sobre as ações que visem à sua 
expansão ou criação de novas despesas. A alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus 
créditos adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos 
resultados dos programas de governo. 

 

CAPÍTULO VII 
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 

 
Art. 47 - Em caso de necessidade, o Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal projeto 
de Lei dispondo sobre alterações na área da administração tributária municipal, com destaque para: 

 
I - adequação da legislação tributária municipal em decorrência de alterações das normas estaduais e 
federais; 
II - revisão, atualização ou adequação da legislação tributária municipal sobre Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, remissões ou 
compensações, descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto; 
III - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia; 
IV - adaptação e ajustamento da legislação tributária municipal; 
V - revisão da planta genérica de valores, ajustando-a aos movimentos de valorização de mercado 
imobiliário; 
VI - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos, objetivando 
a sua exatidão; 
VII - revisão da legislação referente ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN; 
VIII - revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos e de Bens Imóveis 
e de direitos reais sobre imóveis; 
IX - incentivo a setores emergentes do sistema econômico, com prioridade às micro e pequenas 
empresas; 
X - prioridades na execução das Leis Municipais que disponham sobre incentivos e benefícios 
fiscais para a geração de empregos; 
XI - estabelecimento de critérios de compensação de renúncia, caso o município conceda 
incentivos ou benefícios de natureza tributária; 
XII - instituição e regulamentação de todos os tributos de competência do Município; 
XIII - modernização dos procedimentos de administração tributária, financiado com recursos de 
terceiros. 

 
§ 1º Considerando o disposto no artigo 11 da Lei Complementar Federal n.º 101 de 2000, deverão ser 
adotadas medidas necessárias à instituição, previsão e efetiva arrecadação de tributos de 
competência constitucional do Município; 

 
§ 2º Os recursos decorrentes das alterações previstas neste artigo serão incorporados aos 
respectivos orçamentos mediante a abertura de créditos adicionais, no decorrer do exercício, 
observada a legislação aplicável, em especial o que dispõe o título V, da Lei Federal n.º 4.320/64; 

 
§ 3º A Câmara Municipal apreciará as matérias que lhe sejam encaminhadas nos termos deste 
artigo, até o encerramento do segundo período Legislativo, a fim de permitir a sua vigência no exercício 
de 2023; 
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§4º - O projeto de lei que conceda ou amplie incentivos ou benefícios de natureza tributária que 
importem em renúncia de receita, além de atender ao interesse público, deverá: 
I - estar acompanhado da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
iniciar sua vigência e nos dois subsequentes; 
II - atender a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; 
III - atender a pelo menos uma das seguintes condições: 
a) demonstrar que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não 
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da LDO; 
b) estar acompanhada de medidas de compensação, no exercício financeiro em que deva iniciar sua 
vigência de renúncia e nos dois subsequentes, por meio de aumento de receita proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

 
Art. 48 - A arrecadação decorrente das receitas municipais deverá possibilitar a prestação de serviços 
de qualidade e investimentos, com a finalidade de possibilitar o desenvolvimento econômico. 

 
Art. 49 - O Poder Executivo deverá considerar para a estimativa da receita orçamentária as medidas 
adequadas à expansão da arrecadação tributária municipal. 

 
Parágrafo único - A mensagem que encaminhar o projeto de lei de alteração da legislação tributária 
deverá discriminar e estimar os recursos incrementados, decorrentes da alteração proposta. 

 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

 
Art. 50 - A política de pessoal do Poder Executivo Municipal poderá ser objeto de negociação com as 
entidades sindicais e associações representativas dos servidores, empregados públicos municipais, 
ativos e inativos, através de atos e instrumentos próprios. 

 
Art. 51 - As dotações orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e encargos sociais serão 
estimadas com base nas despesas executadas no mês de julho de 2022, projetadas para o exercício 
de 2023, considerando os eventuais acréscimos legais, inclusive revisão geral, sem distinção de 
índices a serem concedidos aos servidores, alterações de planos de carreira e admissões para 
preenchimento de cargos, observados, além da legislação pertinente em vigor, os limites previstos no 
artigo 19 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

 
Parágrafo Único: Caso a despesa com pessoal exceda 95% (noventa e cinco por cento) do limite 
estabelecido no inciso III do artigo 19 da LC nº 101/00, admitir-se-á a contratação de horas extras para 
atendimento a necessidade de serviços de saúde, educação e serviços urbanos, bem como às 
situações de estado de emergência. 

 
Art. 52 - As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão-de-obra, que se referem à 
substituição de servidores e empregados, de acordo com o § 1º, do art. 18, da Lei Complementar nº 
101/2000, e aquelas referentes ao ressarcimento de despesa de pessoal requisitado, serão 
classificadas em dotação específica e computadas no cálculo do limite da despesa total com pessoal. 
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§ 1º - Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, para efeito do caput 
deste artigo, os contratos de terceirização que tenham por objeto a execução indireta de atividades 
que, não representando relação direta de emprego, preencham simultaneamente as seguintes 
condições: 

 
I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de 
competência legal e regulamentar do órgão ou entidade; 
II - não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal 
do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou 
categoria em extinção. 

 
§ 2º - Para os efeitos deste artigo, não serão considerados os contratos de terceirização de mão-de- 
obra para execução de serviços de limpeza, manutenção, vigilância e segurança patrimonial e outros 
de atividades-meio, desde que as categorias funcionais específicas existentes no quadro de pessoal do 
órgão ou entidade sejam remanescentes de fusões institucionais ou de quadros anteriores, não 
comportando a existência de vagas para novas admissões ou contratações. 

 
Art. 53 - Para fins de atendimento ao disposto na Constituição Federal e na Constituição do Estado da 
Bahia, fica autorizada a concessão de qualquer vantagem, o aumento de remuneração, a criação de 
cargos, empregos e funções, a alteração de estrutura de carreiras, bem como admissão ou contratação 
de pessoal, a qualquer título, constantes de quadro específico da lei orçamentária, observadas as 
normas constitucionais e legais específicas. 

 
Art. 54 - Serão previstas na lei orçamentária anual as despesas específicas para formação, 
treinamento, desenvolvimento e capacitação profissional dos recursos humanos, bem como as 
necessárias à realização de certames, provas e concursos, tendo em vista as disposições legais 
relativas à promoção, acesso e outras formas de mobilidade funcional previstas nas leis que tratam dos 
Planos de Cargos e Salários e dos Planos de Carreiras do Município. 

 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL E OPERAÇÃO DE CRÉDITO 

 
Art. 55 – A Lei Orçamentária Anual garantirá recursos para pagamento da despesa com amortização e 
encargos da dívida contratual, com o refinanciamento da dívida publica municipal nos termos dos 
contratos firmados. 

 
Art. 56 – A administração da dívida pública municipal terá por prioridades a minimização dos custos e a 
viabilização de fontes alternativas de recursos para o Tesouro Municipal. 

 
Art. 57 - A Procuradoria Geral do Município encaminhará aos órgãos e entidades devedoras a relação 
dos débitos constantes de precatórios judiciários a serem incluídos na proposta orçamentária para 
2023, conforme determina o art. 100, § 1º, da Constituição Federal, alterado pela Emenda 
Constitucional n.º 30, discriminada por órgão da administração direta e por grupo de natureza de 
despesas, especificando no mínimo: 
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I - número da ação originária; 
II- número do precatório; 
III - tipo de causa julgada; 
IV - data da autuação do precatório; 
V - nome do beneficiário e o número de sua inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física 
(CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda; 
VI - valor individualizado por beneficiário e total do precatório a ser pago; 
VII - data do trânsito em julgado e; 
VIII- número da Vara ou Comarca de origem. 

 
Parágrafo único - A atualização monetária dos precatórios, determinada no § 1º art. 100 da 
Constituição Federal, e das parcelas resultantes do disposto no artigo 78 do ADCT - Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, observará no exercício de 2023, inclusive em relação às 
causas trabalhistas, a variação do IGP-DI - Índice Geral de Preços, divulgado pela Fundação Getúlio 
Vargas. 

 
Art. 58 - Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos da Administração Pública 
Municipal direta submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da 
Procuradoria Geral do Município, antes do atendimento da requisição judicial, observadas as normas e 
orientações a serem baixadas por aquela unidade. 

 
Art. 59 - A lei orçamentária poderá conter autorização para realização de operação de crédito por 
antecipação da receita orçamentária, desde que observado o disposto no art. 38 da Lei Complementar 
Federal n.º 101/2000 e atendidas as exigências estabelecidas na resolução nº. 43, de 2001 do Senado 
Federal. 

 
Art. 60 - As operações de crédito, interna e externa, reger-se-ão pelo que determinam as resoluções do 
Senado Federal e deverão estar em conformidade com dispositivos da Lei Complementar Federal nº 
101/2000 pertinentes à matéria. 

 
Art. 61 - Somente poderão ser incluídas no projeto de lei orçamentária as receitas e a programação de 
despesas decorrentes de operações de crédito que já tenham sido aprovadas pela Câmara Municipal. 

 
Parágrafo único. As operações de crédito que forem contratadas após a aprovação do projeto de lei 
orçamentária obrigam o Poder Executivo a encaminhar ao Poder Legislativo projeto de lei 
especificando as receitas e a programação das despesas. 

 
 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 62 - O Poder Executivo poderá, mediante abertura de créditos suplementares transpor, remanejar 
ou transferir, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2023 
e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou 
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou 
atribuições, mantida a estrutura programática e respectivo produto, assim como o correspondente 
detalhamento por categoria econômica, grupo de natureza da despesa e modalidades de aplicação. 

 
Art. 63 - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar de forma direta na Lei Orçamentária para 2023, 
quando da sua publicação, as eventuais alterações da estrutura organizacional do Município, bem 
como na classificação orçamentária da receita e despesa, permanecendo inalterado o valor total do 
Orçamento Anual, decorrentes de alteração na legislação federal ou estadual ocorridas após o 
encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária para 2023 à Câmara Municipal de Vereadores. 

 
Art. 64 - Os recursos recebidos em decorrência de ação ajuizada contra a União, objeto de precatórios, 
em virtude de insuficiência dos depósitos do FUNDEF, atual FUNDEB, referentes a exercícios 
anteriores, somente poderão ser aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino básico, em 
conformidade com o disposto nas Leis Federais nº 9.394/1996 e 11.494/2007, como também 
Resolução n.º 1.346/2016 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia – TCM-BA e suas 
atualizações. 

 
§ 1º Por se tratarem de diferenças relativas a diversos exercícios financeiros, a municipalidade deverá 
realizar as despesas consoante com o plano de aplicação, podendo estas serem efetivadas em 
exercícios diversos daquele em que ocorrer a transferência financeira para os cofres municipais. 

 
§ 2º Em decorrência da utilização vinculada à educação, não se admite, a qualquer título, a cessão dos 
créditos de precatório, nem sua utilização para o pagamento de honorários advocatícios, inclusive na 
hipótese dos contratos celebrados para propositura e acompanhamento da ação judicial visando obter 
os respectivos créditos, ressalvadas decisões judiciais em contrário, transitadas em julgado. 

 
§ 3º As despesas decorrentes dos recursos tratados nesta Resolução não serão consideradas para fins 
do quanto disposto no art. 212 da Constituição Federal do Brasil. 

 
§ 4º Qualquer outra destinação ou aplicação não prevista em lei para os recursos especificados no 
caput desse artigo, salvo por determinação judicial transitada em julgado, deverá ser objeto de 
consignação pela Inspetoria Regional de Controle Externo – IRCE no Relatório Mensal (RM) de 
fiscalização. 

 
Art. 65 - A contabilidade para o exercício de 2023 deverá instituir instrumentos eficientes para 
elaboração das demonstrações consolidadas e padronizadas com base no Plano de Contas Aplicado 
ao Setor Público nos termos da Portaria STN nº 495, de 06 de junho de 2017 e em conformidade com o 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) – 8ª Edição e suas atualizações. 

 
Art. 66 - Se o Projeto de Lei Orçamentária não for aprovado até o término do período legislativo em 
curso, a Câmara Municipal será de imediato convocada, extraordinariamente, pelo seu Presidente, até 
que tal matéria seja apreciada. 
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Art. 67 - Os valores das metas fiscais, em anexo, devem ser vistos como indicativos. Para tanto, ficam 
admitidas variações de forma a acomodar a trajetória que as determine até o envio do Projeto de Lei 
Orçamentária para 2023, desde que a receita efetivamente realizada justifique as variações. 

 
Art. 68 - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do Projeto de Lei Orçamentária 
Anual, ficarem sem despesas correspondentes, deverão ser adicionadas à reserva de contingência. 

 
Art. 69 - Para as despesas cujas fontes de custeio sejam provenientes de Operações de Crédito e 
Convênios para transferências de recursos, somente serão efetivadas com a assinatura dos atos e o 
consequente ingresso do recurso do tesouro, incluindo a contrapartida referente à operação. 

 
Art. 70 - O detalhamento das dotações orçamentárias por elemento de despesa se dará após a 
publicação da Lei Orçamentária Anual, através da divulgação do Decreto de Aprovação do Quadro de 
Detalhamento de Despesas, após ser efetivado nos sistemas informatizados de planejamento e 
finanças. 

 
Art. 71 – Na hipótese de não utilização da Reserva de Contingência, nos fins previstos no artigo 28 
desta Lei, até 30 de setembro de 2023, o Poder Executivo disporá sobre a destinação da dotação para 
financiamento da abertura de créditos adicionais devidamente autorizados. 

 
Art. 72 - A celebração de parcerias em regime de mútua cooperação entre a Administração Pública 
Municipal e as Organizações da Sociedade Civil, que envolvam transferência de recursos financeiros 
para consecução de finalidades de interesse público e recíproco, deverá observar as regras 
estabelecidas na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações posteriores, 
aplicando-se esta Lei no que couber. 

 
Art. 73 - As propostas de modificação do Projeto da Lei Orçamentária Anual e dos créditos adicionais, 
inclusive suas solicitações, serão apresentadas: 

 
I - na forma prevista e com o detalhamento estabelecido na lei orçamentária; 

II - acompanhadas de exposição de motivos que as justifique. 

Parágrafo único - As emendas aprovadas pelo Poder Legislativo Municipal, quando houver, constarão 
de anexo específico da Lei Orçamentária Anual. 

 
Art. 74 – O Poder Executivo publicará, em até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, o 
Relatório Resumido de Execução Orçamentária – RREO na forma prevista no § 3º do art. 165 da CF/88 
e art. 52 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000 – LRF. 

 
Art. 75 – O Poder Executivo publicará, em até trinta dias após o encerramento de cada quadrimestre, o 
Relatório de Gestão Fiscal - RGF, em conformidade com o art. 54 da LRF. 
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Parágrafo Único - Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará 
e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em Audiência Pública na comissão 
referida no § 1o do art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e 
municipais. 

 
Art. 76 - Para efeito do que dispõe o art. 16, § 3º da Lei Complementar nº 101/2000, entende-se como 
despesa irrelevante aquela cujo valor não ultrapasse os limites para obras e serviços estabelecidos no 
art. 23 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 
Art. 77 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem a 
execução de despesas sem comprovação e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

 
Parágrafo Único – A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentária-financeira 
efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e providências derivadas da inobservância 
do caput deste artigo. 

 
Art. 78 - Para cumprimento do disposto no art. 42, da Lei Complementar Federal nº 101/00, considera- 
se: 

 
I - contraída a obrigação no momento da formalização do contrato administrativo ou outro instrumento 
congênere; 
II - compromissadas, no caso de despesas relativas à prestação de serviços já existentes e destinados 
à manutenção da administração pública, apenas as prestações cujo pagamento deva se verificar no 
exercício financeiro, observado o cronograma pactuado. 

 
Art. 79 - Em cumprimento ao disposto no art. 62 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 
fica o Município autorizado a firmar convênios, acordos, ajustes ou congêneres, com outras esferas de 
governo, com vistas: 

 
I – ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública; 
II – a possibilitar o assessoramento técnico para o desenvolvimento das atividades econômicas e 
culturais do Município; 
III – à utilização conjunta, no Município, de máquinas e equipamentos de propriedade do Estado e/ou 
União; 
IV – à cessão de servidores para o funcionamento de órgãos e entidade de outras esferas de governo; 
V – ao desenvolvimento de programas prioritários nas áreas de educação, cultura, saúde, assistência 
social, agricultura, habitação e outras de relevante interesse público com ou sem ônus para o 
município. 

 
Art. 78 - Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2023 não seja aprovado até 31 de dezembro de 2022, 
ou se retarde sua sanção por necessidade de veto total ou parcial, ficam os Poderes Executivo e 
Legislativo, até a promulgação da respectiva Lei, autorizados a, exclusivamente: 

 
a) executar as despesas de custeio administrativo até o limite de 1/12 (um doze avos) da 
proposta orçamentária; 
b) utilizar-se dos recursos necessários para saldar parcelas das dívidas vencidas; 
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c) efetuar despesas com pessoal, conforme os valores previstos na proposta orçamentária; 
d) realizar despesas relativas às parcelas ou contrapartidas de convênios, conforme 
estabelecido em contrato para o exercício; 
e) realizar despesas de investimentos resultantes de contratos firmados nos exercícios 
anteriores. 

 
Art. 80 - Integram esta Lei: 

I - Anexo I - Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal; 

II - Anexo II - Metas Fiscais, constituído por: 
a) Anexo II - A - Demonstrativo de Metas Fiscais e Memória de Cálculo; 
b) Anexo II - B - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 
c) Anexo II - C - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios 
Anteriores; 
d) Anexo II - D - Evolução do Patrimônio Líquido; 
e) Anexo II - E - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 
f) Anexo II - F - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial; 
g) Anexo II - G - Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia da Receita; 
h) Anexo II - H - Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas; 

III - Anexo III - Avaliação de Riscos Fiscais. 

Art. 81 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e vigorará até o dia 31 de dezembro de 
2023. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARATINGA, EM 28 DE JUNHO DE 2022. 

 

 
MARCEL JOSÉ CARNEIRO DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXOS 
 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2023 
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ANEXO I 
 

PRIORIDADES E METAS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL PARATINGA 
Rua Mal. Deodoro da Fonseca - Centro 

CNPJ: 14.105.225/0001-17 - CEP: . -   - PARATINGA - BA 

PRIORIDADES E METAS Lei de Diretrizes Orçamentárias ( LDO ): 2023 

Código - Descrição 

Página: 1 de 7 

 

 

 
PROGRAMA: 001 - AÇÃO LEGISLATIVA 

 
AÇÕES - ( Código / Descrição ) Produto Unidade de Medida Meta 

1.001 - AMPLIACAO E REFORMA DA CAMARA MUNICIPAL AÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

PROGRAMA: 002 - PARATINGA BEM ADMINISTRADA 
   

AÇÕES - ( Código / Descrição ) Produto Unidade de Medida Meta 

1.042 - MANUTENÇÃO DE APOIO A SEGURANÇA PUBLICA SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.002 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.003 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.005 - MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO JURÍDICO SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.007 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.010 - MANUTENÇÃO DO CONTROLE INTERNO SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.044 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS - CDS VELHO CHICO SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.143 - MANUTENÇÃO DE OUVIDORIA MUNICIPAL SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

 
PROGRAMA: 003 - PARATINGA QUALIFICANDO A SAÚDE 

 
AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

 
 

Produto 

 
 

Unidade de Medida 

 
 

Meta 

1.029 - IMPLANTACAO DE MELHORIAS HABITACIONAIS DE CONTROLE DE DOENÇAS IMPLANTAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.030 - CONSTRUCAO, AMPL. E REFORMA DE UNIDADE HOSPITALAR, POSTOS DE SAUDE E LABORATORIOS CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.048 - CONSTRUCAO E IMPLANTACAO DE UBS CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.049 - CONSTRUCAO DE ACADEMIA DE SAUDE CONSTRUÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

2.017 - MANUTENCAO DAS ACOES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.046 - MANUTENCAO DAS ACOES DA SECRETARIA DE SAUDE SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 
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2.047 - GESTAO DO BLOCO DA ATENCAO PRIMARIA ATENDIMENTO REALIZADO PERCENTUAL 100 

 

2.048 - GESTAO DO BLOCO DA ATENCAO ESPECIALIZADA ATENDIMENTO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.049 - GESTAO DO BLOCO DA VIGILANCIA EM SAUDE ATENDIMENTO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.050 - MANUTENCAO DO TFD - TRATAMENTO FORA DO DOMICILIO ATENDIMENTO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.051 - GESTAO DAS ACOES DA ASSISTENCIA FARMACEUTICA ATENDIMENTO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.055 - MANUTENCAO DO BLOCO DE GESTAO DO SUS ATENDIMENTO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.080 - MANUTENCAO DAS ACOES DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

 
PROGRAMA: 004 - PARATINGA - TUDO PELO SOCIAL 

 
AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

 
 

Produto 

 
 

Unidade de Medida 

 
 

Meta 

1.032 - AMPLIACAO, CONSTRUCAO E REFORMA DE UNIDADES SOCIAIS CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.033 - CONSTRUCAO E MANUTENCAO DA CASA DE APOIO A PESSOAS CARENTES FAMILIAS ATENDIDAS PERCENTUAL 100 

1.045 - CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DO CRAS E CREAS FAMILIAS ATENDIDAS PERCENTUAL 100 

1.046 - CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DA CASA DO IDOSO CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

2.021 - MANUTENCAO DAS ACOES DOS CONSELHOS DE ASSISTENCIA SOCIAL SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.066 - MANUTENCAO DAS ACOES DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.068 - MANUTENCAO DAS ACOES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.069 - MANUTENCAO DAS ACOES DO CRAS/CREAS PESSOAS BENEFICIADAS PERCENTUAL 100 

2.070 - MANUTENCAO DAS ACOES DO PROGRAMA PRIMEIRA INFANCIA NO SUAS CRIANÇAS BENEFICIADAS PERCENTUAL 100 

2.071 - MANUTENCAO DAS ACOES DO SERVICO DE PROTECAO SOCIAL A ADOLESCENTES ADOLESCENTES BENEFICIADOS PERCENTUAL 100 

2.072 - MANUTENCAO DAS ACOES DO BLOCO DA GESTAO DO SUAS PESSOAS BENEFICIADAS PERCENTUAL 100 

2.073 - MANUTENCAO DAS ACOES DO BLOCO DA PROTECAO SOCIAL BASICA PESSOAS BENEFICIADAS PERCENTUAL 100 
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2.074 - MANUTENCAO DAS ACOES DO BLOCO DA GESTAO DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E DO CADASTRO UNICO FAMILIAS ATENDIDAS PERCENTUAL 100 

2.075 - MANUTENCAO DAS ACOES DO BLOCO DA PROTECAO SOCIAL ESPECIAL DE MEDIA COMPLEXIDADE PESSOAS BENEFICIADAS PERCENTUAL 100 

2.076 - MANUTENCAO DAS ACOES DE BENEFICIOS EVENTUAIS BE PESSOAS BENEFICIADAS PERCENTUAL 100 

2.077 - MANUTENCAO DAS ACOES EST. DO PROG. DE ERRADICACAO DO TRABALHO INFANTIL CRIANÇAS BENEFICIADAS PERCENTUAL 100 

2.078 - MANUTENCAO DAS ACOES DO FUNDO MUNICIPAL DA CRIANCA E ADOLESCENTE SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.079 - MANUTENCAO DO CONSELHO DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
BENEFICIADOS 

PERCENTUAL 100 

2.081 - MANUTENCAO DAS ACOES DO PROGRAMA CRIANCA FELIZ CRIANÇAS BENEFICIADAS PERCENTUAL 100 

2.088 - MANUTENCAO DAS ACOES DO CONSELHO TUTELAR SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

 
PROGRAMA: 005 - ESPORTE, TURISMO E LAZER PARA UM NOVO TEMPO 

   

 
AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

 
Produto 

 
Unidade de Medida 

 
Meta 

1.011 - CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DE QUADRAS, ESTADIO E PRACAS DE ESPORTE CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.036 - CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DE CICLOVIA E AREA DE LASER CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

2.020 - MANUTENCAO DAS ACOES DO FUNDO DE TURISMO SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.036 - INCENTIVO E APOIO AO ESPORTE SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.056 - MANUTENCAO DAS ACOES DA SEC. DE ESPORTE, TURISMO E LAZER SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

PROGRAMA: 006 - O TRABALHO NA EDUCAÇÃO NÃO PODE PARAR 
   

AÇÕES - ( Código / Descrição ) Produto Unidade de Medida Meta 

1.008 - CONSTRUCAO, REFORMA E AMPLIACAO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS NAS ESCOLAS CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.009 - CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DE ESCOLAS MUNICIPAIS CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.010 - CONSTRUCAO, REFORMA E AMPLIACAO DE CRECHES CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

2.015 - MANUTENCAO DAS ACOES DA SECRETARIA MUNIC. DE EDUCACAO SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 



Terça-feira
2 8  d e  j u n h o  d e  2 0 2 2
Ano VI • Edição Nº 986

- 3 5 -

 Prefeitura Municipal de Paratinga - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m p a r a t i n g a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

PREFEITURA MUNICIPAL PARATINGA 
Rua Mal. Deodoro da Fonseca - Centro 

CNPJ: 14.105.225/0001-17 - CEP: . -   - PARATINGA - BA 

PRIORIDADES E METAS Lei de Diretrizes Orçamentárias ( LDO ): 2023 

Código - Descrição 

Página: 4 de 7 

 

 

 

2.023 - MANUTENCAO DAS ACOES DA EDUCACAO JOVEM E ADULTO - EJA ALUNOS ATENDIDOS PERCENTUAL 100 

 

2.024 - MANUTENCAO DO PROGRAMA NACIONAL TRANSPORTE ESCOLAR ALUNOS ATENDIDOS PERCENTUAL 100 

2.027 - MANUTENCAO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTACAO ESCOLAR ALUNOS ATENDIDOS PERCENTUAL 100 

2.037 - MANUTENCAO DAS ACOES DO ENSINO FUNDAMENTAL ALUNOS ATENDIDOS PERCENTUAL 100 

2.038 - MANUTENCAO DAS ACOES DA EDUCACAO INFANTIL ALUNOS ATENDIDOS PERCENTUAL 100 

2.042 - MANUTENCAO DAS ACOES DO ENSINO MEDIO ALUNOS ATENDIDOS PERCENTUAL 100 

2.043 - MANUTENCAO DAS ACOES DA EDUCACAO ESPECIAL ALUNOS ATENDIDOS PERCENTUAL 100 

2.065 - MANUTENCAO DAS ACOES DO CONSELHO DE EDUCACAO SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

 
PROGRAMA: 007 - POLITÍCAS DE EXPANÇÃO RURAL 

   

 
AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

 
Produto 

 
Unidade de Medida 

 
Meta 

1.003 - IMPLANTACAO E MANUTENCAO DE VIVEIROS DE MUDAS E HORTAS IMPLANTAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.004 - CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DO PARQUE DE VAQUEJADA CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA UNIDADE 1 

1.005 - IMPLANTACAO E MANUTENCAO DA FEIRA DA AGRICULTURA FAMILIAR MANUTENÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

2.013 - MANUTENCAO DAS ACOES DA SEC. AGRICULTURA E EXPANSAO ECONOMICA MANUTENÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

2.014 - INCENTIVO E APOIO AO PEQUENO PRODUTOR PRODUTORES CAPACITADOS PERCENTUAL 100 

2.067 - MANUTENCAO DAS ACOES DO FUNDO DA AGRICULTURA FAMILIAR MANUTENÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

PROGRAMA: 008 - PARATINGA SUSTENTÁVEL 
   

 
AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

 
Produto 

 
Unidade de Medida 

 
Meta 

1.006 - REVITALIZACAO E RECUPERACAO DE RIOS, LAGOAS E BRACO DO RIO SAO FRANCISCO MANUTENÇÃO / RECUPERAÇÃO 
REALIZADA 

PERCENTUAL 100 

1.027 - ARBORIZACAO DE VIAS PUBLICAS SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

1.031 - IMPLANTACAO E MANUTENCAO DE ATERRO SANITARIO E COLETA SELETIVA MANUTENÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 
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1.034 - CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DE ACUDES, AGUADAS, BARRAGENS E POCOS ARTESIANOS CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

2.016 - MANUTENCAO DAS ACOES DO CONSELHO MEIO AMBIENTE SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.082 - MANUTENCAO DAS ACOES DA SEC. DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS MANUTENÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

2.085 - MANUTENCAO DAS ACOES DO FUNDO DO MEIO AMBIENTE MANUTENÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

 
PROGRAMA: 009 - INFRAESTRUTURA E URBANIZAÇÃO PARA A MODERNIZAÇÃO DE PARATINGA 

   

 
AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

 
Produto 

 
Unidade de Medida 

 
Meta 

1.015 - CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DE CEMITERIO CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.016 - CONSTRUCAO E AMPLIACAO DE PRACAS, PARQUES E JARDINS CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.017 - CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DO CENTRO DE ABASTECIMENTO, FEIRAS E MATADOURO CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.018 - CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DE PREDIOS PUBLICOS CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.019 - IMPLANTACAO E MANUTENCAO DO MERCADO DO PEIXE IMPLANTAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.021 - IMPLANTACAO E MANUTENCAO DE REDE DE ABASTECIMENTO DE AGUA IMPLANTAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.022 - IMPLANTACAO E MELHORIAS HABITACIONAIS E SANITARIAS IMPLANTAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.024 - CONSTRUCAO, AMPLIACAO E RECUPERACAO DE ESTRADAS VICINAIS E PONTES CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.025 - PAVIMENTACAO ASFALTICA E PARALELEPIPEDOS DE VIAS PUBLICAS VIAS URBANAS PAVIMENTADAS E 
RECUPERADAS 

PERCENTUAL 0 

1.037 - IMPLANTACAO E MANUTENCAO DE SISTEMA DE SINALIZACAO DE TRANSITO IMPLANTAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.038 - CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DE ESTACAO E RESERVATORIO DE AGUA CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.040 - CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DE REDE DE ESGOTO SANITARIO CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

1.041 - CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DA RODOVIARIA CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA UNIDADE 1 

2.039 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVS. URBANOS MANUTENÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

2.040 - MANUTENCAO DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 
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2.041 - MANUTENCAO DAS ACOES DE LIMPEZA PUBLICA SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

PROGRAMA: 010 - PARATINGA - SAAE QUALIDADE DE VIDA 
 

AÇÕES - ( Código / Descrição ) Produto Unidade de Medida Meta 

3.001 - CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMAS DE EDIFICACOES ADMINISTRACAO CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

3.002 - AMPLIACAO, REFORMA E REAPARELHAMENTO DO SISTEMAS DE AGUA CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

3.003 - CONST. DE UNID. DE CAPACIT. ELEVACAO TRAT. E RESERV. DE AGUA CONSTRUÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

4.001 - MANUTENCAO DOS SERVICOS ADMINISTRATIVO SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

4.002 - FORMACAO DO PATRIMONIO DO SERVIDOR PASEP SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

4.003 - OPERACAO E MANUTENCAO DO SISTEMA DE AGUA SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

 
PROGRAMA: 011 - CULTURA POR TODOS OS CANTOS 

 
AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

 
 

Produto 

 
 

Unidade de Medida 

 
 

Meta 

1.013 - IMPLANTACAO E MANUTENCAO DO ARQUIVO PUBLICO MUNICIPAL MANUTENÇÃO REALIZADA UNIDADE 1 

1.035 - REFORMA, AMPLIACAO E REESTRUTURACAO DA BIBLIOTECA PUBLICA SERVIÇO REALIZADO UNIDADE 1 

1.044 - CONSTRUCAO, AMPLIACAO E REFORMA DE BRINQUEDOTECA CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO REALIZADA UNIDADE 100 

2.086 - MANUTENCAO DAS ACOES DE FESTAS TRADICIONAIS, CULTURAIS E RELIGIOSOS EVENTOS REALIZADOS UNIDADE 64 

 
PROGRAMA: 012 - REDESENHANDO O SISTEMA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

 
AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

 
 

Produto 

 
 

Unidade de Medida 

 
 

Meta 

1. - ENCARGOS COM PASEP ENCARGOS GERAIS PERCENTUAL 100 

2. - ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO ENCARGOS GERAIS PERCENTUAL 100 

2.006 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.008 - MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E ARRECADAÇÃO SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 
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PROGRAMA: 013 - ESTIMULANDO O DESENVOLVIMENTO DO INTERIOR 

 
AÇÕES - ( Código / Descrição ) Produto Unidade de Medida Meta 

2.009 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. DO INTERIOR SERVIÇO REALIZADO PERCENTUAL 100 

2.089 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO AÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

2.090 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE ATIVIDADES RURAIS E PESCAS AÇÃO REALIZADA PERCENTUAL 100 

PROGRAMA: 999 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
 

AÇÕES - ( Código / Descrição ) 

 
 

Produto 

 
 

Unidade de Medida 

 
 

Meta 

9.99 - RESERVA DE CONTINGENCIA RESERVA DE CONTINGÊNCIA PERCENTUAL 100 
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Coleta de Sugestões - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias 2023 
9 respostas 

 

Publicar análise 

 

1 - QUAL O BAIRRO OU LOCALIDADE DA SUA RESIDÊNCIA? 

9 respostas 

Copiar 

 

2 
 
 
 
 

1 
 
 
 
 
 

0 
Alcides de Oliveira D… 

 
 

Avenida Rio Branco 

 
 

Canabrava 

 
 

Povoado de caibros 
Avenida 25 de junho Barreiro São João Centro ZONA RU… 

 
2 - QUAIS ÁREAS ESPECÍFICAS QUE A ADMINISTRAÇÃO PODE 
MELHORAR? NA EDUCAÇÃO. 

9 respostas 

Copiar 

 
 
 

22,2% 

 
 

 
22,2% 

ENSINO INFANTIL - CRECHE 
E PRÉ-ESCOLA 

ENSINO FUNDAMENTAL 

ENSINO ESPECIAL 

ATIVIDADES 
COMPLEMENTARES 

Outros (as); 

 
55,6% 

2 
  

) (22,2 

 
1 (11,1%) 

 
1 (11,1%) 

 
1 (11,1%) 

 
1 (11,1%) 

 
1 (11,1%) 

 
1 (11,1%) 

 
1 (11,1%) 
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33,3% 

11,1% 

VALORIZAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO CULTURAL E 
ARTISTAS LOCAIS 

OFICINAS DE FORMAÇÃO 

EVENTOS 

COMPETIÇÕES ESPORTIVAS 

ESTÍMULO A REALIZAÇÃO DE 
PROJETOS DE ESPORTES 

 
 

3 - QUAIS ÁREAS ESPECÍFICAS QUE A ADMINISTRAÇÃO PODE 
MELHORAR? NA SAÚDE. 

9 respostas 

Copiar 

 
 

 

 

 
11,1% 

 

44,4% 

ATENÇÃO BÁSICA 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA 

GESTÃO SUS 

INVESTIMENTOS 

 
 

44,4% 
 
 

4 - QUAIS ÁREAS ESPECÍFICAS QUE A ADMINISTRAÇÃO PODE 
MELHORAR? NO SOCIAL. 

9 respostas 

Copiar 

 
 

 

55,6% 

 
 
 
 

11,1% 
 
 
 
 

33,3% 

INCLUSÃO SOCIAL 

ACESSIBILIDADE À PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA 

ENFRENTAMENTO À 
EXTREMA POBREZA 

SERVIÇOS 
SOCIOASSISTENCIAIS 

FOCAR NO COMBATE AO 
ALCOOLISMO E DROGAS NA 
JUVENTUDE 

 
 

5 - QUAIS ÁREAS ESPECÍFICAS QUE A ADMINISTRAÇÃO PODE 
MELHORAR? NA CULTURA E LAZER. 

9 respostas 

 

Copiar 
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44,4% 

11,1% 

11,1% 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

AÇÕES DE INCENTIVO A 
PRESERVAÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE 

PLANO DE RECUPERAÇÃO 
DE ÁREAS DEGRADADAS 

PRESERVAÇÃO DE PRAÇAS 
E CANTEIROS 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 - QUAIS ÁREAS ESPECÍFICAS QUE A ADMINISTRAÇÃO PODE 
MELHORAR? NA AGRICULTURA. 

9 respostas 

Copiar 

 

 
22,2% 

 
 
 
 

11,1% 

ASSISTÊNCIA AO PRODUTOR 
RURAL 

TECNOLOGIA E PESQUISA 

ABASTECIMENTO E 
SEGURANÇA ALIMENTAR 

 
 
 

66,7% 
 
 
 

7 - QUAIS ÁREAS ESPECÍFICAS QUE A ADMINISTRAÇÃO PODE 
MELHORAR? NA INFRAESTRUTURA E URBANISMO. 

9 respostas 

Copiar 

 
 

 

 

 

 

 
55,6% 

 

 
33,3% 

 
 
 
 

11,1% 

RECUPERAÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO 

PROJETOS DE REFORMA 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

PROJETOS DE 
PAVIMENTAÇÃO DE RUAS 

SANEAMENTO BÁSICO 

CONSTRUÇÃO DE CASAS 
POPULARES 

ACESSIBILIDADE 

 
8 - QUAIS ÁREAS ESPECÍFICAS QUE A ADMINISTRAÇÃO PODE 
MELHORAR? NA MEIO AMBIENTE. 

9 respostas 

Copiar 

55,6% 
ATIVIDADES 
COMPLEMENTARES 
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ANEXO II 
METAS FISCAIS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2023 
(Art. 4º, § 2º, inciso II, da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio 2000)1 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DA RECEITA 

 
ANÁLISE PRELIMINAR2 

 
A expectativa para a inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) em 
2022 subiu de 3,50% para 6,45%. Foi a sétima alta semanal consecutiva. Porém para 2023, a projeção 
aumentou de 3,25% para 3,70%. 

 
As expectativas estão no Relatório Focus, que é divulgado próximo ao final de todos os meses, pelo 
Banco Central, traz as projeções do mercado para os principais indicadores econômicos do país. 

 
A meta de inflação a ser perseguida pelo Banco Central é de 3,50% em 2022 e 3,70% em 2023, com 
intervalo de tolerância de 1,5 ponto percentual para cima ou para baixo. 

 

 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
 
 

1 demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-

as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica 

nacional; 

 
2 Fonte: https:// https://www.bcb.gov.br/ 
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Considerando que para o planejamento governamental o dimensionamento da disponibilidade de 
recursos com que se poderá contar para o desenvolvimento das ações é condição necessária para o 
sucesso da aplicação de recursos, a projeção das receitas é fundamental para determinar as despesas, 
as quais serão a base para a fixação na Lei Orçamentária Anual do limite de gastos nos programas e 
ações. 

 
A previsão de receitas é um procedimento por meio do qual estimamos para o exercício em curso e 
para os exercícios seguintes, a arrecadação de uma determinada natureza de receita. Essa previsão é 
realizada por um modelo de projeção que, na realidade é uma fórmula matemática com um 
encadeamento lógico de execução para retratar ou simular o comportamento de determinada 
arrecadação. Os modelos de projeção de receitas utilizam basicamente parâmetros de efeito preço, 
quantidade, série histórica e informações sobre alteração na legislação pertinente. 

 
Buscando demonstrar a metodologia utilizada para elaboração da Previsão de Receitas para o 
exercício de 2023, a qual servirá de parâmetro para elaboração da Lei Orçamentária Anual – LOA, 
apresentamos as seguintes considerações: 

 
 

2. QUANTO A METODOLOGIA DA RECEITA: 
 

A metodologia utilizada na projeção de receitas orçamentárias foi baseada no modelo incremental de 
projeção utilizando a séria histórica de arrecadação. 

 
Este modelo, além de facilitar a compreensão, passo a passo, dos cálculos inerentes às previsões de 
receita e da simplicidade de utilização, busca traduzir matematicamente o comportamento da 
arrecadação de uma determinada receita ao longo dos anos e que para os anos seguintes. 

 

No modelo incremental de projeção pela série histórica de arrecadação obtêm-se a previsão através da 
soma da arrecadação mensal, ao longo dos últimos 12 (doze) meses anteriores (base de cálculo), 
corrigida por parâmetros de atualização de valores, baseada na seguinte lógica: considera como base 
a arrecadação do período anterior, onde se aplica o Crescimento do PIB-BA (índice de crescimento ou 
decrescimento real do setor da economia), a Inflação projetada para o período (índice de correção da 
receita por elevação ou queda de preços), percentual referente as Transferências Constitucionais e por 
fim o Esforço de arrecadação municipal, conceituando-se a seguir: 

 
 

a) EFEITO PIB-BA: 
Para as receitas que sofrem influência do PIB, admitiu-se uma elasticidade unitária, de forma que as 
mesmas capturaram toda variação do PIB. As estimativas do PIB estadual foram elaboradas pela 
Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais - SEI, que levou em conta o cenário que a 
economia do Estado desenha nesse momento. 
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Entretanto, no que refere a estimativa para 2023, foi considerada igual à média nacional. No caso do 
Estado da Bahia, considerou-se um crescimento real do PIB da ordem de 2,5% em 2022 e de 2,7%, 
2,9% e 3,0% nos três anos seguintes, respectivamente. Esta expectativa assenta-se na maturação dos 
investimentos estratégicos. Entretanto, levou-se em conta, também, os ajustes fiscais da União e os 
riscos advindos da volatilidade da conjuntura internacional. Deste modo, tendo em vista os princípios 
do equilíbrio fiscal e a gestão responsável das contas públicas, optou-se pelo cenário mais cauteloso. 

 
b) EFEITO EXPECTATIVA DE INFLAÇÃO: 
Como expectativa inflacionária para o período 2023 - 2025, adotou-se a variação na média esperada 
do Índice de Preço para o Consumidor Amplo (IPCA), projetado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE. 

 

c) TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS: 
Dessas transferências, as principais são: FPM, FUNDEB, ICMS, IPVA e ROYALTIES, onde traçaremos 
um cenário de prudência, visto que a União, ao longo dos meses, vem sucessivamente reestimando 
seus percentuais macroeconômicos, onde estes influenciam diretamente nos municípios. 

 

d) ESFORÇO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL 
As receitas provenientes de arrecadação própria - Receitas Tributárias (IPTU – ISS - IRRF), que são de 
competência municipal, vem apresentando pequeno crescimento no decorrer do triênio (2019 à 2021). 
Devido este quadro evolutivo a administração tributária buscará melhor desempenho para os próximos 
exercícios. 

 
No preenchimento dos quadros fiscais foram adotados os seguintes parâmetros e projeções das 
políticas macroeconômicas: 

 
 
 
 

VARIÁVEIS MACROECONÔMICAS PROJETADAS 
 
Crescimento real do PIB – BA (%) 
Inflação IPCA (%) 
Transferências Constitucionais (%) 
Esforço de Arrecadação Municipal (%) 

2023 2024 2025 
2,50 
3,70 
0,50 
1,00 

3,20 
3,60 
1,00 
1,00 

3,00 
3,70 
1,00 
1,00 

 
 

A seguir, são apresentadas as projeções para as categorias mais significativas da receita municipal 
para o exercício que se refere a LDO e para os dois seguintes: 
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1) IPTU - A estimativa de arrecadação do IPTU para o exercício 2023, leva em conta a realização de 
campanhas, o cadastramento de imóveis, sobretudo aqueles que não constam no cadastro municipal e 
a correção da planta de valores pela inflação acumulada do período. 

 

2) ISSQN - A estimativa de arrecadação do ISSQN acompanha dentre outros fatores, o aquecimento 
econômico, geração de renda e a retomada de investimentos em nossa cidade. Outro aspecto 
relevante é a ação fiscal reestruturada para uma atuação mais efetiva na fiscalização. 

 
3) ITBI - Foi considerado na estimativa do cálculo, o trabalho de incentivo à regularização de imóveis, 
junto aos Cartórios de Registro. 

 
4) COSIP - A Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública dos Municípios – COSIP foi estimada 
com base nos últimos três anos, levando em consideração a projeção da inflação e do crescimento do 
PIB. 

 
5) ICMS – Para o ICMS são adotadas ações tais como: análise de todas as declarações dos 
contribuintes do ICMS para detecção de erros nas declarações, Correção de declaração com erros de 
lançamento, Correção de declarações recusadas por inconsistência de dados e contato com todos os 
contribuintes omissos. O valor foi estimado considerando também a inflação. 

 
6) FPM - O FPM depende das arrecadações de IPI e IR. 

 
7) IPVA - considerou na estimativa além da inflação do período o aumento da frota de veículos na 
cidade, após a isenção do IPI no setor automobilístico e como a frota do município sofreu um pequeno 
aumento, ao longo dos anos. 

 
8) FUNDEB - O FUNDEB segue a tendência das demais receitas, uma vez que é formado por uma 
parte de todas elas, reflete o crescimento de toda a economia nacional, bem como repassada por aluno 
cadastrado na rede pública. 

 

9) DÍVIDA ATIVA - Para DÍVIDA ATIVA as ações foram distribuídas em dois eixos: a primeira passando 
pela educação fiscal e conscientização do papel do contribuinte, a segunda que oferece condições para 
o contribuinte se regularizar, quais são destacadas: possibilidades de parcelamentos, de descontos 
especiais em juros e multa, publicidade das ações e alertas dos débitos e a conciliação judicial. 
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3. FORMAÇÃO DO BANCO DE DADOS DOS ÚLTIMOS TRÊS EXERCÍCIOS 
 

Para aplicação da metodologia é elaborado banco de dados contendo as informações históricas dos 
últimos três exercícios de todas as receitas arrecadadas pela entidade, devidamente classificadas por 
rubricas conforme demonstrativos contábeis relativos ás prestações de contas dos respectivos 
exercícios. 

 
 

 
4. CONCLUSÃO 

 
Salientamos que as receitas a serem previstas no Projeto de Lei Orçamentária de 2023 alteram e 
atualizam, automaticamente, o Plano Plurianual 2022-2025. 

 
Ressalta-se que ao final de cada exercício, apurando mudanças no cenário macroeconômico interno e 
externo, as metas são revistas no sentido de manter uma política fiscal responsável. O equilíbrio das 
contas públicas constitui um instrumento fundamental para a consecução das prioridades sociais do 
governo e para garantir o crescimento econômico. 

 
De todo modo, por ocasião da elaboração do Projeto da Lei Orçamentária 2023, poderá ocorrer 
variações de ajustes nos valores constantes dos anexos de metas fiscais apresentados. 
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PREFEITURA MUNICIPAL PARATINGA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 

2023 

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º) 

 

 
 
 
 

R$ 1,00 
 

 
ESPECIFICAÇÃO 

2023 2024 2025 

 
Valor Corrente 

(a) 

 
Valor Constante 

% PIB 
(a / PIB) 

x 100 

% RCL 
(a / RCL) 

x 100 

 
Valor Corrente 

(b) 

 
Valor Constante 

% PIB 
(b / PIB) 

x 100 

% RCL 
(b / RCL) 

x 100 

 
Valor Corrente 

(c) 

 
Valor Constante 

% PIB 
(c / PIB) 

x 100 

% RCL 
(c / RCL) 

x 100 

Receita Total 

Receitas Primárias (I) 

Receitas Primárias Correntes 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 

Contribuições 

Transferências Correntes 

Demais Receitas Primárias Correntes 

Receitas Primárias de Capital 

Despesa Total 

Despesas Primárias (II) 

Despesas Primárias Correntes 

Pessoal e Encargos Sociais 

Outras Despesas Correntes 

Despesas Primárias de Capital 

Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias 

Resultado Primário (III) = (I – II)  

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (IV) 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (V) 

Resultado Nominal - (VI) = (III + (IV - V)) 

Dívida Pública Consolidada 

Dívida Consolidada Líquida 

Receitas Primárias advindas de PPP (VII) 

Despesas Primárias geradas por PPP (VIII) 

Impacto do saldo das PPPs (IX) = (VII - VIII) 

125.000.000,00 

124.788.000,00 

124.097.000,00 

3.691.000,00 

121.000,00 

116.430.000,00 

3.855.000,00 

691.000,00 

125.000.000,00 

124.022.000,00 

118.415.000,00 

79.976.000,00 

38.439.000,00 

5.607.000,00 

- 

766.000,00 

38.290,00 

0,00 

804.290,00 

5.688.800,00 

656.400,00 

0,00 

0,00 

0,00 

122.936.600,26 

122.724.606,84 

122.033.642,94 

3.689.483,60 

120.996,00 

114.369.812,44 

464.978,00 

690.963,90 

122.699.760,71 

121.722.056,31 

116.123.361,83 

77.898.336,49 

38.225.025,34 

5.598.694,48 

- 

1.002.550,53 

38.289,62 

0,00 

1.040.840,15 

5.674.862,44 

656.216,21 

0,00 

0,00 

0,00 

0,053 

0,053 

0,053 

0,001 

0,000 

0,050 

0,000 

0,000 

0,054 

0,053 

0,051 

0,034 

0,016 

0,002 

- 

0,000 

0,000 

0,000 

0,000 

0,002 

0,000 

0,000 

0,000 

0,000 

100,67 

100,50 

99,95 

2,96 

0,10 

93,79 

0,37 

0,55 

100,70 

99,92 

95,40 

64,44 

30,96 

4,52 

- 

0,58 

0,03 

0,00 

0,61 

4,58 

0,53 

0,00 

0,00 

0,00 

136.875.000,00 

136.642.860,00 

135.886.215,00 

4.041.645,00 

132.495,00 

127.490.850,00 

509.175,00 

756.645,00 

136.875.000,00 

135.804.090,00 

129.664.425,00 

87.573.720,00 

42.090.705,00 

6.139.665,00 

- 

838.770,00 

38.325,00 

0,00 

877.095,00 

5.694.000,00 

657.000,00 

0,00 

0,00 

0,00 

134.432.875,30 

134.200.743,73 

133.444.140,47 

4.039.859,13 

132.490,62 

125.052.511,89 

509.148,72 

756.603,26 

134.153.087,33 

133.082.529,40 

126.952.705,81 

85.115.197,77 

41.837.508,04 

6.129.823,59 

- 

1.118.214,33 

38.324,62 

0,00 

1.156.538,95 

5.680.220,52 

656.822,61 

0,00 

0,00 

0,00 

0,058 

0,057 

0,057 

0,002 

0,000 

0,054 

0,000 

0,000 

0,058 

0,058 

0,055 

0,037 

0,018 

0,003 

- 

0,000 

0,000 

0,000 

0,000 

0,002 

0,000 

0,000 

0,000 

0,000 

105,23 

105,05 

104,47 

3,09 

0,10 

98,04 

0,39 

0,58 

105,26 

104,44 

99,72 

67,36 

32,36 

4,72 

- 

0,61 

0,03 

0,00 

0,64 

4,38 

0,51 

0,00 

0,00 

0,00 

137.125.000,00 

136.892.436,00 

136.134.409,00 

4.049.027,00 

132.737,00 

127.723.710,00 

510.105,00 

758.027,00 

137.125.000,00 

136.052.134,00 

129.901.255,00 

87.733.672,00 

42.167.583,00 

6.150.879,00 

- 

840.302,00 

38.395,00 

0,00 

878.697,00 

5.704.400,00 

658.200,00 

0,00 

0,00 

0,00 

134.724.601,51 

134.492.045,95 

133.734.060,75 

4.039.859,13 

132.490,62 

125.052.511,89 

509.148,72 

757.985,20 

134.153.087,33 

133.377.157,12 

127.235.938,95 

85.317.323,94 

41.918.615,01 

6.141.218,17 

- 

1.114.888,83 

38.394,62 

0,00 

1.153.283,45 

5.690.880,57 

658.022,29 

0,00 

0,00 

0,00 

0,057 

0,056 

0,056 

0,002 

0,000 

0,054 

0,000 

0,000 

0,058 

0,057 

0,054 

0,036 

0,017 

0,003 

- 

0,000 

0,000 

0,000 

0,000 

0,002 

0,000 

0,000 

0,000 

0,000 

101,51 

101,34 

100,78 

2,98 

0,10 

94,58 

0,38 

0,56 

101,55 

100,76 

96,21 

64,98 

31,22 

4,55 

- 

0,58 

0,03 

0,00 

0,61 

4,22 

0,49 

0,00 

0,00 

0,00 
 

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: PREFEITURA MUNICIPAL PARATINGA, Data de Emissão:02/05/2022 e hora de emissão 15:54:16. 
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PREFEITURA MUNICIPAL PARATINGA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

2023 
 

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I) R$ 1,00 

 
 

ESPECIFICAÇÃO 

 
Metas Previstas em 

2021 

 
(a) 

 
 

% PIB 

 
 

% RCL 

 
Metas Realizadas em 

2021 

 
(b) 

 
 

% PIB 

 
 

% RCL 

Variação 

Valor 
(c) = (b-a) 

% 
(c/a) x 100 

Receita Total 74.550.000,00 321,3893 0,60 91.405.963,04 394,0564 0,73 16.855.963,04 22,61 

Receitas Primárias (I) 74.258.000,00 320,1312 0,59 90.962.263,70 392,1446 0,73 16.704.263,70 22,49 

Despesa Total 74.550.000,00 321,3914 0,60 93.232.737,56 401,9358 0,75 18.682.737,56 25,06 

Despesas Primárias (II) 72.972.000,00 314,5887 0,59 92.467.174,02 398,6354 0,74 19.495.174,02 26,72 

Resultado Primário (III) = (I–II) 1.286.000,00 5,5425 0,01 -1.504.910,32 -6,4908 -0,01 -2.790.910,32 -217,02 

Resultado Nominal 1.325.995,20 5,7149 0,01 -1.464.910,32 -6,3184 -0,01 -2.790.905,52 -217,02 

Dívida Pública Consolidada 5.799.304,00 25,0014 0,05 5.800.000,00 25,0044 0,05 696,00 0,01 

Dívida Consolidada Líquida 649.922,00 2,8018 0,01 650.000,00 2,8022 0,01 78,00 0,01 
 

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: PREFEITURA MUNICIPAL PARATINGA, Data de Emissão:02/05/2022 e hora de emissão 15:55:51. 
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PREFEITURA MUNICIPAL PARATINGA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

2023 
 

AMF – Demonstrativo 3 (LRF, art.4º, §2º, inciso II) R$ 1,00 

 
ESPECIFICAÇÃO 

VALORES A PREÇOS CORRENTES 

2020 2021 % 2022 % 2023 % 2024 % 2025 % 

Receita Total 74.779.000,00 74.550.000,00 -0,31 85.172.000,00 14,25 125.000.000,00 46,76 136.750.000,00 9,40 149.604.500,00 9,40 

Receitas Primárias (I) 74.779.000,00 74.258.000,00 -0,70 84.960.000,00 14,41 124.788.000,00 46,88 136.518.072,00 9,40 149.350.770,77 9,40 

Despesa Total 74.550.000,00 74.550.000,00 0,00 85.172.000,00 14,25 125.000.000,00 46,76 125.000.000,00 0,00 125.000.000,00 0,00 

Despesas Primárias (II) 72.972.000,00 72.972.000,00 0,00 84.194.000,00 15,38 124.022.000,00 47,31 124.022.000,00 0,00 124.022.000,00 0,00 

Resultado Primário (III) = (I - II)  1.807.000,00 1.286.000,00 -28,83 766.000,00 -40,44 766.000,00 0,00 12.496.072,00 1.531,34 25.328.770,77 102,69 

Resultado Nominal 1.850.752,00 1.326.000,00 -28,83 801.000,00 -39,59 801.350,00 0,04 12.531.775,50 1.463,83 25.364.831,31 102,40 

Dívida Pública Consolidada 6.166.661,92 5.800.000,00 -5,95 5.200.000,00 -10,34 5.252.000,00 1,00 5.304.520,00 1,00 5.357.565,20 1,00 

Dívida Consolidada Líquida 719.075,57 650.000,00 -9,61 600.000,00 -7,69 606.000,00 1,00 612.060,00 1,00 618.180,60 1,00 

 

 
ESPECIFICAÇÃO 

VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

2020 2021 % 2022 % 2023 % 2024 % 2025 % 

Receita Total 74.779.000,00 74.550.000,00 -0,31 85.172.000,00 14,25 93.178.168,00 9,40 102.030.093,96 9,50 111.927.013,02 9,70 

Receitas Primárias (I) 74.779.000,00 74.258.000,00 -0,70 84.960.000,00 14,41 4.973.324,00 9,40 101.776.132,80 9,50 111.648.417,64 9,70 

Despesa Total 74.550.000,00 74.550.000,00 0,00 85.172.000,00 14,25 93.178.168,00 9,40 102.030.093,96 9,50 111.927.014,17 9,70 

Despesas Primárias (II) 72.972.000,00 72.972.000,00 0,00 84.194.000,00 15,38 92.108.236,00 9,40 100.858.518,42 9,50 110.641.795,80 9,70 

Resultado Primário (III) = (I - II)  1.807.000,00 1.286.000,00 -28,83 766.000,00 -40,44 838.004,00 9,40 917.614,38 9,50 1.006.621,84 9,70 

Resultado Nominal 1.850.752,00 1.326.000,00 -28,83 801.000,00 -39,59 876.294,00 9,40 959.541,93 9,50 1.052.616,36 9,70 

Dívida Pública Consolidada 6.166.661,92 5.800.000,00 -5,95 5.200.000,00 -10,34 5.688.800,00 9,40 6.229.236,00 9,50 6.833.471,89 9,70 

Dívida Consolidada Líquida 719.075,57 650.000,00 -9,61 600.000,00 -7,69 656.400,00 9,40 718.758,00 9,50 788.477,53 9,70 

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: PREFEITURA MUNICIPAL PARATINGA, Data de Emissão:03/05/2022 e hora de emissão 15:24:43. 
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PREFEITURA MUNICIPAL PARATINGA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

 

 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2023 
 

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4º, §2º, inciso III) R$ 1,00 

 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 
2021 

 
% 

 
2020 

 
% 

 
2019 

 
% 

Patrimônio/Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Reservas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resultado Acumulado 57.214.461,44 100,00 17.912.290,51 100,00 24.213.231,87 100,00 

TOTAL 57.214.461,44 
 

17.912.290,51 
 

24.213.231,87 
 

 
REGIME PREVIDENCIÁRIO 

 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 
2021 

 
% 

 
2020 

 
% 

 
2019 

 
% 

Patrimônio 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Reservas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Lucros ou Prejuízos Acumulados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 0,00  0,00  0,00  

 
FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: PREFEITURA MUNICIPAL PARATINGA, Data de Emissão:02/05/2022 e hora de emissão 16:29:52. 
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ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2023 
 

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art.4º, §2º, inciso III) R$ 1,00 

 
RECEITAS REALIZADAS 

 
2021 
(a) 

 
2020 
(b) 

 
2019 
(c) 

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 

Rendimentos de Aplicações Financeiras 0,00 0,00 0,00 

 

 
DESPESAS EXECUTADAS 

 
2021 
(d) 

 
2020 
(e) 

 
2019 
(f) 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Inversões Financeiras 

Amortização da Dívida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 

Regime Geral de Previdência Social 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

 

 
SALDO FINANCEIRO 

 
2021 

(g) = ((Ia – IId) + IIIh) 

 
2020 

(h) = ((Ib – IIe) + IIIi) 

 
2019 

(i) = (Ic – IIf) 

VALOR (III) 0,00 0,00 0,00 
 

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: PREFEITURA MUNICIPAL PARATINGA, Data de Emissão:02/05/2022 e hora de emissão 16:03:48. 

 
 
 
 
 
 
 

 
: : : 
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AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

2023 

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a") 

 
 
 

R$ 1,00 

 
PLANO PREVIDENCIÁRIO 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2019 2020 2021 

RECEITAS CORRENTES (I) 

Receita de Contribuições dos Segurados 

Civil 

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Militar 

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Receita de Contribuições Patronais 

Civil 

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Militar 

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Receita Patrimonial 

Receitas Imobiliárias 

Receitas de Valores Mobiliários 

Outras Receitas Patrimoniais 

Receita de Serviços 

Outras Receitas Correntes 

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 

Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)1 

Demais Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL (III) 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 

Amortização de Empréstimos 

Outras Receitas de Capital 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IV) = (I  + III - II)  0,00 0,00 0,00 
 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2019 2020 2021 

Benefícios - Civil 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 

Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 

Benefícios - Militar 0,00 0,00 0,00 

Reformas 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 

Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (V) 0,00 0,00 0,00 
 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VI) = (IV – V)2 0,00 0,00 0,00 
 

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2019 2020 2021 

VALOR 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
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RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2019 2020 2021 

VALOR 0,00 0,00 0,00 

 

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS 2019 2020 2021 

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00 0,00 0,00 

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00 0,00 0,00 

Outros Aportes para o RPPS 0,00 0,00 0,00 

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00 0,00 0,00 

 

BENS E DIREITOS DO RPPS 2019 2020 2021 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 0,00 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 0,00 0,00 

Outro Bens e Direitos 0,00 0,00 0,00 

PLANO FINANCEIRO 

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2019 2020 2021 

RECEITAS CORRENTES (VII) 

Receita de Contribuições dos Segurados 

Civil 

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Militar 

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Receita de Contribuições Patronais 

Civil 

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Militar 

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Receita Patrimonial 

Receitas Imobiliárias 

Receitas de Valores Mobiliários 

Outras Receitas Patrimoniais 

Receita de Serviços 

Outras Receitas Correntes 

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 

Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)1 

Demais Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL (VIII) 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 

Amortização de Empréstimos 

Outras Receitas de Capital 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IX) = (VII + VIII) 0,00 0,00 0,00 

 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2019 2020 2021 

Benefícios - Civil 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 

Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 

Benefícios - Militar 0,00 0,00 0,00 

Reformas 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 

Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (X) 0,00 0,00 0,00 
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PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XI) = (IX – X)2 0,00 0,00 0,00 
 

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO FINANCEIRO DO RRPS 2019 2020 2021 

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,00 0,00 0,00 

Recursos para Formação de Reserva 0,00 0,00 0,00 
 

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2019 2020 2021 

RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII) 0,00 0,00 0,00 
 

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2019 2020 2021 

DESPESAS CORRENTES (XIII) 

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV) 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII) 0,00 0,00 0,00 

 

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV) 0,00 0,00 0,00 
 

 

PLANO PREVIDENCIÁRIO 

 
EXERCÍCIO 

Receitas 
Previdenciárias 

(a) 

Despesas 
Previdenciárias 

(b) 

Resultado 
Previdenciário 

(c) = (a-b) 

Saldo Financeiro 
do Exercício 

(d) = (d Exercício Anterior) + (c) 

 
0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

 

PLANO FINANCEIRO 

 
EXERCÍCIO 

Receitas 
Previdenciárias 

(a) 

Despesas 
Previdenciárias 

(b) 

Resultado 
Previdenciário 

(c) = (a-b) 

Saldo Financeiro 
do Exercício 

(d) = (d Exercício Anterior) + (c) 

 
0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: PREFEITURA MUNICIPAL PARATINGA, Data de Emissão:02/05/2022 e hora de emissão 16:04:20. 
 

1 Como a Portaria MPS 746/2011 determina que os recursos provenientes desses aportes devem permanecer aplicados, no mínimo, por 5 (cinco) anos, essa receita não deverá compor o total das receitas previdenciárias do período de apuração. 
2 O resultado previdenciário poderá ser apresentada por meio da diferença entre previsão da receita e a dotação da despesa e entre a receita realizada e a despesa liquidada (do 1º ao 5º bimestre) e a despesa empenhada (no 6º bimestre). 

 
 
 
 
 
 
 

: : : 
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PREFEITURA MUNICIPAL PARATINGA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2023 
 
 

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

 
TRIBUTO 

 
MODALIDADE 

 
SETORES/ PROGRAMAS/ 

BENEFICIÁRIO 

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA  
COMPENSAÇÃO 

2023 2024 2025 

 

 
NNAA

 
DDAA CCO

 
NNSS 

 
TTAA 

  

TOTAL       

 
FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: PREFEITURA MUNICIPAL PARATINGA, Data de Emissão:02/05/2022 e hora de emissão 16:05:15. 

 
 
 
 
 
 
 

 
: : : 
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PREFEITURA MUNICIPAL PARATINGA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2023 
 

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

 
EVENTOS 

 
Valor Previsto para 2023 

Aumento Permanente da Receita 8.000.000,00 

(-) Transferências Constitucionais 2.800.000,00 

(-) Transferências ao FUNDEB 1.600.000,00 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 3.600.000,00 

Redução Permanente de Despesa (II) 600.000,00 

Margem Bruta (III) = (I+II) 4.200.000,00 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 3.000.000,00 

Novas DOCC 3.000.000,00 

Novas DOCC geradas por PPP 0,00 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV) 1.200.000,00 
 

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: PREFEITURA MUNICIPAL PARATINGA, Data de Emissão:02/05/2022 e hora de emissão 16:04:36. 

 
 
 
 
 
 
 

 
: : : 
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ANEXO III 

RISCOS FISCAIS 
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ANEXO III 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2023 

Demonstrativo de Riscos Fiscais 
(Art. 4º, § 3º, da Lei Complementar n.º 101 de 4 de maio de 2000)1 

 
A Lei de Responsabilidade Fiscal, de maio de 2000, determinou que os diversos entes da federação 
assumissem o compromisso com a implementação de um orçamento equilibrado. Este compromisso 
inicia-se com a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias, quando são definidas as metas fiscais, 
a previsão de gastos compatíveis com as receitas esperadas e identificados os principais riscos sobre 
as contas públicas no momento da elaboração do orçamento. 

 
Os riscos fiscais podem ser classificados em duas categorias: orçamentários e de dívida: 
- Os riscos orçamentários são aqueles que dizem respeito à possibilidade de as receitas e despesas 
previstas não se confirmarem, isto é, que durante a execução orçamentária ocorram desvios entre 
receitas e despesas orçadas. 
- Os riscos da dívida pública decorrem do risco inerente à administração da dívida pública decorre do 
impacto de eventuais variações das taxas de juros, de câmbio e de inflação nos títulos vincendos. 
Essas variações, quando verificadas, geram impacto no orçamento anual, aumentando ou reduzindo o 
volume de recursos necessários ao pagamento do serviço da dívida dentro do período orçamentário. 
Elas também têm efeito sobre o estoque da dívida, com impactos nos orçamentos dos anos seguintes. 
Em particular, a volatilidade dessas variáveis notadamente a inflação medida pelo IGP-DI que indexa a 
maior parte do estoque da dívida pode ensejar dificuldades na capacidade de endividamento do 
Governo, em vista das metas acordadas com o Tesouro Nacional para a relação receita líquida 
real/dívida financeira 

 
No caso da receita, pode-se mencionar, como exemplo, a frustração de parte da arrecadação de 
determinado imposto, em decorrência de fatos novos e imprevisíveis à época da programação 
orçamentária, principalmente em função de desvios entre os parâmetros estimados e efetivos. 

 
Entre outros casos de frustrações de Arrecadação, destaca-se a possibilidade de redução da atividade 
econômica, devido à pandemia do COVID-19, o que pode vir a reduzir a Receita Municipal para os 
próximos anos. Considerou-se o cenário extremo de queda do PIB, conforme simulado pela União, 
como efeito de situação de recessão impactante para os exercícios seguintes. Caso ocorra frustrações 
de arrecadação de receitas, será usado o mecanismo previsto no artigo 9º da LRF, nos montantes 
necessários, com limitação de empenho e movimentação financeira. 

 
Além disso, é importante considerar as variáveis que influem diretamente no montante de recursos 
arrecadados pelo município, que são as Receitas Tributárias e os recursos oriundos de Transferências 
de convênios da União e do Estado. Neste sentido, constituem riscos orçamentários os desvios entre 
as projeções destas variáveis utilizadas para a elaboração do orçamento e os seus valores 

 
 

1 Lei Complementar 101/00 Art. 4º § 3º: 
§ 3º A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passivos contingentes e 
outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem. 
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efetivamente verificados durante a execução orçamentária, assim como os coeficientes que relacionam 
os parâmetros aos valores estimados. 

 
Por sua vez, as despesas realizadas pelo município podem apresentar desvios em relação às 
projeções utilizadas para a elaboração do orçamento, tanto em função do nível de atividade econômica, 
quanto em função de fatores ligados a obrigações constitucionais e legais. Outras despesas 
importantes são os gastos com pessoal e encargos que são basicamente determinadas por decisões 
associadas à folha de pessoal e aumentos salariais. 

 
Em relação aos riscos de dívida, são oriundos de dois tipos diferentes de eventos. O primeiro diz 
respeito à administração da dívida, ou seja, riscos decorrentes da variação das taxas de juros. Este 
impacto pode ocorrer no serviço da dívida, pois os valores da dívida em alguns casos são gerados em 
função do repasse do governo, ou seja, se faz uma estimativa de quanto se vai pagar no mês e aplica na 
projeção orçamentária para o exercício em curso. Já o segundo tipo refere-se aos passivos 
contingentes do Município, isto é, dívidas cuja existência depende de fatores imprevisíveis, tais como 
os resultados dos julgamentos de processos judiciais que envolvem o Município. Os riscos de dívida 
são especialmente relevantes porque afetam a relação dívida/arrecadação, considerada o indicador 
mais importante de solvência do setor público. 

 
É, também risco da dívida, o caso das ações trabalhistas, que existem de fato, referentes à 
administrações anteriores, sendo muito difícil, quantificar essas ações, sendo, portanto, o risco fiscal 
decorrente de eventual condenação da municipalidade. Ademais, convêm recordar que a sistemática 
de cobrança judicial por meio de precatórios, conforme art. 10 da LRF, afasta a possibilidade de 
ocorrência de dívida imprecisa, que caracteriza os Riscos Fiscais, uma vez que o pagamento dos 
precatórios está previsto, de modo explícito, na Lei Orçamentária. 

 
Em síntese, quanto aos riscos que podem advir dos passivos contingentes (precatórios), é importante 
também ressaltar a característica de imprevisibilidade quanto ao resultado da ação, havendo sempre a 
possibilidade de o Município ser o vencedor e não ocorrer impacto fiscal. Há que se considerar ainda 
que, mesmo quando finalizadas, a imprevisibilidade das ações persiste, uma vez que tais ações levam, 
em geral, um longo período para chegar ao resultado final, devido aos recursos que o Município 
impetra por direito. E mesmo na ocorrência de decisão desfavorável ao Município, em algum dos 
passivos contingentes elencados como risco, o impacto fiscal dependerá da forma de pagamento que 
for efetuada, devendo sempre ser liquidadas dentro da realidade orçamentária e financeira do 
Município. 

 
Neste sentido, conforme já mencionado, a existência dos passivos contingentes listados anteriormente 
não implica ou infere probabilidade de ocorrência, em especial aqueles que envolvem disputas 
judiciais. Ao contrário, o Município vem despendendo um grande esforço para defender a legalidade de 
seus atos. Além disso, caso o Município perca algum desses julgamentos, a política fiscal será 
acionada visando neutralizar eventuais perdas, de forma a garantir a solvência do setor público. 

 
No caso dos riscos orçamentários, se ocorrerem durante a execução do orçamento de 2023, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, em seu art. 9º, prevê a reavaliação bimestral das receitas de forma a 
compatibilizar a execução orçamentária e financeira com as metas fiscais fixadas  na LDO. A 
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reavaliação bimestral - juntamente com a avaliação do cumprimento das metas fiscais, efetuada a cada 
quadrimestre, permite que eventuais desvios, tanto de receita quanto de despesa, sejam corrigidos ao 
longo do ano, sendo os riscos orçamentários que se materializarem compensados com realocação ou 
redução de despesas. 

 
Nos casos de ocorrência de algum dos riscos relativos à administração da dívida, é importante ressaltar 
que o impacto da variação das taxas de juros em relação às projeções é pequeno, visto que em alguns 
casos a taxa de juros é pré-definida na negociação. Neste sentido, o impacto fiscal destas operações é 
solucionado dentro da própria estratégia de administração da dívida pública. 

 
Em suma, as metas fixadas confirmam o comprometimento do Governo Municipal com a 
responsabilidade fiscal, contribuindo para a estabilidade das contas públicas, adequando à crise 
mundial e propiciando a criação das condições necessárias para o crescimento sustentado com 
inclusão social. 



Terça-feira
2 8  d e  j u n h o  d e  2 0 2 2
Ano VI • Edição Nº 986

- 6 3 -

 Prefeitura Municipal de Paratinga - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m p a r a t i n g a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL PARATINGA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2023 
 

ARF (LRF, art 4º, § 3º) R$ 1,00 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição Valor 

Demandas Judiciais 78.827,00 Abertura de Créditos adicionais a partir da Reserva de 78.827,00 

Dívidas em Processo de Reconhecimento 

Avais e Garantias Concedidas 

0,00 

0,00 

Contingência ou de cancelamento de despesas 
discricionárias. 

 

Assunção de Passivos 0,00   

Assistências Diversas 0,00   

Outros Passivos Contingentes 0,00   

SUBTOTAL 78.827,00 SUBTOTAL 78.827,00 

 
DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição Valor 

Frustração de Arrecadação 0,00 Contingenciamento de despesa e/ou limitação de 2.000.000,00 

Restituição de Tributos a Maior 

Discrepância de Projeções: 

0,00 

0,00 

empenho e movimentação financeira, conforme Art. 9º 
da LC 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Outros Riscos Fiscais 2.000.000,00   

SUBTOTAL 2.000.000,00 SUBTOTAL 2.000.000,00 

 

TOTAL 2.078.827,00 TOTAL 2.078.827,00 
 

FONTE: Sistema: Sistema CONTÁBIL, Unidade Responsável: PREFEITURA MUNICIPAL PARATINGA, Data de Emissão:02/05/2022 e hora de emissão 16:04:53. 

 
 
 
 
 
 

 
 

: : : 
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PORTARIA (Nº 08/2022)

gªy,; Prefeitura de Paratinga

“» —— —W Praça Deodldus do Oliveira. Alcides do Oliveira Dourado.

o o v E R N o o E ParatingaBA, - Telefone: 077 3664 2063

PARATINGA
e-mall: gabpmlaltuparatlnpa baghotmarloom

lua run-nm nu No.-: do“.

PORTARIA Nº 08, DE 28 DE JUNHO DE 2022.

“Dispõe sobre a nomeação de Comissão

Especial Para & ElaboraçãoIRoelaboração

Participativa das Diretrizes Municipais da

Educação do Campo e Acompanhamento

das Políticas de Educação nas Escolas do

Campo no Municipio de Paratinga."

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE

PARATINGA/BAHIA, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1“. Fica criada a partir desta Secretaria. e Comissão Especial para

Elaboração/Reelaboração Participativa das Diretrizes Municipais da Educação

do Campo e Acompanhamento das Politicas de Educação para as Escolas do

Campo no Município de Paratinga. no contexto das atividades do Programa

Forma Campo. com as seguintes atribuições:

I. Contribuir para elaboração/reelaboração participativa das Diretrizes da

Educação do Campo no Município de Paratinga.

ll. Acompanhar as questões relativas à Educação do Campo no âmbito do

Município. com a finalidade de fortalecer o atendimento aos sujeitos do Campo

no Campo, mediante suas especificidades e garantia de padrão de qualidade.

lll. Promover diálogos e debates locais, sob a orientação da equipe do

Programa Forma Campo. de maneira a efetivar a participação da sociedade no

planejamento. acompanhamento e avaliação das politicas públicas de

Educação do Campo implementadas pelo Municipio.

|V. Participar das atividades fomativas do Programa Forma Campo.

Dlgltsllzsdo com CamScanner



Terça-feira
2 8  d e  j u n h o  d e  2 0 2 2
Ano VI • Edição Nº 986

- 6 5 -

 Prefeitura Municipal de Paratinga - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m p a r a t i n g a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

[:$ ' ' Prefeitura de Paratinga

W ' “Praça Deoclides de Oliveira. Nada de Oliveira Dourado.

(: ov & n n o o E Pamllnga-BA. - Telefone: 077 3664 2063

PARATIN
GA

e-mall: gabrprefalto.pa
rallngabthotm-llmm

Mol: Yrcbalno Ina Nulla anni.

viabilizando o aprofundamento teórico-prático nas questões relacionadas a

concepções e atendimento às populações do Campo. contribuindo para a

qualificação e fortalecimento do planejamento local quanto ao atendimento a

estas populações.

V. Viabilizar o acesso a infomações e registros locais relacionados à Educaçãº

do Campo. contribuindo para estudos e pesquisas que tenham como finalidade

a análise da realidade local e o planejamento de ações que contribuam para a

transformação da realidade da Educação do Campo no Municipio.

VI. Propor diálogos e debates que contribuam para o empoderamento local dos

atores diretamente relacionados à Educação do Campo. respeitando seu

protagonismo na definição e implementação de politicas públicas.

Art. 2º. A Comissão Especial para Elaboração/Reelaboração Participativa das

Diretrizes Municipais da Educação do Campo e Acompanhamento das Políticas

de Educação para as Escolas dolno Campo atuará por um periodo de seis

meses (maio a novembro de 2022), em articulação direta com a Secretaria

Municipal de Educação e Conselho Municipal de Educação, e parceria com

equipe Forma Campo. que estará responsável pelo processo formativo.

â1º. Após esse período, a Comissão fará uma avaliação sobre a continuidade

dos trabalhos no âmbito do Municipio, de maneira a garantir a continuidade no

processo de acompanhamento e fortalecimento da Educação dolno Campo.

52“. A forma de organização local deverà ser discutida de forma participativa,

sugerindo-se como possibilidades:

a) A continuidade dos trabalhos sob a forma de Comissão Especial. com

renovação da Portaria por parte da Secretaria Municipal de Educação.

b) A criação de uma Comissão Especial ou de um GT Permanente para

Acompanhamento das Politicas de Educação do Campo, no Fórum Municipal

de Educação (por alteração do seu Regimento Interno).

c) A criação do Fórum Municipal de Educação do Campo (por Decreto ou Lei

Municipal).

Art. 3". A Comissão Especial de que trata esta Portaria, deverá ter

Dlgltsllzsdo com CamScanner
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ªçàwjã
Prefeitura de Paratinga

ªs”
Praça Deoclldes de Oliveira. Alcides de Oliveira Dourado.

e o v E a ii o o E Parallnga-EA. - Telefone: 077 3864 2063

PARATINGA
n—mall: gab prelelto.parallngatiaahotmailmm

..,. n...]... ,,,. u.... a....

representatividade de diversos segmentos relacionados à Educação do Campo

e pessoas diretamente interessadas. a saber:

a) Representação da Secretaria Municipal de Educação

. Ana Cristina Barros Soares

. Cristiane de Souza Santos

b) Representação do Conselho Municipal de Educação

. Amanda Costa Brandão

c) Representação de Professores do Campo

. Tônia Oliveira de Sá Teles

- Maria José Ferreira Santana

d) Representação de Discentes do Campo

. Ana Carolina Rodrigues de Souza

e) Representação de Gestores/Coordenadores do Campo

. Célio Martins Barros

. Eliene oliveira de Souza

f) Representação de Movimentos Sociais representativos

. Adão Lima de Souza

. Lourisvaldo Soares dos Santos

. Jailson de Souza Sodré

â1º. Ato específico da Secretaria Municipal de Educação nomeará os membros

desta Comissão Especial, após indicação dos representantes.

52“. A participação nesta Comissão se constitui como ato voluntário de

relevância social em defesa da Educação do Campo e seus membros não

farão jus à remuneração.

Art. 4”. A Secretaria Municipal de Educação dará suporte e apoio às

atividades a serem realizadas pela Comissão Especial, no âmbito de suas

atribuições.

 

Digitalizado com CamScanner
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emmga 28 da,-m de 2022
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CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO (CONTRATO Nº 249/2021)

 
 

Departamento de Licitações e Contratos – Prédio em cima da Caixa Econômica, Rua Benjamin Constant – Centro – 
CEP:47.500-000 – Paratinga – BA 

 

 

 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 
 
Aditivo de Nº 01/2021 ao Contrato Nº 249/2021. Contratante: O Município de Paratinga- Bahia. Contratada: 
WANDERLI MORAES AMORIM - ME, inscrita no CNPJ nº 41.575.731/0001-42, situada à Rua Jardim Santo 
Antônio, 17 Bairro Brotas CEP 40.285-820, Salvador – Bahia, neste ato representado pelo Senhor 
WANDERLEI MORAES AMORIM, inscrita no CPF 019.761.195-88, RG 10.107.021-73 SSP/BA. Objeto: 
aditamento de prazo do contrato nº 249/2021, de acordo o art. 57, II, & 2º da Lei 8.666/93 - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM DE PESSOAS CARENTES EM TRATAMENTO FORA DO MUNICÍPIO NA CIDADE 
DE SALVADOR BAHIA, o qual justifica-se o processo de credenciamento de licitação n.º 003/2021. Vigência: 
23/06/2022 à 23/06/2023. Assinatura: 17/06/2022. MARCEL JOSÉ CARNEIRO DE CARVALHO – Prefeito. 
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EXTRATO (CONTRATO Nº 296/2021)

 
 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 
 
 
 
Aditivo de Nº 01/2021 ao Contrato Nº 296/2021. Contratante: O Município de Paratinga- Bahia. Contratada: BAHIA 
MEDIC COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o no 15.229.287/0001-01, estabelecida à Rua José de Deus Pereira, nº 287, Galpão “a”, Bairro 
Caicara, Guanambi-Ba, Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS QUE COMPÕE A FARMÁCIA BÁSICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETÁRIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO,conforme o processo administrativo n.º 124/2021, Pregão 
Eletrônico nº 027/2021. Considerando o  valor de de R$ 1.057.998,00 (um milhão cinquenta e sete mil 
novecentos e noventa e oito reais), terá um acréscimo de 25% no valor de R$ 264.499,50 (duzentos e sessenta e 
quatro mil, quatrocentos e noventa e nove reais e cinquenta centavos), passando o valor atual em R$ 
1.322.497,50 (um milhão, trezentos e vinte e dois mil quatrocentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos) 
do contrato nº 296/2021, de acordo o art. 65, II, alínea “d” da Lei 8.666/93 – A asinatura: 09/06/2022. MARCEL 
JOSÉ CARNEIRO DE CARVALHO – Prefeito. 
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CHAMADA PÚBLMCA Nº 001/2022 

 
AQUMSMÇÃO DE GENEROS ALMMENTMCMOS DA AGRMCULTURA FAMMLMAR E 

EMPREENDEDOR FAMMLMAR RURAL 

 

O MUNICÍPIO DE PARATINGA, estado da Bahia, por meio da COPEL – Comissão Permanente 
de Licitação nomeada pelo Decreto nº 049/2021, em observância à Lei Federal nº 8.666/ 93 e 
suas alterações posteriores, e as normas contidas neste edital, atendendo a Lei nº. 11.947/ 
2009 e Resolução/FNDE/CD nº. 026/2013, Resolução CD/FNDE nº 25 de 25/07/2012 e 
Resolução/FNDE/CD nº. 004/2015, torna público que, durante o período compreendido entre 15 
de junho a 30 de dezembro do ano em curso, das 08 horas às 12 horas, horário do Estado 
da Bahia, estará recebendo requerimentos e documentos na sala da Comissão de Licitação, 
situada na Rua Marechal Deodoro da Fonseca, nº 221 - Centro. PARATINGA /BA, para proceder 
a CHAMADA PÚBLMCA conforme solicitação expressada no Processo Administrativo nº 
154/2021, para aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural. 
 
1. OBJETMVO 

1.1 – Contratação de Grupos Formais e Mnformais da Agricultura Familiar e de 
Empreendedores Familiares Rurais, visando a AQUMSMÇÃO DE GÊNEROS 
ALMMENTÍCMOS PARA A PREPARAÇÃO DA ALMMENTAÇÃO ESCOLAR ADQUMRMDOS 
DMRETAMENTE DA AGRMCULTURA FAMMLMAR OBJETMVANDO ATENDMMENTO A LEM 
11947/2009 E RESOLUÇÕES 38/2009, 14/2012, 26/2013 , 04/2015 e RESOLUÇÃO Nº 
21, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021 DO FUNDO NACMONAL DE DESENVOLVMMENTO DA 
EDUCAÇÃO – FNDE PARA O PROGRAMA NACMONAL DE ALMMENTAÇÃO ESCOLAR NAS 
UNMDADES ESCOLARES DA REDE MUNMCMPAL DE ENSMNO DO MUNMCÍPMO DE 
PARATMNGA, conforme quantidades e especificações contidas no ANEXO MM, deste edital e, 
consoante com as condições previstas na Minuta de Contrato do ANEXO MV. 
 
1.2 – Os interessados poderão credenciar-se para mais de um tipo de produto, conforme a sua 
capacidade de atendimento. 
1.3 - O chamamento público será amplamente divulgado e estará permanentemente aberto aos 
interessados, mesmo após o recebimento dos pedidos de credenciamentos na data especificada, 
com exposição no Átrio da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, sendo que, novos 
interessados poderão ser cadastrados, a qualquer tempo, caso contenham as condições de 
habilitação exigida, neste edital, como também, novos produtos poderão ser incluídos, conforme 
conveniência da Administração. 
 
2. DOCUMENTAÇÃO PARA HABMLMTAÇÃO  
2.1 Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na 
forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, deverão entregar à 
Comissão julgadora os documentos relacionados abaixo para serem avaliados e aprovados: 
 
2.2 – Fornecedor individual (não organizado em grupo) 
I – cópia e original de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
II – cópia da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF) DAP principal, ou extrato da DAP, de cada Agricultor Familiar participante, 
emitido nos últimos 60 (sessenta) dias.  
III – Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar 
(ANEXO MMM) elaborado conjuntamente entre o Grupo Informal e a Entidade Articuladora e 
assinado por todos os Agricultores Familiares participantes; 
IV – Para produtos de origem animal apresentar documentação comprobatória de Serviço de 
Inspeção, podendo ser municipal, estadual ou federal; 
V – prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 
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VI – Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues, são produzidos pelos 
agricultores familiares relacionados no Projeto de venda. 
 
2.3 – Grupos Mnformais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares 
Rurais: 
I – cópia e original de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
II – cópia da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF) DAP principal, ou extrato da DAP, de cada Agricultor Familiar participante, 
emitido nos últimos 60 (sessenta) dias.  
III – Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar 
(ANEXO MMM) elaborado conjuntamente entre o Grupo Informal e a Entidade Articuladora e 
assinado por todos os Agricultores Familiares participantes; 
IV – Para produtos de origem animal apresentar documentação comprobatória de Serviço de 
Inspeção, podendo ser municipal, estadual ou federal; 
V – prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 
VI – Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues, são produzidos pelos 
agricultores familiares relacionados no Projeto de venda; 
 
2.4 – Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais - 
Os grupos constituídos em Cooperativas e Associações deverão entregar à Comissão Julgadora 
os documentos relacionados abaixo para serem avaliados e aprovados: 
I – prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II – cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica para associações e cooperativas 
emitido nos últimos 60 (sessenta) dias; 
III – cópias das certidões negativas junto ao INSS, FGTS, Justiça Trabalhista, Tributos estadual, 
municipal e federal (conjunta com a Dívida ativa da União e INSS ); 
IV - cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada na Junta 
Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso 
de associações. No caso de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do 
Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica; 
V - Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar 
(ANEXO MMM); 
VI – Para produtos de origem animal apresentar documentação comprobatória de Serviço de 
Inspeção, podendo ser municipal, estadual ou federal; 
VII – prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 
VIII - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues, são produzidos pelos 
Associados relacionados no projeto de venda. 
VIII – Cópia da carteira de identidade e do CPF do representante legal da entidade proponente. 

3. CARACTERÍSTMCAS DO PRODUTO: 
3.1 Especificações Técnicas 

3.1.1. A especificação técnica dos gêneros alimentícios a serem ofertados deverá ser a 
seguinte: 

a) Denominação de venda do alimento; 
b) Lista de ingredientes; 
c) Conteúdos líquidos; 
d) Identificação do lote; 
e) Prazo de validade; 
f) Instruções sobre o preparo e uso do alimento, quando necessário; 
g) Registro no órgão competente; 
h) Informação nutricional 
i) Os produtos alimentícios a base de farinha de trigo, aveia, cevada e centeio devem constar 
também, a informação: Contém glúten. 
3.1.1.1. A declaração do prazo de validade não é exigida para: 
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a) Frutas e hortaliças frescas; 
 
3.1.1.2 - Os gêneros alimentícios a serem entregues ao contratante serão os definidos neste 
edital de chamada pública de compra, podendo ser alterados quando ocorrer a necessidade de 
substituição de produtos, mediante aceite do contratante e devida comprovação dos preços de 
referência. 
 
3.2 - Ponto de Entrega: 
3.2.1 – Conforme Termo de Referência. (ANEXO I) 
 
3.3 -  Período de Fornecimento 
3.3.1 - O prazo para a execução do objeto desta chamada pública será até 12 (doze) meses, 
contado a partir da assinatura do termo contratual. 
 
3.4  - Previsão de Quantidade de Gêneros Alimentícios a serem Adquiridos 
3.4.1 - A quantidade de gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimada com base nos 
cardápios elaborados por nutricionista do Município e executados pelas escolas. 

3.5 Preço 
3.5.1 O preço de compra dos gêneros alimentícios será o menor preço apresentado pelos 
proponentes e constante do processo administrativo. 
 
3.5.2 Serão utilizados para composição do preço de referencia: 
a) Os Preços de Referência praticados no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA 
b) Média dos preços pagos aos Agricultores Familiares por 3 (três) mercados varejistas, 

priorizando a feira do produtor da agricultura familiar; 
3.5.3 - O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das 
situações previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, 
mediante justificativa e autorização da autoridade competente, através de termo de aditamento, 
cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial.                
3.5.4 - Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão 
efetuados e calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, e, variações sazonais 
de preços. 
3.5.5 - Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão 
reajustados pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de 
apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o 
preço proposto. 
 
3.6 Contrato 
3.6.1 - O modelo de Contrato de Compra e Venda de gêneros alimentícios que deverá ser 
celebrado entre o Município e o(s) Vendedor (es) habilitados nesta chamada pública será feito 
conforme modelo constante neste instrumento convocatório.  
 
3.7  Pagamento das faturas: 
3.7.1 Os pagamentos do fornecimento feito pelo fornecedor da agricultura familiar ou 
empreendedor familiar rural habilitado, como conseqüência da comercialização de gêneros 
alimentícios, serão realizados pelo Município conforme pedido, entrega e Emissão de Nota 
Fiscal; 
3.7.2. O pagamento será feito através de ordem bancária e com apresentação de documento 
fiscal correspondente ao fornecimento efetuado. 
 
4. CLASSMFMCAÇÃO DAS PROPOSTAS 
4.1 Serão consideradas as propostas classificadas, que preencham as condições fixadas nesta 
Chamada Pública. 
4.2 Cada grupo de fornecedores deverá obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de alimentos, 
com preço unitário, observando as condições fixadas nesta Chamada Pública. 
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4.3 A Comissão Julgadora classificará as propostas habilitadas, considerando-se a ordem 
disposta na Lei 11.947/ 09 e suas alterações: 
a) O grupo de projetos de fornecedores locais; 
b) O grupo de projetos de fornecedores territorial; 
c) O grupo de projetos de fornecedores do estado; 
d) demais disposições contida na Resolução/ FNDE nº. 4/2015. 
4.4 Em caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior 
porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de 
sócios, conforme DAP Jurídica. 
4.5 Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as 
partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 
organizações finalistas. 
 

5. RESULTADO 
5.1 - A Comissão Julgadora divulgará o resultado de cada participante, após a conclusão dos 
trabalhos desta Chamada Pública no site oficial do município. 
 

6. – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRMA: 
6.1 – As despesas para o objeto da presente  CHAMADA PÚBLMCA correrão por conta da 
Dotação Orçamentária:  
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARMA 

UNMDADE 05.05 SECRETARMA MUNMCMPAL DE EDUCAÇÃO 

ATIVIDADE 2.027 Atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - 
Fundamental  

ATIVIDADE 2.028 
Atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Creche – PNAE 
CRECHE 

ATIVIDADE 2.029 
Atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE 
QUILOMBOLA 

ATIVIDADE 2.030 Atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar Pré Escola - 
PNAP 

ATIVIDADE 2.031 Atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - EJA  

ATIVIDADE 2.032 Atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – Ensino 
Médio 

ATIVIDADE 2.033 
Atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – Mais 
Educação Fundamental  

ATIVIDADE 2.034 
Atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – Mais 
Educação Quilombola 

ELEMENTO 33.90.30 Material de Consumo 

FONTE DE 
RECURSO 

00 
01 
15 

Ordinário 
25% 
FNDE 

 
 
7. CONTRATAÇÃO 
7.1  -Uma vez declarado vencedor, o Proponente Vendedor deverá assinar o Contrato de 
Compra e Venda de gêneros alimentícios, de acordo com o modelo apresentado neste 
instrumento convocatório. 
 
7.2 - O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 
alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil reais), por 
DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá as seguintes regras: 
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M - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos 
individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), 
por DAP/Ano/E.Ex. 
 
MM - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o 
resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP  jurídica multiplicado pelo limite 
individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: Valor máximo a ser contratado = 
nº de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 40.000,00. 
 
8. RESPONSABMLMDADE DOS FORNECEDORES 

8.1 Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as exigências 
legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para fazer a proposta, 
sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis. 
8.2 O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no padrão 
de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações técnicas do 
Termo de Referência e elaboradas pela Secretaria Municipal de Educação e pelo Conselho da 
Alimentação Escolar; 
8.3 O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos nesta 
chamada pública pelo período de até 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura 
do contrato;  
8.4 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios para as escolas conforme 
cronograma de entrega definido pela Secretaria Municipal de Educação. 
 

9. FATOS SUPERVENMENTES 

9.1 Os eventos previstos nesta Chamada Pública estão diretamente subordinados à realização e 
ao sucesso das diversas etapas do processo.  
 
9.2 - Na hipótese de ocorrência de fatos supervenientes à sua publicação, que possam vir a 
prejudicar o processo e/ou por determinação legal ou judicial, ou ainda por decisão da Comissão 
Julgadora, poderá haver: 

a) Adiamento do processo; 
b) Revogação deste Edital ou sua modificação no todo ou em parte. 

 

10. MRREVOGABMLMDADE E MRRETRATABMLMDADE 

10.1 - Observado o disposto no item nove acima, após a divulgação do resultado das ofertas 
objeto desta Chamada Pública a Comissão Julgadora considerará, para todos os fins, que o 
registro de preços de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar 
rural estará concretizado. 
 

11. DMSPOSMÇÕES FMNAMS 

11.1 - A participação de qualquer proponente Vendedor no processo implica a aceitação tácita, 
incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições, assim como dos 
seus anexos. 
11.1.1 – Todas as eventuais impugnações ou recursos relativos a este certame deverão ser 
encaminhados a COPEL, através da Comissão de Licitação, situada na Rua Marechal Deodoro da 

Fonseca, 221 – Centro, PARATINGA – Bahia. Será admitida a interposição de impugnações ou 
recursos por fax, mediante a apresentação do documento original, no prazo máximo de 03 
(três) dias após o término do prazo recursal. Nos casos não sujeitos a prazo, o original deve ser 
apresentado 03 (três) dias após a data da recepção do material. Não será admitida a 
interposição de impugnação ou recurso por e-mail, via postal ou qualquer outro meio eletrônico. 
11.1.2 - Qualquer informação adicional referente ao objeto desta CHAMADA PÚBLMCA, o 
interessado deverá dirigir-se à sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada Rua 
Marechal Deodoro da Fonseca, nº 221 - Centro. PARATINGA ou pelo telefone (77) 3664-2063.  
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11.2 - Fazem parte deste Edital de Chamada Pública: 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR ANO 2021; 
ANEXO II – RELAÇÃO E QUANTIDADE DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS; 
ANEXO III – MODELO DE PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 
ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO; 
ANEXO V – TERMO DE RECEBIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR; 
ANEXO VI – ENDEREÇOS DAS UNIDADES ESCOLARES. 
 

 

PARATINGA /BA, 07 de junho de 2022. 
 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
ELMSSANDRO FRANCMSCO DOS SANTOS MOURA 

Presidente Comissão de Licitação 
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ANEXO M 

TERMO DE REFERÊNCMA DA ALMMENTAÇÃO ESCOLAR ANO 2021 

1. CONTROLE DE QUALMDADE  

1.1 - O controle de qualidade será realizado no ato da entrega pelo servidor da Coordenação de 
alimentação Escolar Produtos com qualidade inferior não serão aceitos.  

1.2 - O produto deve ser fresco, integro e firme, apresentando grau de  
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação o transporte e a  
conservação em condições adequadas para o consumo. Livres da presença de  
bolores e manchas. Não conter substância terrosa, sujidades aderidas à casca.  
O produto deve apresentar boa aparência. 

2. TRANSPORTE E ENTREGA DOS PRODUTOS  

2.1- Os alimentos devem ser transportados em veículo próprio utilizado apenas para esse fim. O 
veículo deve ser higienizado, sendo adotadas medidas a fim de garantir a ausência de vetores e 
pragas urbanas. 

2.2 - Não é permitido transportar alimentos conjuntamente com pessoas, animais, produtos de 
limpeza e outros materiais que possam contaminá-los.  

2.3 - Os Hortifrutis devem ser entregues em caixas plásticas apropriadas para este fim e emba-
lados em sacos próprios para alimentos, os ovos devem ser entregues em embalagens apropri-
adas para este fim e acondicionado em caixa de papelão.  

2.4 — O fornecedor deverá ter no veículo uma balança, com Certificado do INMETRO, para ser 
confirmado o peso estipulado em nota, na presença do responsável da Escola. 
 
2.5 - Os produtos deverão ser entregues na Casa da Merenda, ás quinta e sexta-feiras no turno 
da manhã, e nota de conferência contendo a discriminação e o quantitativo dos gêneros 
entregues e assinados pelos funcionários das Unidades Escolares Entregues a SECRETARMA DE 
EDUCAÇÃO, na Supervisão de Alimentação Escolar configurando a entrega.  
 
3- SAZONALMDADE DO PRODUTO  
3.1 - Poderão ser substituidos gêneros alimentícios de acordo com a sazonalidade. Este 
procedimento ocorrerá mediante solicitação da Coordenação de Alimentação escolar da 
SECRETARMA DE EDUCAÇÃO.   
 
4 - UNMDADES ESCOLARES E ENDEREÇOS  
4.1 – No Anexo VI consta os endereços das Unidades Escolares, para entrega semanal ou 
quinzenal de acordo com o quantitativo estipulado pela SECRETARMA DE EDUCAÇÃO.  
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ANEXO MM  

 RELAÇÃO E QUANTMDADE DOS GÊNEROS ALMMENTÍCMOS 

 
PREVMSÃO DE QUANTMTATMVO  

 
 

 
Obs.: O valor total Estimado do Orçamento Básico do objeto deste Edital é de R$ 508.612,00 
(quinhentos e oito mil e seiscentos e doze reais). 
 
 

LOTE 01 

Item Descrição do eroduto  Unid.   Quant.   Valor Unit.   Valor Total   

1 

ABACATE - fruto médio, limpo acondicionado de 
forma a evitar danos físicos, mecânicos ou 
biológicos; íntegro, limpo, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Ausência 
de parasitas, sujidades, larvas e corpos estranhos 
aderidos à casca. Podendo ser orgânico.  De 
acordo a resolução 12/78 CNNPA. 

KG 150  R$             6,20   R$              930,00  

2 

ABÓBORA – fruto de tamanho grande limpa, de 
boa qualidade e acondicionada de forma a evitar 
danos físicos, apresentando-se íntegras com 
grau de maturação tal que lhe permita suportar 
a manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Ausência 
de parasitas, sujidades, larvas e corpos estranhos 
aderidos à casca, com características íntegras e 
de primeira qualidade. Podendo ser orgânico. 
Transportados em monoblocos plásticos 
frestados. De acordo a resolução 12/78 CNNPA. 

KG 1000  R$             3,00   R$           3.000,00  
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3 

ABOBRINHA JAPONESA – fruto de tamanho 
grande limpa, de boa qualidade e acondicionada 
de forma a evitar danos físicos, apresentando-se 
íntegras com grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação, o transporte e 
a conservação em condições adequadas para o 
consumo. Ausência de parasitas, sujidades, 
larvas e corpos estranhos aderidos à casca, com 
características íntegras e de primeira qualidade. 
Podendo ser orgânico. Transportados em 
monoblocos plásticos frestados. De acordo a 
resolução 12/78 CNNPA. 

KG 200  R$             4,66   R$              932,00  

4 

ALFACE - Hortaliça fresca, com folhas íntegras e 
de boa qualidade; limpa, lavada ou escovada, 
coloração uniforme; isenta de sujidades, insetos, 
parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à 
superfície externa. Não deve apresentar 
quaisquer lesões de origem física, mecânica ou 
biológica e que afete sua aparência. Podendo ser 
orgânico. Acondicionadas em sacos de 
polietileno transparente, atóxico, com etiqueta 
de pesagem.  Podendo ser orgânico Contendo 
500 gramas cada embalagem / maço.   De 
acordo a resolução 12/78 CNNPA. 

MAÇO 900  R$             2,76   R$           2.484,00  

5 

ALHO - graudo de calibre 5. Características 
Gerais: De boa qualidade, compactos e firmes. 
Devem apresentar suficiente evolução de 
tamanho, cor e sabor típicos da espécie. Não 
estarem danificados por quaisquer lesões de 
origem física ou mecânica que afetem a sua 
aparência. Não devem conter substâncias 
terrosas, sujidades ou corpos estranhos 
aderentes à superfície. Acondicionados em sacos 
plásticos resistentes, conforme quantidade 
solicitada. De acordo a resolução 12/78 CNNPA.  

KG 300  R$           23,16   R$           6.948,00  

6 

BANANA DA PRATA - fruto médio, limpo 
acondicionado de forma a evitar danos físicos, 
mecânicos ou biológicos; íntegro, limpo, 
apresentando grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação, o transporte e 
a conservação em condições adequadas para o 
consumo. Ausência de parasitas, sujidades, 
larvas e corpos estranhos aderidos à casca. 
Podendo ser orgânico.  De acordo a resolução 
12/78 CNNPA. 

KG 1200  R$             2,43   R$           2.916,00  
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7 

BATATA DOCE - tubérculo no estado in natura, 
genuínas, sãs, de primeira qualidade, coloração 
uniforme; isentos de sujidades, insetos, 
parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à 
casca. Não deve apresentar quaisquer lesões de 
origem física, mecânica ou biológica. Podendo 
ser orgânico.  De acordo a resolução 12/78 
CNNPA. 

KG 750  R$             3,80   R$           2.850,00  

8 

BATATA INGLESA - tubérculo no estado in 
natura, genuínas, sãs, de primeira qualidade, 
coloração uniforme; isentos de sujidades, 
insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos 
aderidos à casca. Não deve apresentar quaisquer 
lesões de origem física, mecânica ou biológica. 
Podendo ser orgânico.  De acordo a resolução 
12/78 CNNPA. 

KG 1500  R$             6,30   R$           9.450,00  

9 

BETERRABA - tubérculo no estado in natura, 
genuínas, sãs, de primeira qualidade, coloração 
uniforme; isentos de sujidades, insetos, 
parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à 
casca. Não deve apresentar quaisquer lesões de 
origem física, mecânica ou biológica. Podendo 
ser orgânico.  De acordo a resolução 12/78 
CNNPA. 

KG 500  R$             5,60   R$           2.800,00  

10 

CEBOLA BRANCA -  bulbo de tamanho médio, 
com características íntegras e de boa qualidade; 
isentos de sujidades, insetos, parasitas, larvas e 
corpos estranhos aderidos à casca. Não deve 
apresentar quaisquer lesões de origem física, 
mecânica ou biológica. Podendo ser orgânico. A 
Acondicionada em sacos de polietileno frestado 
com etiqueta de pesagem.  De acordo a 
resolução 12/78 CNNPA. 

KG 2000  R$             5,60   R$        11.200,00  

11 

CENOURA - raiz tuberosa, suculenta, de tamanho 
médio no estado in natura, genuínas, sãs, de boa 
qualidade, coloração uniforme; isentas de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à superfície externa. Não 
deve apresentar quaisquer lesões de origem 
física, mecânica ou biológica. Podendo ser 
orgânico.  De acordo a resolução 12/78 CNNPA. 

KG 1500  R$             5,68   R$           8.520,00  
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12 

CHEIRO VERDE – de boa qualidade, contendo 
proporções iguais de coentro e cebolinha; Tendo 
tamanho, aroma, cor verde escuro e uniforme e 
sabor próprios da espécie e variedades. Em grau 
de desenvolvimento tal que lhes permita 
suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o 
consumo mediato e imediato. Não conterem 
substâncias terrosas, sujidades ou corpos 
estranhos aderentes à superfície da casca. 
Estarem isentos de umidade externa anormal, 
aroma e sabor estranhos. Não deve apresentar 
quaisquer lesões de origem física, mecânica ou 
biológica.  Em maços com peso de 150g. 
 Acondicionados em sacos plásticos resistentes, 
conforme quantidade solicitada. De acordo a 
resolução 12/78 CNNPA.  

MAÇO 3000  R$             1,63   R$           4.890,00  

13 

CHUCHU - com características íntegras e de 
primeira qualidade; coloração uniforme; isentos 
de sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à casca. Não deve apresentar 
quaisquer lesões de origem física, mecânica ou 
biológica. Podendo ser orgânico. Acondicionado 
em sacos de polietileno frestado, com etiqueta 
de pesagem.  De acordo a resolução 12/78 
CNNPA. 

KG 1000  R$             4,25   R$           4.250,00  

14 

COUVE - hortaliça fresca, com folhas íntegras e 
de primeira qualidade; limpa, lavada ou 
escovada, coloração uniforme; isenta de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à superfície externa. Não 
deve apresentar quaisquer lesões de origem 
física, mecânica ou biológica e que afete sua 
aparência. Podendo ser orgânico. 
Acondicionadas em sacos de polietileno 
transparente, atóxico, com etiqueta de pesagem. 
Pesando 300 g a embalagem. De acordo a 
resolução 12/78 CNNPA. 

MAÇO 400  R$             1,60   R$              640,00  

15 

LARANJA - fruto de tamanho médio, com 
características íntegras e de boa qualidade; 
fresco, limpo,  coloração uniforme apresentando 
grau de maturação tal que lhe permita suportar 
a manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo; isento de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, e de 
origem orgânica. Não deve apresentar quaisquer 
lesões de origem física, mecânica ou biológica. 
Podendo ser orgânico.   

KG 1500  R$             3,30   R$           4.950,00  
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16 

MAMÃO - fruto de tamanho médio, com 
características íntegras e de boa qualidade; 
fresco, limpo, coloração uniforme, apresentando 
grau de maturação tal que lhe permita suportar 
a manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo; aroma, 
cor e sabor típicos da espécie; isento de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à superfície externa. Não 
deve apresentar quaisquer lesões de origem 
física, mecânica ou biológica. Podendo ser 
orgânico.  De acordo a resolução 12/78 CNNPA. 

KG 600  R$             2,66   R$           1.596,00  

17 

MANDIOCA - raiz carnuda e grossa, in natura, 
limpa, e acondicionada de forma a evitar danos 
físicos, mecânicos e biológicos. Ausência de 
parasitas, sujidades, larvas e corpos estranhos 
aderidos à casca e de boa qualidade. Podendo 
ser orgânico.  De acordo a resolução 12/78 
CNNPA. 

KG 2500  R$             3,61   R$           9.025,00  

18 

MANGA - de 1ª qualidade, com características 
bem definidas, sã, inteira e limpa, devendo ser 
bem desenvolvida, isenta de enfermidades, 
parasitas e larvas, material terroso e sujidades, 
sem danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte, de colheita recente, livre 
de resíduos de fertilizantes, devendo ser 
transportada de forma adequada, apresentando 
grau de amadurecimento ideal para consumo. 
Estarem livres de resíduos e fertilizantes. 
Podendo ser orgânico De acordo a resolução 
12/78 CNNPA. 

KG 400  R$             3,58   R$           1.432,00  

19 

MEL DE ABELHA -  de boa qualidade sem 
sujidades, É proibida a adição de corantes, 
aromatizantes, espessantes, conservadores e 
edulcorantes de qualquer natureza, naturais e 
sintéticos. Apresentado em sachê (10g).  De 
acordo a resolução 12/78 CNNPA.  

sachê 20000  R$             0,45   R$           9.000,00  
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MELÂNCIA - De primeira - Quando constituída 
por fruta de boa qualidade, sem defeitos sérios, 
apresentando tamanho, cor e conformação 
uniforme, devendo ser bem desenvolvidas e 
maduras. Devem ser frescas, terem atingido o 
grau máximo ao tamanho, aroma, cor e sabor 
próprios da espécie e variedades. Não devem 
conter substâncias terrosas, sujidades ou corpos 
estranhos aderentes à superfície da casca. 
Isentos de umidade externa anormal, aroma e 
sabor estranhos. A polpa deve estar intacta e 
firme. Deve estar madura.   Estarem livres de 
resíduos e fertilizantes. Podendo ser orgânico De 
acordo a resolução 12/78 CNNPA. 

KG 1000  R$             1,76   R$           1.760,00  

21 

PÃO CASEIRO - O pão deve ser fabricado com 
matérias primas de primeira qualidade, isentos 
de matéria terrosa, parasitos e em perfeito 
estado de conservação, contendo 50 g por 
unidade. Será rejeitado o pão queimado ou mal 
cosido. Será interdito, na panificação, o emprego 
de farelo de qualquer espécie. É permitida a 
fabricação de pão com farinha de trigo 
enriquecida com vitaminas e sais minerais.   
Embalagens contendo informação nutricional, 
data de fabricação e validade, Responsável pela 
produção e contato.   De acordo a resolução 
12/78 CNNPA. 

KG 12000  R$             2,25   R$        27.000,00  

22 

PÃOZINHO CASEIRO RECHEADO, Produto assado, 
embalado individualmente em sacos de plástico 
próprios para acondicionamento de alimentos, 
de primeiro uso, transparentes, devidamente 
lacrados, contendo 500g do produto em cada 
embalagem. Os sacos individuais devem ser 
organizados em caixas de papelão permitindo 
uma adequação adequada dos mesmos. 
Recheios variados. (Unidade de 50g).  
Embalagens contendo informação nutricional, 
data de fabricação e validade, responsável pela 
produção e contato.  

KG 6000  R$           20,25   R$      121.500,00  
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23 

PEPINO -  com características íntegras e de boa 
qualidade; fresco, limpo, coloração uniforme, 
apresentando grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação, o transporte e 
a conservação em condições adequadas para o 
consumo; aroma, cor e sabor típicos da espécie; 
isento de sujidades, insetos, parasitas, larvas e 
corpos estranhos aderidos à superfície externa. 
Não deve apresentar quaisquer lesões de origem 
física, mecânica ou biológica. Podendo ser 
orgânico.  De acordo a resolução 12/78 CNNPA. 

KG 150  R$             2,26   R$              339,00  

24 

PETA - Produto oriundo do beneficiamento da 
mandioca, apresentando textura e sabor 
característico. Ingredientes: tapioca, óleo 
vegetal, ovo, e sal. Produto assado, embalado 
individualmente em sacos de plástico próprios 
para acondicionamento de alimentos, de 
primeiro uso, transparentes, devidamente 
lacrados, contendo 1 Kg do produto em cada 
embalagem. Os sacos individuais devem ser 
organizados em caixas de papelão, permitindo 
uma acomodação adequada dos mesmos a fim 
de manter o produto íntegro, sem rachaduras.  A 
rotulagem deve conter no mínimo as seguintes 
informações: nome e/ou marca, ingredientes, 
data de validade, lote e informações 
nutricionais.  De acordo a resolução 12/78 
CNNPA. 

KG 4000  R$           28,00   R$      112.000,00  

25 

PIMENTÃO - in natura, de boa qualidade, 
apresentando grau de evolução completa do 
tamanho, aroma e cor característicos, sem 
sujidades, parasitas e larvas, Não deve 
apresentar quaisquer lesões de origem física, 
mecânica ou biológica. Podendo ser orgânico. De 
acordo a resolução 12/78 CNNPA. 

KG 2500  R$             4,56   R$        11.400,00  
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26 

POLPA DE FRUTA - produto obtido por 
esmagamento das partes comestíveis de frutas 
carnosas por processos tecnológicos adequados. 
O produto deve ser preparado com frutas sãs, 
limpas e isentas de parasitos e de detritos 
animais ou vegetais. Não deve conter 
fragmentos das partes não comestíveis da fruta, 
nem substâncias estranhas à sua composição 
normal. Acondicionados em embalagens 
plásticas de polietileno, transparente, atóxicas, 
resistente, contendo 1kg. Sem adição de açúcar. 
De sabores variados (manga, goiaba, caju, umbu, 
acerola, maracujá) congelada, selecionada, 
isenta de contaminação; Constar a data de 
fabricação, prazo de validade de, no mínimo, 06 
meses e Nº do registro do MAPA.  De acordo a 
resolução 12/78 CNNPA. 

KG 4000  R$           15,00   R$        60.000,00  

27 

REPOLHO -  hortaliça fresca, com folhas íntegras 
e de primeira qualidade; limpa, lavada ou 
escovada, coloração uniforme; isenta de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à superfície externa. Não 
deve apresentar quaisquer lesões de origem 
física, mecânica ou biológica e que afete sua 
aparência. Podendo ser orgânico. 
Acondicionadas em sacos de polietileno 
transparente, atóxico, com etiqueta de pesagem. 
Pesando 300 g a embalagem. De acordo a 
resolução 12/78 CNNPA. 

KG 250  R$           10,45   R$           2.612,50  

28 

SEQUILHOS - deverão ser fabricados a partir de 
matérias primas sãs e limpas, isentas de matéria 
terrosa, parasitos devendo estar em perfeito 
estado de conservação. São rejeitados os mal 
cozidos, queimados, de caracteres 
organolépticas anormais.  Embalados em sacos 
plásticos próprios para acondicionamento de 
alimentos, de primeiro uso, transparentes, 
devidamente lacrados, contendo 1 Kg por 
pacote.  A rotulagem deve conter no mínimo as 
seguintes informações: nome e/ou marca, 
ingredientes, data de validade, lote e 
informações nutricionais.  De acordo a resolução 
12/78 CNNPA. 

KG 3500  R$           22,00   R$        77.000,00  



Terça-feira
2 8  d e  j u n h o  d e  2 0 2 2
Ano VI • Edição Nº 986

- 8 5 -

 Prefeitura Municipal de Paratinga - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m p a r a t i n g a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

 

Chamada Públmca dº 001/2022 – Pág.: 16 

29 

TOMATE - Características Gerais Tomate em 
início de maturação. Fresco. Atingir o grau 
máximo ao tamanho, aroma, cor e sabor 
próprios da espécie e variedades. Apresentar 
grau de maturação tal que lhes permita suportar 
a manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo mediato e 
imediato. Não conterem substâncias terrosas, 
sujidades ou corpos estranhos aderentes à 
superfície da casca. Estarem isentos de umidade 
externa anormal, aroma e sabor estranhos. 
Estarem livres de resíduos e fertilizantes. Deve 
apresentar-se em início de maturação. 
Acondicionados em sacos plásticos resistentes, 
conforme quantidade solicitada. De acordo a 
resolução 12/78 CNNPA. 

KG 1250  R$             5,75   R$           7.187,50  

VALOR GLOBAL »»»»»»»  R$      508.612,00  
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ANEXO MMM 
 

MODELO DE PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALMMENTÍCMOS DA AGRMCULTURA 
FAMMLMAR PARA ALMMENTAÇÃO ESCOLAR 

 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/PENAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2022  

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES  

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente: 2. CNPJ: 

3. Endereço:    4. Município  

5. E-mail: 6. DDD//Fone: 7. CEP:  

8. Nº da Dap Jurídica:   9. Banco: 10. Agência Corrente: 11. Nº da Conta: 

12. Nº de Associados:   13. Nº de Associados de Acordo com a lei 11.326/2006: 
14. Nº de Asociados com DAP 
Física:  

15: Nome do representante le-
gal:  

16: CPF: 17. DDD//Fone: 

18: Endereço: 19: Município/UF: 

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 
1. Nome da Entidade -  2.CNPJ  

3. Municí-
pio:/UF 

4. Endereço:   5.DDD/Fone  

6. Nome do representante e e-mail: 7.CPF:  

III –  RELAÇÃO DE PRODUTOS 

1. Produto 2.Unidade 
3. Quanti-

dade 

4. Preço de Aquisição 
5. Cronogra-
ma de Entre-
ga dos Produ-
tos  4.1. R$ Unitário   4.2. R$Total  

1             

2             

3             

OBS: Preço publicado no Edital nº 001/2022(o mesmo que consta na Chamada Pública). 
Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 
fornecimento de fornecimento 

Local e Data: 

Assinatura do Representante do Grupo Formal 

Fone/E-mail: 
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PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ES-
COLAR/PENAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2022  

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES  
GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente: 2. CPF: 

3. Endereço:  4. Município/UF  5. CEP: 

6. E-mail:(quando houver) 7. DDD//Fone: 

8. Organizado por Entidade Articuladora 
9. Nome da entidade Arti-
culadora 10. E-mail/Fone: 

(   ) Sim    (   ) Não (quando houver) 

II –  FORNECEDORES PARTICIPANTES 

1 - Nome do Agricultor(a) Familiar 2. CPF 3. DAP 4. Banco 
5. Nº 

Agência 
6. Nº Conta Corrente 

1             

2             

3             

4             

5             

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade -  2.CNPJ  3. Município:/UF 

4. Endereço:   5.DDD/Fone  

6. Nome do representante e e-mail: 7.CPF:  

IV - RELAÇÃO DOS FORNECEDORES E PRODUTOS 

1. Identificação do Agricultor(a) Familiar 2. Produto 3. Unidade 4. Quantidade 
5. Preço de Aquisição/Unidade 

 6.Valor total  
R$ Unitá-
rio 

R$ Total 

1             

                    

-    

2             

                    

-    

3             

                    

-    

4             

                    

-    

5             

                    

-    

  

Total do Proje-
to 

                    

-    

OBS: Preço publicado no Edital nº 001/2022(o mesmo que consta na Chamada Pública). 

V –  TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

1. Identifica-
ção do Agri-
cultor Fami-
liar 

2. Unidade 3. Quantidade 
4. Preço/ 
Unidade. 

5. Preço de Aquisição/ Unida-
de 

6. Valor Total 

1             Tot. Agricultor 0 

2             Tot. Agricultor 0 

3             Tot. Agricultor 0 
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Total do Projeto 0 

OBS: Preço publicado no Edital nº 001/2022(o mesmo que consta na Chamada Pública). 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de forne-
cimento de fornecimento 

Local e Da-
ta: Assinatura  Fone/E-mail: 
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PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PENAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 
001/2022  

I - IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR  
FORNECEDOR INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente: 2. CPF: 

3. Endereço:  4. Município/UF  5. CEP: 

6. nº Da DAP Física 7. DDD//Fone: 8. E-mail:(quando houver) 

9. Banco 10. Nº da Agência Nº da conta Corrente 

III –  RELAÇÃO DE PRODUTOS 

1. Produto Unidade  Quantidade 
Preço de Aquisição 

5. Cronograma de Entrega dos 
Produtos   R$ Unitário   R$Total  

1               

2               

3               

OBS: Preço publicado no Edital nº 001/2022(o mesmo que consta na Chamada Pública). 

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade -  2.CNPJ  3. Município:/UF 

4. Endereço:   5.DDD/Fone  

6. Nome do representante e e-mail: 7.CPF:  
Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 
fornecimento de fornecimento 

Local e 
Data: Assinatura  Fone/E-mail: 
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ANEXO MV 

 

MMNUTA DE CONTRATO ADMMNMSTRATMVO DE AQUMSMÇÃO 

DE GÊNEROS ALMMENTÍCMOS DA AGRMCULTURA FAMMLMAR 

PARA A ALMMENTAÇÃO ESCOLAR 

 
O MUNMCÍPMO DE PARATMNGA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede --------- 
s/n.º, PARATINGA - Ba, inscrito no CNPJ sob número ........................................., neste ato 
representado pelo Secretário Municipal de ........................, o Sr. ...................., doravante 
denominado CONTRATANTE e a ............................., inscrita no CNPJ sob n.º 
................................, situada .........................., neste ato representado por 
__________________, doravante denominada CONTRATADA, com fulcro no Processo 
Administrativo n.º 203/2022 e na Chamada Pública n.º 001/2022, resolvem celebrar o 
presente contrato de Fornecimentos mediante as condições estipuladas nas Cláusulas 
seguintes e do qual ficam fazendo parte integrante, independente de transcrição, os 
documentos a seguir relacionados: 
 
CLÁUSULA DA REGÊNCMA 
O presente contrato trata-se de um contrato administrativo e rege-se, pelas normas da Lei 
8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, tem base na CHAMADA PÚBLICA 
001/2022, pertinente ao Processo Administrativo nº 203/2022. 
 
CLÁUSULA PRMMEMRA 
1.1 - É objeto desta contratação AQUMSMÇÃO DE GÊNEROS ALMMENTÍCMOS PARA A 
PREPARAÇÃO DA ALMMENTAÇÃO ESCOLAR ADQUMRMDOS DMRETAMENTE DA 
AGRMCULTURA FAMMLMAR OBJETMVANDO ATENDMMENTO A LEM 11947/2009 E 
RESOLUÇÕES 38/2009, 14/2012, 26/2013 E 04/2015 DO FUNDO NACMONAL DE 
DESENVOLVMMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE PARA O PROGRAMA NACMONAL DE 
ALMMENTAÇÃO ESCOLAR NAS UNMDADES ESCOLARES DA REDE MUNMCMPAL DE ENSMNO 
DO MUNMCÍPMO DE PARATMNGA, verba FNDE/PNAE/DIVERSOS PROGRAMAS, descritos nos 
itens enumerados na Cláusula sexta, todos de acordo com a CHAMADA PÚBLICA n.º 001/2022, 
o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou 
transcrição. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: 
2.1 - O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar 
ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar parte integrante deste Instrumento. 

 
2.2 - O controle de qualidade será realizado no ato da entrega pelas funcionárias responsáveis 
em cada escola. Produtos com qualidade inferior não serão aceitos. 

2.3 - O produto deve ser fresco, íntegro e firme, apresentando grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação o transporte e a conservação em condições adequadas para o 
consumo. Livres da presença de bolores e manchas. Não conter substância terrosa, sujidades 
aderidas à casca. O produto deve apresentar boa aparência. 
2.4 - Os alimentos devem ser transportados em veículo próprio utilizado apenas para esse fim. 
O veículo deve ser higienizado, sendo adotadas medidas a fim de garantir a ausência de vetores 
e pragas urbanas. 
2.5 - Não é permitido transportar alimentos conjuntamente com pessoas, animais, produtos de 
limpeza e outros materiais que possam contaminá-los. 
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2.6 - Os Hortifrutis devem ser entregues em caixas plásticas apropriadas para este fim 
embalados em sacos próprios para alimentos. 
2.7 - O fornecedor deverá ter no veículo uma balança, com Certificado do INMETRO, para ser 
confirmado o peso estipulado em nota, na presença do responsável da Escola.  
2.8 - Os produtos deverão ser entregues nas unidades escolares, às segundas-feiras no turno 
da manhã, e nota de conferência contendo a discriminação e o quantitativo dos gêneros 
entregues e assinados pelos funcionários das creches e entregues a Secretaria Municipal de 
Educação, a Supervisão de Alimentação Escolar configurando a entrega. 
2.9 - Poderão ser substituídos gêneros alimentícios de acordo com a sazonalidade. Este 
procedimento ocorrerá mediante solicitação da Coordenação de Alimentação escolar da 
Secretaria Municipal de Educação. 
 
CLÁUSULA TERCEMRA: 
3.1 - O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 
alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por 
DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá as seguintes regras: 
 
PARAGRAFO PRMMEMRO- Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos 
informais, os contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais), por DAP/Ano/E.Ex. 
 
PARAGRAFO SEGUNDO- Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser 
contratado será o resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP  jurídica 
multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: Valor 
máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 
40.000,00 
 
 
CLÁUSULA QUARTA 
4.1 - OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar 
ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos 
participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante a o Projeto de Venda de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias 
após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 
 
CLÁUSULA QUMNTA: 
5.1 - O início para entrega das mercadorias será imediatamente após o recebimento da 
autorização de fornecimento, expedida pela Secretaria, sendo o prazo do fornecimento até o 
término da quantidade adquirida ou até 12 (doze) meses,  após a data de assinatura do 
contrato. 
 
5.2 - A entrega das mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com 
CHAMADA PÚBLICA n.º 001/2022. 
 
5.3 - O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de 
Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de 
entrega, consoante o anexo deste Contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA: 
 
6.1 - Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de 
Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor 
total de R$ _____________ (_______________________), conforme cronograma de entrega, 
em até 08 (oito) dias úteis após a entrega da nota fiscal de fornecimento emitida pela Secretaria 
de Fazenda do Estado da Bahia, com atesto de recebimento de preposto da Secretaria Municipal 
de Educação, conforme listagem a seguir: 
1.Nome do 2. 3. 4.Produto 5.Unidade 6.Quantidade/ 7. Preço 8. 
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Agricultor 
Familiar 
 

CPF 
 

DAP 
 

  Unidade 
 

Proposto 
 

Valor 
Total 
 

        
        
        

 
6.2 - O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das 
situações previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, 
mediante justificativa e autorização da autoridade competente, através de termo de aditamento, 
cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial.                
 
6.3 - Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão 
efetuados e calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, e, variações sazonais 
de preços. 
 
6.4 - Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão 
reajustados pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de 
apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o 
preço proposto. 
 
CLÁUSULA SÉTMMA: 
7.1 - No valor mencionado na cláusula quarta estão incluídas as despesas com frete, recursos 
humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e 
previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 
decorrentes do presente contrato. 
 
CLÁUSULA OMTAVA: 
8.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 

Unidade Projeto Atividade Elemento de Despesa Fonte 
    

 
CLÁUSULA NONA: 
9.1 - O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula Quinta, alínea “b”, e 
após a tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor 
correspondente às entregas do mês anterior. Não será efetuado qualquer pagamento ao 
CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCMMA: 
10.1 - O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 
CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o 
valor da parcela vencida. Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de 
recursos do FNDE em tempo hábil. 
 
CLÁUSULA ONZE: 
11.1 - Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o § 1º, do art. 20 
da Lei n° 11.947/2009 e demais legislações relacionadas. 
 
CLÁUSULA DOZE: 
12.1 - O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5(cinco) anos, cópias das 
Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição 
para comprovação. 
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CLÁUSULA TREZE: 
13.1 - O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) a nos das Notas 
Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de 
contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 
Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 
 
CLÁUSULA QUATORZE: 
14.1 - É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de 
danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 
 
 
CLÁUSULA QUMNZE: 
 
15.1 - O CONTRATANTE em razão à supremacia dos interesses públicos sobre os interesses 
particulares poderá: 
a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse 
público, respeitando os direitos do CONTRATADO; 
b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 
CONTRATADO; 
c) fiscalizar a execução do contrato; 
d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
 
15.2 - Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, 
deve respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração 
respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 
 
CLÁUSULA DEZESSEMS: 
16.1 - A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 
 
CLÁUSULA DEZESSETE: 
17.1 - A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, 
da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras Entidades 
designadas pelo FNDE. 
 
CLÁUSULA DEZOMTO: 

18.1 - O presente contrato rege-se, ainda, pela CHAMADA PÚBLICA n.º 001/2022, pela 
Resolução CD/FNDE nº 038/2009, Resolução CD/FNDE nº 25, de 25/07/2012 e 
Resolução/FNDE/CD nº. 004/2015 e pela Lei n° 11.947/2009, a Lei 8.666/93 e o dispositivo que 
a regulamente, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for 
omisso. 
 
CLÁUSULA DEZENOVE: 
19.1 - Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as 
partes, resguardadas as suas condições essenciais. 
 
CLÁUSULA VMNTE: 
20.1 - As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio 
de carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fax, 
transmitido pelas partes. 
 
CLÁUSULA VMNTE E UM: 
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21.1 - Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por 
carta, consoante Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 
 
a) por acordo entre as partes; 
b) pela inobservância de qualquer de suas condições; 
c) quaisquer dos motivos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA VMNTE E DOMS: 

22.1 - O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos 
adquiridos ou até doze meses. 
 
 

CLÁUSULA VMNTE E TRÊS: 

23.1 - A fiscalização do contrato, decorrente da presente licitação, estará a cargo da Secretaria 
Municipal da Educação que exercerá rigoroso controle. 
 
CLÁUSULA VMNTE E QUATRO: 

24.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de PARATINGA/BA para dirimir quaisquer dúvidas a 
respeito do cumprimento do presente Contrato. 
 
E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente contrato, em 06 (seis) vias em 
originais de igual teor e forma que, após lido e achado conforme, é assinado pelas partes, 
juntamente com duas testemunhas. 
 
PARATINGA/BA, _____ de _______ de 2021. 

                                                             ........................................... 
                                                           CONTRATADA 

           CONTRATANTE 
PREFEMTO MUNMCMPAL 
 

 
TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________                          
CPF: ______________________ 
 
TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________                          
CPF: ______________________  
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ANEXO V 
TERMO DE RECEBMMENTO DA AGRMCULTURA FAMMLMAR 

 
 
1. Atesto que (nome da Entidade Executora) _______,CNPJ______________, representada por 

(nome do representante legal),____________, CPF __________recebeu em 

_____/_____/______ ou durante o período de ____/____/______ a ____/____/_____ do(s) 

nome(s) do(s) fornecedor(es) _____________dos produtos abaixo relacionados: 

 
2. Produto  3. Quantidade  4. Unidade 5. Valor Unitário 6. Valor Total (*) 
     
     
     
     
     
     
     
7. Totais     

(*) Anexar notas fiscais ou recibos válidos. 
 
 

8. Nestes termos, os produtos entregues estão de acordo com o Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e totalizam o valor de R$ 

____________(_____________________________________________________ ). 

 
Declaro ainda que o(s) produto(s) recebido(s) está (ão) de acordo com os padrões de qualidade 

aceitos por esta instituição, pelo(s) qual (is) concedemos a aceitabilidade, comprometendo-nos 

a dar a destinação final aos produtos recebidos, conforme estabelecido na aquisição da 

Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, aprovado pelo CAE. 

____________________________, ____ de __________ de _____. 

 

_________________________________________ 

Representante da Entidade Executora 

________________________________________ 

Representante do Grupo Fornecedor 

Ciente: __________________________________________________ 

                                   ENTIDADE ARTICULADORA 
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ANEXO VM 

ENDEREÇOS DAS UNMDADES ESCOLARES 

SEDE 

Nº. UNMDADE ESCOLAR ENDEREÇO 

1.  
ESCOLA MUNICIPAL PROFª MARIA 
HELIETE 

Rua Eliezer Pereira Dourado – Aristides de 
O Dourado. 

2.  ESCOLA MUNICIPAL SÃO SEBASTIÃO Rua São Sebastião - Tomba 

3.  
ESCOLA MUNICIPAL CHAPEUZINHO 
VERMELHO Rua São Pedro - Centro 

4.  ESCOLA MUNICIPAL SANTO ANTONIO  Rua de Betânia - Betânia 

5.  ESCOLA MUNICIPAL CASTELO BRANCO Praça XV de Novembro - Centro 

6.  ESCOLA MUNICIPAL COSTA E SILVA Praça da Bandeira - Tomba 

7.  
ESCOLA MUNICIPAL JUSCELINO 
BARRETO Rua São João - Entroncamento 

8.  ESCOLA MUNICIPAL PROFª DULCE  Rua Eliezer Pereira Dourado – Vermelho 

9.  
ESCOLA MUNICIPAL BORGES DOS 
REIS Praça 02 de Julho - Centro 

10.  
ESCOLA MUNICIPAL ALCIDES DE 
OLIVEIRA DOURADO Avenida Manoel Novaes - Centro  

11.  CRECHE MUNICIPAL DO CRUZEIRO Rua do Cruzeiro - Cruzeiro 

12.  CRECHE MUNICIPAL ZILDA ARNES Av. 25 de Junho – Alcides de Oliveira 
Dourado  

13.  CRECHE VÓ CELINA Rua São Sebastião - Tomba 

 

BA - 160 

Nº. UNMDADE ESCOLAR ENDEREÇO 
1. ESCOLA MUNICIPAL EDUARDO F 

GOMES 
Povoado Canafístula I 
 

2 ESCOLA MUNICIPAL CASTRO ALVES Povoado de Canafístula II 

3. ESCOLA MUNICIPAL JARDIM BRASIL Povoado Croatá 

4. POLÓ EDUCACIONAL JOÃO AGUIAR Povoado Nova União 



Terça-feira
2 8  d e  j u n h o  d e  2 0 2 2
Ano VI • Edição Nº 986

- 9 7 -

 Prefeitura Municipal de Paratinga - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m p a r a t i n g a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

 

Chamada Públmca dº 001/2022 – Pág.: 28 

5. 
POLO EDUCACIONAL GILENEO 
XAVIER Povoado da Serra 

 

REGMÃO PAULMSTA 

 

Nº. UNMDADE ESCOLAR ENDEREÇO 
1. POLO EDUCACIONAL FERNÃO DIAS Povoado Paulista 

 

REGMÃO BEMRA RMO 

 

Nº. UNMDADE ESCOLAR ENDEREÇO 
1. ESCOLA MUNICIPAL ANÍSIO TEIXEIRA Povoado Barro 

2. 
ESCOLA MUNICIPAL BENJAMIM 
CONSTANT  

Povoado Ilha do Carrapato  

3. ESCOLA MUNICIPAL COELHO NETO Povoado Baixa Funda  
4. ESCOLA MUNICIPAL CARLITO XAVIER Povoado Pouso Alegre  
5. ESCOLA MUNICIPAL PONTA DO MATO Povoado Ponta do Mato  
6. ESCOLA MUNICIPAL ROMULO GALVÃO Povoado Teiú  
7. ESCOLA MUNICIPAL SÃO JOSÉ  Povoado Extrema  

8. 
ESCOLA MUNICIPAL FELIPE GOMES 
DA SILVA 

Povoado Mocambo  

9. POLO EDUCACIONAL PROFª BOPINHA  Povoado Poção de Santo Antônio  
   

 

REGMÃO DO SANTO ONOFRE 

 

Nº. UNMDADE ESCOLAR ENDEREÇO 
1. ESCOLA MUNICIPAL AMOR PERFEITO Povoado Vila Nova 

2. ESCOLA MUNICIPAL BARÃO DO RIO 
BRANCO 

Povoado Pedra Cumprida  

3. 
ESCOLA MUNICIPAL PORÇÃO DE 
FIRMINO ARCANJO  

Povoado Porção de Firmino Arcanjo 

4. ESCOLA MUNICIPAL LAGAMAR Povoado Lagamar 
5. ESCOLA MUNICIPAL MANUEL RIBEIRO Povoado várzea grande  

6. 
ESCOLA MUNICIPAL NOSSA SENHORA 
DE SANTANA Povoado Carrapicho I e II 

7. ESCOLA MUNICIPAL OTÁVIO 
MANGABEIRA 

Povoado Barreiro Grande 

8. ESCOLA MUNICIPAL SÃO JOSÉ Povoado Covão de Areia 

9. ESCOLA MUNICIPAL TIRADENTES Povoado Barro Duro  

10. ESCOLA MUNICIPAL MARCOS SODRÉ 
DE VASCONCELOS 

Povoado Brejo das Moças 

11. 
ESCOLA MUNICIPAL NELSON 
FERREIRA DA SILVA 

Povoado Xaquixabal 

12. 
ESCOLA MUNICIPAL ARLINDO 
CARNEIRO Povoado Barro Ponte 

13. POLO EDUCACIONAL ANTÔNIO 
RAMOS  

Povoado Agreste 

14. POLO EDUCACIONAL JARDIM BRASIL Povoado Barreiro de São João 
15. POLO EDUCACIONAL NOVO Povoado Barra do Preto 
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HORIZONTE 

16. POLO EDUCACIONAL NOSSA 
SENHORA APARECIDA  

Povoado Canabrava 

17. POLO EDUCACIONAL ROSA VAZ  Povoado Barreiro do Santo Onofre 
 

REGMÃO DA CAATMNGAS 

 

Nº. UNMDADE ESCOLAR ENDEREÇO 

1. 
ESCOLA MUNICIPAL MANOEL 
BARBOSA Povoado Alagadiço Grande 

2. ESCOLA MUNICIPAL CANTINHO DA 
ALEGRIA  

Povoado Vaca Branca 

3. ESCOLA MUNICIPAL DURCY RIBEIRO  Povoado Redonda 

4. 
ESCOLA MUNICIPAL JOÃO LINO 
CARDOSO DE MELO Povoado Carapina 

5. ESCOLA MUNICIPAL MANOEL RIBEIRO 
VIANA 

Povoado várzea  

6. ESCOLA MUNICIPAL SÃO JOÃO  Povoado Calumbi 

7. POLO EDUCACIONAL JOSÉ PEDRO DE 
MACEDO 

Povoado Bonsucesso 

8. POLO EDUCACIONAL ANTÔNIO 
PEREIRA ARAÚJO  

Povoado Caibros 

9. POLO EDUCACIONAL PAULO RENATO  Povoado Barro Branco 
10. POLO EDUCACIONAL SANTA LUZIA Povoada Boa Vista 
11. POLO EDUCACIONAL JOÃO NOGUEIRA  Povoado Garapa 

12. POLO EDUCACIONAL PROFª 
HONORINA 

Povoado Patos 
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MODELO PROPOSTA PARA OS GRUPOS INDIVIDUAIS 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PENAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº  

I - IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR  

FORNECEDOR (a) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente: 2. CPF: 

3. Endereço:  4. Município/UF  5. CEP: 

6. nº Da DAP Física 7. DDD//Fone: 8. E-mail:(quando houver) 

9. Banco 10. Nº da Agência Nº da conta Corrente 

III –  RELAÇÃO DE PRODUTOS 

1. Produto Unidade  Quantidade 
Preço de Aquisição 

5. Cronograma de Entrega 
dos Produtos   R$ Unitário   R$Total  

1               

2               

3               

OBS: Preço publicado no Edital nº 001/2022(o mesmo que consta na Chamada Pública). 

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade -  2.CNPJ  3. Município:/UF 

4. Endereço:   5.DDD/Fone  

6. Nome do representante e e-mail: 7.CPF:  
Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 
fornecimento de fornecimento 

Local e Data: Assinatura do Representane do Grupo Formal Fone/E-mail: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 206/2022 

EDITAL N. PREGÃO ELETRÔNICO N.º 038/2022 

LICITAÇÃO Nº 943748 
 

 

TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL 

 
Declaro para os devidos fins que retirei integralmente junto ao endereço eletrônico 
licitacao.paratinga.jbt@gmail.com, o EDITAL de Licitação referente ao PREGÃO (ELETRONICO) Nº 
038/2022. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 
MATERIAL DE EXPEDIENTE, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE PARATINGA - BAHIA. 

 

Nome da Empresa: ________________________________________________ 

CNPJ Nº: ________________________________________________________ 

Endereço: _______________________________________________________ 

Bairro: _________________________ Cidade: __________________________ 

Telefone: (  ) ____________________ FAX: (   ) _________________________ 

E-mail: __________________________________________________________ 

Contato:_________________________________________________________ 

 
IMPORTANTE: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER PREENCHIDO (DATILOGRAFADO OU 
DIGITADO) E ENVIADO ATRAVÉS DO E-MAIL: licitacao.paratinga.jbt@gmail.com. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 206/2022 

EDITAL N. PREGÃO ELETRÔNICO N.º 038/2022 
LICITAÇÃO Nº 943748 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PARATINGA - BAHIA. 
 
 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE PARATINGA, através da Comissão Permanente de Licitação, torna público que 
no dia 29 de Junho de 2022, ás 09:00horas, Horário do Estado da Bahia, a Comissão Permanente 
de Licitação, o processo licitatório cujo oďjeto Ġ a ͞CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PARATINGA - BAHIA͟, desĐƌitos Ŷo ͞anexo I͟ – termo de 
referência e que se processará na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com o critério de 
julgamento do tipo MENOR PREÇO DO LOTE, nos termos deste edital e de seus anexos, e em 
conformidade com as disposições da Lei nº 10.520/02, Decreto 10.024/19, na Lei nº 8.078, de 
1990 do Código de Defesa do Consumidor e, subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações.  

1.2. Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 
https://www.licitacoes-e.com.br, sendo os trabalhos conduzidos pelo(a) pregoeiro(a), com o 
suporte de sua equipe de apoio, os quais, juntamente, com a autoridade competente, formam o 
conjunto de operadores do sistema do pregão eletrônico. 

1.3. Recebimento e abertura das propostas de preços das 12:00 horas de 15/06/2022  ao dia 
29/06/2020 às 08:00. 

1.4.    Início da sessão e disputa de preços às 09:00 horas do dia 29/06/2022. 
1.5. O tempo de disputa ficará a critério do(a) pregoeiro(a), acrescido do tempo aleatório, 

determinado pelo sistema. 
1.6. A (s) licitante(s) deverá(ão) observar a data e os horários limites previstos para a abertura das 

propostas, atentando também para a data e o horário para início da disputa. 
1.7. Impugnações ao edital caso interpostas, deverão ser dirigidas ao pregoeiro até 03 (três) dias 

úteis anteriores a data fixada para abertura das propostas financeiras, exclusivamente por meio 
eletrônico, pelo e-mail: licitacao.paratinga.jbt@gmail.com e, posteriormente em campo próprio 
do sistema. Não serão aceitos se remetidos via fax ou correio. 

1.8. Pedidos de esclarecimento devem ser dirigidos ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à 
data fixada para a abertura das propostas financeiras, exclusivamente por meio eletrônico, pelo 
e-mail: licitacao.paratinga.jbt@gmail.com. Não serão aceitos se remetidos via fax ou correio. 

1.9. Integram o presente edital os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação disposto no 

artigo 4º, inciso VII, da Lei 10.520/2002; 

ANEXO III – Modelo de Declaração de fato impeditivo; 
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ANEXO IV – Modelo de Declaração de enquadramento da Lei Complementar nº 123/06; 
ANEXO V – Proposta de Preços; 

ANEXO VI – Minuta de Contrato;  
 

2. DA PARTICIPAÇÃO 
 

2.1. Poderão participar da licitação todos os interessados que comprovem o atendimento dos 
requisitos estabelecidos neste edital e em seus anexos e que estejam cadastrados/ credenciados 
junto ao SISTEMA DE LICITAÇÃO através do site https://www.licitacoes-e.com.br. 
2.2. Não poderão participar da presente licitação os interessados temporariamente suspensos 
de participar em licitação e impedidos de contratar com a Administração, bem como declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, nas suas esferas federal, estadual 
ou municipal, nos termos do artigo 87, incisos III e IV da Lei n° 8.666/93. 
2.3. Não poderão participar da presente licitação, ainda, os interessados enquadrados nas 
hipóteses do artigo 9º da Lei nº 8.666/93. 
2.4. Não será permitida a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio. 
2.5. A participação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) compreende: 
2.5.1. A ME e/ou EPP que pretenda sua inclusão no regime diferenciado concedido pela Lei 
Complementar nº 123/06 deverá, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema 
eletrônico, declarar que atende os requisitos do artigo 3 º da Lei Complementar nº 123/06. 
2.5.1.1. Caso não utilizada a faculdade prevista no subitem 2.5.1., será considerado que a 
licitante optou por renunciar aos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06. 
2.5.2. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as MEs e EPPs deverão 
apresentar toda a documentação exigida no item 6 do edital, mesmo que esta apresente alguma 
restrição com relação à regularidade fiscal. 
2.5.2.1. Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado às 
MEs e EPPs o prazo de 05 dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 
licitante for declarada a vencedora da licitação, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
2.5.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
contratação ou revogar a licitação. 
2.5.4. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEs e 
EPPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas MEs 
e EPPs sejam iguais ou até 5% superiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não seja 
de uma ME ou EPP. 
2.5.5. No caso de empate, preceder-se-á da seguinte forma: 
2.5.5.1. A ME ou EPP melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta, no 
prazo máximo de 5 minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
2.5.6. A ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado. 
2.5.7. Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma do subitem 2.5.6., serão convocadas 
as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 2.5.4., na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
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2.5.7.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs que se 
encontrem no intervalo estabelecido no subitem 2.5.5., será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta. 
2.5.8. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação da 
documentação de habilitação. 
2.5.9. A ME ou EPP que usufruir dos benefícios de que trata a Lei Complementar nº 123/06 
deverá apresentar, na forma da lei, juntamente com os documentos de habilitação, declaração 
formal, conforme anexo IV, de enquadramento no art. 3º e, que não está incursa em nenhum dos 
impedimentos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, assinada por representante 
legal da licitante ou por procurador/credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da ei, 
ou de carta de credenciamento. 
 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 

3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do pregão eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis) junto ao provedor do 
sistema por meio site https://www.licitacoes-e.com.br . 
3.2. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
3.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao município de 
Paratinga a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 
 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULÇÃO DE LANCES 
 

4.1. A proposta de preços deverá ser elaborada e enviada, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, em campo próprio, o qual deverá conter as seguintes informações: 
4.1.1. Especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características 
técnicas e outros elementos que identifiquem suas configurações (conforme anexo I) ou 
declaração de pleno atendimento as especificações contidas no edital. 
4.1.2. Prazo de validade da proposta de preços, que não poderá ser inferior a 60 dias. 
4.1.3. O encaminhamento de proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. 
4.1.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.1.5. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
4.2. Observações a cerca da proposta de preços: 
4.2.1. O preço proposto será cotado em reais e será considerado suficiente e completo, 
abrangendo todos os encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como 
demais encargos incidentes), os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais, e 
parafiscais, etc.), o fornecimento de mão-de-obra especializada, materiais, ferramentas, 
acessórios, consumíveis e equipamentos, a administração, o lucro, as despesas decorrentes de 
carregamento, descarregamento, fretes, transportes e deslocamentos de qualquer natureza, na 
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modalidade CIF, correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade 
da empresa vencedora da licitação, bem como qualquer outro encargo ou despesa, ainda que aqui 
não especificado, que possa incidir ou ser necessária à execução do objeto da licitação. 
4.2.2. A omissão na proposta de preços em relação a exigências do edital importa na submissão 
da licitante às normas nele estabelecidas. 
4.2.3. A apresentação da proposta de preços implica a plena aceitação, por parte da licitante, das 
normas, exigências e condições estabelecidas no edital e seus anexos. 
4.2.4. O prazo de validade das propostas será de 60 dias, se outro não estiver fixado no edital. 
4.2.5. Será de inteira responsabilidade da licitante o preço proposto, não sendo consideradas 
reclamações por erros ou equívocos manifestados após a abertura das propostas. 
4.2.6. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no(s) preço(s) finais, 
até, no máximo, dois algarismos após a vírgula. 
 

4.3. Da sessão: 
4.3.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
4.3.2. A partir do horário previsto no Sistema e informado neste Edital, terá início a sessão 
pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas. 
4.3.3.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
4.3.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado 
em tempo real por todos os participantes. 
4.3.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação 
4.3.6. O sisteŵa oƌdeŶaƌĄ autoŵatiĐaŵeŶte as pƌopostas ĐlassifiĐadas, seŶdo Ƌue soŵeŶte estas 
participarão da fase de lances. 
4.3.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
4.3.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
4.3.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor do Lote. 
4.3.10.  Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero. 
4.3.11. Os liĐitaŶtes podeƌão ofeƌeĐeƌ laŶĐes suĐessivos, oďseƌvaŶdo o hoƌĄƌio fixado paƌa 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
4.3.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.13. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 10 (dez) por cento. 
 

Explicação Adotado o modo de disputa aberto, a previsão do item acima de intervalo 

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances é obrigatória, conforme artigo 31, parágrafo 

úŶiĐo do DeĐƌeto Ŷº ϭϬ.ϬϮ4, de ϮϬ de seteŵďƌo ϮϬϭ9. JĄ paƌa o ŵodo de disputa ͞aďeƌto e feĐhado͟, tal 
previsão é facultativa. 
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O subitem acima poderá ser acrescentado para incluir intervalo mínimo de valor (em moeda corrente) 
ou de percentuais entre os lances, que implique repercussão financeira que efetivamente diferencie 
uma proposta da outra, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 03/2013, e do art. 30, §3º do 
Decreto nº 10.024/19. 
 

 

4.3.14. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão 
e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse item. 

4.3.15.   Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ͞aberto͟, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
4.3.16.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
4.3.17. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
4.3.18.        Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
4.3.19.         Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
podeƌĄ o pƌegoeiƌo, assessoƌado pela eƋuipe de apoio, justifiĐadaŵeŶte, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
4.3.20      Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
4.3.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a ideŶtifiĐação do licitante. 
4.3.22.        SeƌĄ adotado paƌa o eŶvio de laŶĐes Ŷo pƌegão eletƌôŶiĐo o ŵodo de disputa ͞aďeƌto͟, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
4.3.23.       A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois  
minutos  do  período  de duração da sessão pública 
4.3.24.       A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
4.3.25.       Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
4.3.26.       Encerrada  a  fase  competitiva  sem  que  haja  a  prorrogação  automática  pelo  
sistema,  poderá  o pregoeiro,  assessorado  pela  equipe  de  apoio,  justificadamente,  admitir  o  
reinício da  sessão  pública  de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
4.3.27.      Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores com no 
máximo 02 (duas) casas decimais,  considerando  as  quantidades  constantes  no  ANEXOI–TERMO  
DE  REFERÊNCIA.  Caso  seja encerrada  a  fase  de  lances,  e  a  licitante  divergir  com  o  exigido,  
o  pregoeiro,  poderá  convocar  no  CHAT MENSAGEM  para  atualização  do  referido  lance,  e/ou  
realizar  a  atualização  dos  valores  arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a 
licitante permaneça inerte. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 



Terça-feira
2 8  d e  j u n h o  d e  2 0 2 2
Ano VI • Edição Nº 986

- 1 0 6 -

 Prefeitura Municipal de Paratinga - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m p a r a t i n g a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

 

4.3.28. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
4.3.29. O critério de julgamento adotado será o menor preço por Lote, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 
4.3.30. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.3.31. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos serviços: 
4.3.32. prestados por empresas brasileiras; 
4.3.33. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
4.3.34. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 
de acessibilidade previstas na legislação. 
4.3.35.  Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados. 
4.3.36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
4.3.37. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
4.3.38. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
4.3.39. . É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
4.3.40. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

5. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

5.1.  O julgamento obedecerá ao critério de MENOR PREÇO DO LOTE, observando-se o disposto 
no artigo 4º, inciso X da Lei nº 10.520/02. 
5.2. A análise da proposta de preços pelo(a) pregoeiro(a) visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos, sendo preliminarmente desclassificada a proposta de 
preços: 
5.2.1    Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições fixados no edital. 
5.2.2    Que apresente preços manifestamente inexequíveis. 
5.2.3   Que não contiverem informações suficientes que permitam a perfeita identificação do 
objeto licitado. 
5.2.3 Que não contemplem a totalidade de itens constantes no lote ofertado. 
 

5.3. Encerrada a etapa de lances, será efetuada outra análise das propostas de preços 
apresentadas, sendo desclassificadas as que apresentarem preços manifestamente inexequíveis 
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ou superiores aos preços praticados no mercado, bem como aos preços unitários e totais 
estabelecidos no anexo I. 
5.4 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
5.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
5.6 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
5.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
5.8 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 

6 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

6.1   A licitante vencedora deverá apresentar os seguintes documentos: 
6.1.2 Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias; e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, inscrição 
do ato constitutivo no caso de sociedades simples, acompanhada de documento comprobatório 
da diretoria em exercício. Tais documentos deverão ser autenticados ou cópias simples 
acompanhadas de originais para autenticação, comprovando a existência dos necessários poderes 
para formulação de propostas e para prática de todo os demais atos inerentes à licitação. 
6.4.1 Declaração formal, conforme anexo II, de cumprimento dos requisitos de habilitação. 
6.4.2 Declaração formal, conforme anexo III, de que não está temporariamente suspensa de 
participar em licitação e impedida de contratar com a Administração, de que não foi declarada 
inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e de cumprimento ao disposto no 
artigo 27, inciso V da Lei nº 8.666/93. 
6.4.3 Declaração formal, conforme anexo IV, de enquadramento no art. 3º e, que não está 
incursa nos impedimentos do § 4º do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/06. 
6.4.4 Prova de regularidade com as fazendas federal, estadual e municipal do domicílio ou sede 
da licitante ou outra equivalente, na forma da lei. A prova de regularidade fiscal deverá abranger 
todos os tributos e será efetuada pela apresentação dos seguintes documentos: 
a) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em conformidade com a IN/SRF nº 
1.005/10; 
b) certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos 
federais, à dívida ativa da União e à Seguridade Social, expedida nos termos do Decreto Federal nº 
5.512/05 e da Portaria Conjunta RFG/PGFN nº 1.751 de 02/10/14; 
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c) certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de tributos estaduais, expedida pela 
secretaria e/ou delegacia da fazenda estadual; 
d) certidão de regularidade fiscal junto ao município do domicílio ou sede da licitante; 
e) certificado de regularidade junto ao FGTS; 
f) prova da inexistência de débitos inadimplidos perante à Justiça do Trabalho. 
 

6.1.1  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a) Certidão negativa em matéria falimentar, concordatária e de recuperação judicial e 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 
b) Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, 
considerando forma e calendários legais, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento 
do Livro Diário devidamente registrado no órgão competente, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada à substituição por balancetes ou 
Balanço Provisório. O licitante apresentará, conforme o caso, autenticados, publicação do Balanço 
ou cópias reprográficas das páginas do Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a 
Demonstração de Resultado com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados 
na Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, ou no Cartório do Registro de Títulos e 
Documentos, todos obrigatoriamente firmados pelo Contador habilitado, com comprovação 
através da apresentação da Certidão de Regularidade Profissional (CRP), perante o C.R.C (Conselho 
Regional de Contabilidade) e pelo Dirigente/Sócio, qualificados. No caso de Empresas de Pequeno 
Porte (EPP) e Micro empresas (ME), fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial, sendo 
exigível apenas Declaração de Optante Pelo Simples Nacional, conforme o disposto no Artigo 3º do 
Decreto nº 6.204/2007 e da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

b.1) No caso de Sociedade Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em Diário 
Oficial. 
 

c) As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência, devem cumprir a 
exigġŶĐia ĐoŶtida Ŷo suďiteŵ ͞ď’, ŵediaŶte a apƌeseŶtação do BalaŶço de Aďeƌtuƌa ou do últiŵo 
Balanço Patrimonial levantado. 
 

d) Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as demonstrações contábeis, as 
informações prestadas à Receita Federal. 

 
 

6.1.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

a) Comprovação de que a empresa proponente tenha prestado serviços compatíveis com o 
objeto desta licitação, mediante a apresentação de 01 (um) ou mais atestados ou certidões, em 
nome da empresa licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado.   
 

6.1.3 Alvará de Funcionamento Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 

6.1.4 Prova de inscrição Cadastro de Contribuintes Municipal e Cadastro de Contribuintes 
Estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, devidamente 
atualizada (emissão não superior a 30 dias). 

 
6.1.5 Apenas no Lote 05 o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá 

apresentar  no prazo de 02 (duas) horas quando solicitado pelo Pregoeiro, sob pena de 
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não-aceitação da proposta, o Comprovante de Registro do fabricante do produto no 
Cadastro Técnico Federal do Ibama, acompanhado do respectivo Certificado de 
Regularidade válido com chave de Autenticação. 

 

6.2 OBSERVAÇÕES QUANTO AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 

6.2.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. Não será causa de 
inabilitação a mera irregularidade formal que não afete o conteúdo e a idoneidade do documento 
ou impeça o seu entendimento. 
6.2.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 

7 DO PROCEDIMENTO. 
 

7.1 Até o horário previsto neste edital, serão recebidas as propostas de preços. Após, terá 
início à sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas financeiras recebidas, 
passando o(a) pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade. 
7.1.1 Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
7.1.2 Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o licitante será imediatamente 
informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
7.2 Da etapa eletrônica de lances e da classificação das propostas 
7.2.1 Os lances ofertados serão pelo MENOR PREÇO DO LOTE. 
7.2.2 Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.2.3 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(à) pregoeiro(a), 
bem como aos demais licitantes. 
7.2.4 No caso de desconexão do(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do pregão 
eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 
lances, retomando, o(a) pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos 
atos realizados. 
7.2.5 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão 
eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa as licitantes, 
mediante mensagem eletrônica, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
7.2.6 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública no seu tempo normal, 
transcorrerá período de tempo de até 30 minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema 
eletrônico, mediante aviso de fechamento iminente dos lances, fim do qual será automaticamente 
encerrada a recepção dos lances. 
7.2.7 Quando houver uma única licitante ou uma única proposta válida, caberá ao(à) 
pregoeiro(a) verificar a aceitabilidade do preço ofertado. 
7.2.8 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
preços de menor preço e os valores praticados no mercado e estimado no anexo I – termo de 
referência (máximo aceitável) para a contratação. 
7.2.9 Nas situações a que se referem os subitens 7.2.7 e 7.2.8, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar 
com a licitante para que seja obtido preço melhor. 
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7.2.10 Facultativamente, o(a) pregoeiro(a) poderá encerrar a sessão pública mediante 
encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo 
de 30 minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o 
vencedor, o(a) pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido um 
preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 
7.2.11 O(a) pregoeiro(a) anunciará a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) 
pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de menor valor. 
7.2.12 É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se a licitante às sanções deste 
edital. 
7.2.13 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta de 
preços que apresentou menor preço quanto à sua compatibilidade em relação aos preços 
praticados no mercado e ao estimado no anexo I – termo de referência para contratação, 
classificando ou desclassificando preliminarmente proposta de preços ofertada. 
7.2.14 Em sendo desclassificada a proposta de preços de menor preço, o(a) pregoeiro(a) 
examinará a proposta de preços de segundo menor preço, negociando com o licitante a redução 
do preço apresentado, objetivando a obtenção de preço melhor. 
7.3 Da etapa física de classificação da proposta e da habilitação. 
7.3.1 A licitante que teve a proposta de preços classificada em primeiro lugar deverá apresentar 
ao(à) pregoeiro(a), via e-mail, até o final do expediente do dia útil seguinte ao encerramento da 
disputa, a proposta de preços com a relação de todos os itens, com seus respectivos preços 
unitários, e os documentos de habilitação exigidos no item 6.1., devendo encaminhar os originais 
no prazo máximo de 03 dias úteis a contar do encerramento da disputa. 
7.3.1.1  Deverão ser apresentados, ainda, via e-mail, os seguintes documentos relativos à proposta 
de preços: 
7.3.2 Os documentos e anexos exigidos deverão ser apresentados na forma original ou por cópia 
autenticada, no prazo de até 03 dias úteis contados do encerramento da etapa de lances da sessão 
pública. Será considerado apenas o recebimento, pelo(a) pregoeiro(a) dos documentos e anexos 
exigidos e não sua postagem. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser encaminhados 
para o endereço: https://www.licitacoes-e.com.br. 
7.3.3 A licitante que apresentar proposta que não seja aceitável e/ou documentos de habilitação 
que não atendam às exigências editalícias será desclassificada e/ou inabilitada e o(a) pregoeiro(a) 
examinará a proposta subsequente, conforme item 7.2.14. do edital, até encontrar proposta que o 
atenda e cuja licitante atenda às exigências habilitatórias. Também nessa fase, o(a) pregoeiro(a) 
poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.3.4 Constatando o atendimento das exigências previstas no edital, a licitante será declarada a 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo(a) pregoeiro(a). 
 

7.4 Dos recursos. 
 

7.4.1 Declarada a vencedora, a licitante que desejar recorrer deverá, durante a sessão pública, 
de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 30 minutos. Uma vez admitido o recurso, o 
recorrente terá, a partir de e então, o prazo de três dias para apresentar as razões pelo sistema 
eletrônico ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
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término do prazo do recorrente, sendo lhe assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis á defesa de seus interesses.  
7.4.2 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto, pelo(a) pregoeiro(a), ao vencedor do certame. 
7.4.3 Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo ou, ainda, 
que não atendam as condições estabelecidas neste edital. 
7.4.4 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo licitante. 
7.4.5 As razões de recurso ficarão à disposição dos interessados durante os prazos referidos no 
subitem 7.4.1., nos autos do processo no setor de licitações do município de Paratinga, bem como 
no sistema eletrônico. 
7.4.6 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
7.4.7 Havendo recursos, o(a) pregoeiro(a) os apreciará e, caso não reconsidere sua posição, 
caberá à autoridade competente a decisão em grau final. 
7.4.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto à licitante vencedora. 
 

7.5 Da homologação 
7.5.1 Após a adjudicação do objeto à licitante vencedora a autoridade competente homologará a 
licitação. 
 

8 DA CONTRATAÇÃO 
 

8.1 A Administração do município de Paratinga/BA convocará regularmente a licitante 
vencedora para assinar o termo de contrato, dentro prazo de 02 dias úteis, prorrogável por uma 
vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela Administração, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo da sanção prevista no item 10.2. 
8.2 É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de contrato no 
prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive 
quanto aos preços, ou revogar a licitação, sem prejuízo da sanção prevista no item 10.2. 
8.3 Decorridos 60 dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, 
ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
8.4 As cláusulas relativas à vigência contratual e garantia, condições gerais, obrigações da 
contratada e do contratante, fiscalização, pagamentos, penalidades e demais cláusulas e 
condições relativas à entrega do objeto, estão previstas na minuta de contrato que deverão ser 
atendidas na íntegra pela(s) licitante(s) vencedora(s). 
 
09 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1 As despesas relativas ao pagamento correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias, conforme Orçamento Geral do Município para 2022: 

 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE 06.14 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATIVIDADE 2.055 Manutenção do Bloco de Gestão do SUS; 
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ELEMENTO 3.3.90.30 Material de Consumo; 

FONTE DE RECURSO 9214 Transferências de Recursos do SUS; 

        
UNIDADE 06.06 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATIVIDADE 2.046 Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Saúde; 

ELEMENTO 33.90.30 Material de Consumo; 

FONTE DE RECURSO 6102 Rec. Imp. E Transf. Imp. – Saúde – 15%; 

 

UNIDADE 07.07 
SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
URBANOS 

ATIVIDADE 2.040 Manutenção do Departamento de Transporte; 

ELEMENTO 3.3.90.30 Material de Consumo; 

FONTE 0100  Recurso Ordinário; 

 

UNIDADE 05.13 FUNDO DE DESENVOLV.  MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ATIVIDADE 
2.038 Manutenção das Ações da Educação Infantil; 

2.037 Manutenção das Ações do Ensino Fundamental; 

ELEMENTO 3.3.90.30 Material de Consumo; 

RECURSO 9219 Transferencias FUNDEB (30%); 

 9204 Contrib. ao Prog. Ensino Fund. – Salario Educação; 

 7101 Rec. Imp. e Transf. Imp. – Educação – 25%; 

 

UNIDADE 05.05 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ATIVIDADE 2.024 Manutenção do Programa Nacional Transporte; 

ELEMENTO 3.3.90.30 Material de Consumo; 

RECURSO 

9219 Transferências do FUNDEB – (30%); 

7101 Rec. Imp. e Transf. Imp. – Educação – 25%; 

9215 Transferencias de Recursos do FNDE; 

 
10 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
 
 

10.1 O objeto deverá ter garantia contra defeitos de fabricação, a contar da data de expedição 
do termo de recebimento definitivo e/ou carimbo de certificação/aceitação do objeto na fatura. 
10.2 O objeto deverá ser compatível com as normas técnicas exigíveis. 
10.3 Durante a execução do contrato/nota de empenho, a contratada deverá manter as 
mesmas condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pelo município dentro dos 
prazos estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes da licitação. 
10.4 O prazo de entrega: conforme termo de referência deste edital. 
10.5 Local e horário de entrega: conforme termo de referência deste edital 
10.6 Além da entrega no(s) local(is) designado(s) pelo município, deverá a contratada também 
descarregar e armazenar os materiais, comprometendo-se, ainda, integralmente com eventuais 
danos causados a eles. 
10.7 Toda e qualquer entrega fora do local e/ou fora das especificações estabelecidas neste 
edital fará com que a contratada seja notificada por escrito, a qual ficará obrigada a 
recolher/substituir, o que fará prontamente, ficando entendido que correrá por sua conta e risco 
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tal recolhimento/substituição, sendo aplicadas, se necessário, as sanções previstas no item 10.2 da 
minuta contratual. 
10.8 O objeto se estiver de acordo com edital e seus anexos, será recebido: 
10.8.1 Provisoriamente, no ato da entrega dos produtos, ficando a cargo da Administração a 
expedição do termo de recebimento provisório e/ou carimbo de recebimento, face à necessidade 
de verificação das quantidades e especificações do objeto; 
10.8.2 Definitivamente, no prazo máximo de 20 dias após o recebimento provisório, ficando a 
cargo da fiscalização da contratação a emissão do termo de recebimento definitivo e/ou aposição 
do carimbo de certificação/aceitação do objeto na fatura. 
10.8.3 A fiscalização por parte do município e o recebimento provisório ou definitivo não excluem 
a responsabilidade civil da contratada pela correção e/ou substituição do objeto contratual, bem 
como pelos danos ao município ou a terceiros decorrentes de defeitos de 
fabricação/desconformidades com as normas técnicas exigíveis, nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 
 

11 DAS PENALIDADES 
 

11.1 A participação na licitação sujeita as penalidades que seguem: 
11.2 Quanto ao procedimento licitatório: 
a) deixar de apresentar a documentação exigida: suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de um ano e multa compensatória equivalente a 30% sobre o 
valor da multa apurada por inexecução total, considerando a tabela de referência, constante na 
minuta de contrato em anexo. 
b) A inabilitação decorrente da interpretação subjetiva da área técnica quanto à comprovação 
da capacidade técnica ou econômica não será fato gerador para a aplicação da penalidade prevista 
no subitem anterior. 
c) Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de seis meses. 
d) Deixar de manter a proposta: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 5 anos e multa compensatória, calculada sobre o valor da proposta, 
atualizada até o momento da notificação para apresentação da defesa. 
 

12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

12.1 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
12.2 O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados no Setor de Licitações do 
município de Paratinga/BA. 
12.3 As dúvidas e controvérsias oriundas da licitação serão dirimidas no Foro de Bom Jesus da 
Lapa/BA, quando não resolvidas administrativamente. 
 

Paratinga-BA, 28 de Junho de 2022. 
 
 
 

ADJAIR DA SILVA BRANDÃO 
Secretário de Administração  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1. OBJETO 

 

A presente licitação, tipo menor preço por Lote, contratação de empresa para CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, VISANDO 

ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PARATINGA - BAHIA.  
 

2. JUSTIFICATIVA 
 

 

Primeiramente, vale frisar que a aquisição de itens se justifica face ao interesse público de manter 

os serviços da administração pública em níveis aceitáveis para oferecer aos usuários da 

administração pública municipal. 

Assim sendo, a motivação para licitar material de expediente, a finalidade de atender às 

necessidades das diversas secretarias e demais órgãos que compõem a esfera municipal de 

Paratinga estado da Bahia, para o exercício de 2022. Pois, os materiais são necessários/básicos 

dentro dos setores, para manutenção das atividades cotidiana das secretarias que compõe a 

esfera administrativa do ente municipal, sem o qual poderá prejudicar as atividades que são 

desenvolvidas, pois em sua maioria são utilizadas para dar agilidade aos processos administrativos 

dentro das unidades, a aquisição dos referidos materiais é fundamental para o bom 

funcionamento das unidades. 
 

3.1. A presente licitação, tipo menor preço por Lote, contratação de empresa para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PARATINGA 

- BAHIA. 

 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL  

1 

ADESIVO, cola quente, em bastão, para 
aplicações em móveis, brinquedos, 
cerâmica, indústria automotiva, construção, 
fechamento de embalagens e outros. 
Embalagem com 1Kg(aproximadamente 35 
unidades) 

  EMBALAGEM 200    R$                         -    

2 

ALCOOL, absoluto, mínimo 99,8 % de 
pureza. Embalagem: frasco com 1000 ml, 
com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação e 
prazo de validade.Caixa com 12 unidades) 

  CX 400    R$                         -    
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3 
ALFINETE, comum, diversos tamanhos, 
embalagem contendo 50g, com marca e 
dados do fabricantemarca do fabricante. 

  UNID 200    R$                         -    

4 

APAGADOR, de quadro branco, corpo 
plástico, com feltro, dimensões 140 mm 
(comprimento) x 50 mm (largura) x 40 mm 
(altura), com variação de +/- 5 mm. 
Embalagem com dados de identificação do 
produto e marca do fabricante. 

  UNID 1000    R$                         -    

5 
APONTADOR, de lápis, manual, portátil, 1 
entrada, em material plastico rígido, sem 
depósito 

  UNID 2000    R$                         -    

6 

BARBANTE, em fibra de 100% algodão, com 
8 (oito) fios trancados. Embalagem: rolo 
com 200g, com dados de identificação do 
produto e marca do fabricante 

  UNID 300    R$                         -    

7 

BORRACHA, bicolor (azul/vermelha), para 
apagar tinta de caneta e lápis, atóxica, 
dimensões variáveis: comprimento 40 a 60 
mm, largura 16 a 20 mm e espessura 6,0 a 
8,0 mm. CAIXA COM 40 UND 

  CX 200    R$                         -    

8 

BORRACHA, para desenho, branca, macia, 
especial para uso em  escrita a lápis, não 
tóxica. . Dimensões: 30x20x06 mm. Caixa 
com 40 unidades 

  CX 200    R$                         -    

9 

CALCULADORA, digital, portátil, capacidade 
12 (doze) dígitos, com as 04 (quatro) 
operações básicas, raiz quadrada, 
porcentagem, correção parcial e total, 
inversão de sinais, memória, bateria a luz 
solar. 

  UNID 1000    R$                         -    

10 

CANETA, esferográfica, na cor azul, escrita 
fina, corpo em material plástico 
transparente, comprimento aproximado de 
140 mm, gravado no corpo a marca do 
fabricante. Carga: tubo plástico aproximado 
de 130,5 mm, esfera em 
tugstenio.(Embalagem com 50 unidades) 

  CX 500    R$                         -    

11 

CANETA, esferográfica, na cor preta, escrita 
fina, corpo em material plástico 
transparente, comprimento aproximado de 
140 mm, gravado no corpo a marca do 
fabricante. Carga: tubo plástico aproximado 
de 130,5 mm, esfera em 
tugstenio.(Embalagem com 50 unidades) 

  CX 500    R$                         -    

12 

CANETA, marca texto, ponta indeformável, 
tiŶta fluoƌesĐeŶte ă ďase d’Ągua gƌavado Ŷo 
corpo a marca do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade -460. De boa 
qualidade. 

  UNID 500    R$                         -    
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13 
CARTOLINA, cores diversas, simples, 
dimensões 500 x 660 mm, cores diversas, 
gramatura 180 g 

  UNID 6000    R$                         -    

14 
CARTOLINA, dupla-face, cores diversas, 
simples, dimensões 500 x 660 mm, cores 
diversas, gramatura 180 g 

  UNID 3.000    R$                         -    

15 
CARTOLINA, microondulada, cores diversas, 
simples, dimensões 500 x 660 mm, cores 
diversas, gramatura 180 g 

  UNID 3000    R$                         -    

16 

CLIPS para papel, em aço niquelado nº. 3/0 
(três). Embalagem: Caixa com 100 unidades, 
com dados de identificação do produto e 
marca do fabricante. Material conforme 
Norma SAE 1010/20 

  CX 300    R$                         -    

17 

CLIPS, para papel, em aço niquelado nº. 2/0 
(dois). Embalagem: Caixa com 100 unidades, 
com dados de identificação do produto e 
marca do fabricante. Material conforme 
Norma SAE 1010/20 

  CX 300    R$                         -    

18 

CLIPS, para papel, em aço niquelado, 
numero 6/0 (seis). Embalagem: caixa com 
100 unidades, com dados de identificação 
do produto e marca do fabricante. Material 
conforme Norma SAE 1010/ 

  CX 300    R$                         -    

19 

CLIPS, para papel, em aço niquelado, 
numero 8/0 (oito). Embalagem: caixa com 
100 unidades, com dados de identificação 
do produto e marca do fabricante. Material 
conforme Norma SAE 1010/ 

  CX 300    R$                         -    

20 

CLIPS, para papel, galvanizado, numero 2/0. 
Embalagem: caixa com 50 unidades, devera 
ter as seguintes informacoes impressas pelo 
fabricante, diretamente sobre a embalagem 
em que o produto esta acondicionado: 
nome/CNPJ do fabricante, marca do 
produto, quantidade, composicao, normas 
vigentes e registros nos orgaos 
competentes. 

  CX 300    R$                         -    

21 

CLIPS, para papel, galvanizado, numero 3/0. 
Embalagem: caixa com 50 unidades, devera 
ter as seguintes informacoes impressas pelo 
fabricante, diretamente sobre a embalagem 
em que o produto esta acondicionado: 
nome/CNPJ do fabricante, marca do 
produto, quantidade, composicao, normas 
vigentes e registros nos orgaos 
competentes. 

  CX 300    R$                         -    
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22 

CLIPS, para papel, galvanizado, numero 4/0. 
Embalagem: caixa com 50 unidades, devera 
ter as seguintes informacoes impressas pelo 
fabricante, diretamente sobre a embalagem 
em que o produto esta acondicionado: 
nome/CNPJ do fabricante, marca do 
produto, quantidade, composicao, normas 
vigentes e registros nos orgaos 
competentes. 

  CX 300    R$                         -    

23 

CLIPS, para papel, galvanizado, numero 6/0. 
Embalagem: caixa com 50 unidades, devera 
ter as seguintes informacoes impressas pelo 
fabricante, diretamente sobre a embalagem 
em que o produto esta acondicionado: 
nome/CNPJ do fabricante, marca do 
produto, quantidade, composicao, normas 
vigentes e registros nos orgaos 
competentes. 

  CX 300    R$                         -    

24 

CLIPS, para papel, galvanizado, numero 8/0. 
Embalagem: caixa com 50 unidades, devera 
ter as seguintes informacoes impressas pelo 
fabricante, diretamente sobre a embalagem 
em que o produto esta acondicionado: 
nome/CNPJ do fabricante, marca do 
produto, quantidade, composicao, normas 
vigentes e registros nos orgaos 
competentes. 

  CX 300    R$                         -    

25 

CLIPS, para papel, galvanizado, numero 8/0. 
Embalagem: caixa com 50 unidades, devera 
ter as seguintes informacoes impressas pelo 
fabricante, diretamente sobre a embalagem 
em que o produto esta acondicionado: 
nome/CNPJ do fabricante, marca do 
produto, quantidade, composicao, normas 
vigentes e registros nos orgaos 
competentes. 

  CX 300    R$                         -    

26 

COLA, bastao, em tubo plastico, nao toxica, 
base giratoria, formato cilindrico, peso 
liquido minimo 8 g e maximo 10 g, com 
dados de identificacao do produto e marca 
do fabricante. Conter o selo de identificacao 
da conformidade que deve ser aposto na 
embalagem, de forma visivel, legivel, 
indelevel e permanente, atender a(s) 
norma(s) ABNT e Portaria(s) vigente(s) do 
INMETRO. 

  UNID 500    R$                         -    

27 

COLA, Liquida branca, adesiva a base de PVA 
para uso em papel cerâmica, tecidos 
artesanatos e embalagens plásticas com 
bico economizador peso Liquido 500 MG 

  UND 500    R$                         -    
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28 

COLA, Liquida branca, adesiva a base de PVA 
para uso em papel cerâmica, tecidos 
artesanatos e embalagens plásticas com 
bico economizador peso Liquido de 90 
gramas. 

  UNID 1.000    R$                         -    

29 

COLA, liquida, gliter, na cor azul, adesivo a 
base de P.V.A., para uso em papel, 
ceramica, tecido, artesanato. Embalagem 
plastica, com bico economizador, peso 
liquido 35 gramas, por unidade, com dados 
de identificacao do produto e marca do 
fabricante. 

  UNID 500    R$                         -    

30 

COLA, para isopor, a base de elastomeros, 
borracha natura, resinas sintetica, resinas 
naturais, solventes aromaticos. Embalagem: 
galao com 2,5 Kg. Embalagem em 
portugues, dados de identificacao do 
produto, marca do fabricante, data de 
fabricacao, e prazo de validade. 

  UNID 500    R$                         -    

31 

COLA, para tecido a base de resina, agua e 
aditivos, impermeabilizante. Embalagem 
contendo no minimo 60 ml, com dados de 
identificacao do produto, nome ou marca 
do fabricante, data de fabricacao e validade. 

  UNID 500    R$                         -    

32 

ENVELOPE, formato A - 4 dimensões 210 x 
297 mm, gramatura 75 g/m2. Embalagem: 
em material impermeável, contra umidade, 
contendo a marca do fabricante. 

  UNID 10.000    R$                         -    

33 

PLACA, em EVA, liso 40×48cm, cores 
diversas, unidade em caixas separadas, com 
dados de identificacao do produto e marca 
do fabricante. 

  UNID 3000    R$                         -    

34 

PLACA, em EVA, liso, 40×60cm, cores 
diversas, unidade em caixas separadas, com 
dados de identificacao do produto e marca 
do fabricante. 

  UNID 3000    R$                         -    

VALOR TOTAL - LOTE 01  R$                         -    

 
      LOTE 02 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL  

1 

ESTENCIL, roxo, caixa com 100 folhas. 
Embalagem: unidade em caixas separadas, 
com dados de identificacao do produto e 
marca do fabricante. 

  CX 100    R$                         -    

2 
ESTILETE, largo, corpo plástico, lamina larga 
dividida, dimens.18 x 105 mm. 

  UNID 300    R$                         -    

3 
EXTRATOR, de grampo, tipo espátula, em 
aço cromado, dimensões 15 cm 

  UNID 300    R$                         -    
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4 FITA ,adesiva crepe, 24mm x 50m   UNID 5000    R$                         -    

5 FITA ,adesiva crepe, 16mm x 50m   UNID 5000    R$                         -    

6 

FITA, adesiva transparente, fabricada em 
celulose , adesivo em resina de borracha 
natural rolo com dimensões mínimas de : 
48mmx 48m. Embalagem: unidades 
separadas com material anti adesivo, 
contendo a marca do fabricante. 

  UNID 800    R$                         -    

7 

FITA, adesiva, Dupla face, fabricada em 
celulose , adesivo em resina de borracha 
natural rolo com dimensões mínimas de : 
48mmx 48m. Embalagem: unidades 
separadas com material anti adesivo, 
contendo a marca do fabricante. 

  UNID 600    R$                         -    

8 

FITA, adesiva, marrom, em polipropileno, 
dimensoes largura minima de 45 mm e 
maxima de 50 mm x comprimento 50 m. 
Embalagem: unidade separada com material 
anti-adesivo, com dados de identificacao do 
produto e marca do fabricante. 

  UNID 2000    R$                         -    

9 

FITA, adesiva, tipo DUREX, transparente, 
dorso em celofane e adesivo em resina de 
borracha natural, dimensoes minima 12 mm 
x 30 m. Embalagem em rolo com dados de 
identificacao do produto e marca do 
fabricante.(durex) 

  UNID 2000    R$                         -    

10 
GIZ, de cera, caixa com 12 unidades em 
cores diferentes 

  CX 500    R$                         -    

11 
GIZ, para quadro escolar, antialérgico, 
branco. Embalagem: caixa com 64 unidades, 
contendo a marca do fabricante. 

  CX 4000    R$                         -    

12 
GIZ, para quadro escolar, antialérgico, 
colorido. Embalagem: caixa com 64 
unidades, contendo a marca do fabricante. 

  CX 4000    R$                         -    
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13 

GRAMPEADOR, metálico, capacidade 
mínima para grampear 100 folhas de papel 
75 gr/m2, fabricado em chapa de aço 
Norma SAE 1010/20, com 1,0 mm de 
espessura fosfatizada e pintura 
eletrotástica, nas cores compatíveis com 
mobiliário de escritório, base para 
fechamento do grampo com duas posições 
(grampo aberto ou fechado), em aço Norma 
SAE 1010/20, com acabamento niquelado, 
estojo de alojamento dos grampos em 
chapa de aço Norma SAE 1010/20, oxidação 
preta, faca aço Norma SAE 1065/70, 
temperada e resistente, mola, aço mola pré 
temperada e resistente. Apoio da base em 
PVC. Embalagem com dados de 
identificação do produto e marca do 
fabricante 

  UNID 500    R$                         -    

14 

GRAMPEADOR, metálico, capacidade 
mínima para grampear 12 folhas de papel  
75g/m2, dimensões mínimas 
140x37x50mm, fabricado em chapa de aço 
norma SAE 1010/20, com 1mm de 
espessura fosfatizada e pintura 
eletrostática, nas cores compatíveis com 
mobiliário de escritório , base para 
fechamento do grampo com duas posições 
(aberto ou fechado), em aço Norma SAE 
1010/20 , com acabamento niquelado, 
estojo de alojamento dos grampos em 
chapa de aço Norma SAE 1010/20, oxidação 
preta, faca aço Norma SAE 1065/70, 
temperada e resistente, mola, aço mola pré 
temperada e resistente. Capacidade de 
carga mínima 01 (um) pente de 100 
grampos 26/6, apoio de base em PVC 

  UNID 500    R$                         -    

15 

GRAMPO, cobreado, para grampeador, 
pentes com 105 grampos, 26/6. 
Embalagem: caixa com 5000 unidades, com 
dados de identificação do produto e marca 
do fabricante. 

  UNID 200    R$                         -    

16 
ISOPOR, em placa, espessura 10 mm, 
dimensoes 1000 x 500 mm. 

  UNID 2000    R$                         -    

17 
ISOPOR, em placa, espessura 15 mm, 
dimensoes 1000 x 500 mm. 

  UNID 2000    R$                         -    

18 
ISOPOR, em placa, espessura 25 mm, 
dimensoes 1000 x 500 mm. 

  UNID 2000    R$                         -    

VALOR TOTAL DO LOTE »»»»»  R$                         -    

       LOTE 03 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL  
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1 

GRAMPO, para grampeador industrial, 
galvanizado, tamanho 23/10. Embalagem: 
caixa com 5.000 unidades, com dados de 
indentificação do produto e marca do 
fabricante. 

  CAIXA 200    R$                         -    

2 

LAPIS mina grafite, numero 02 (dois), 
revestido em madeira, formato cilíndrico, 
comprimento 175 mm, cor do revestimento 
preto, gravado no corpo a marca do 
fabricante. 

  UNID 500    R$                         -    

3 
LAPIS, de cor com 12 cores com o nome do 
fabricante  na embalagem Tamanho 
Grande.(Embalagem com 12 unidades) 

  CX 500    R$                         -    

4 
LAPISEIRA, para mina grafite 0,5 mm, com 
corpo plastico, ponta de metal e apagador 
de borracha. 

  UNID 3000    R$                         -    

5 

LIVRO, de ata capa dura, cor preta, 100 
folhas, dimensões 320 x 220 mm, numerado 
tipograficamente, papel alta alvura 75 
gr/m2 

  UNID 400    R$                         -    

6 

LIVRO, de ocorrência capa dura, cor preta, 
100 folhas, dimensões 320 x 220 mm, 
numerado tipograficamente, papel alta 
alvura 75 gr/m2 

  UNID 400    R$                         -    

7 

LIVRO, de ponto, capa dura, cor preta, 100 
folhas, dimensões 320 x 220 mm, numerado 
tipograficamente, papel alta alvura 75 
gr/m2 

  UNID 400    R$                         -    

8 
LIVRO, de protocolo pequeno com 100 
folhas, tipograficamente enumeradas. 

  UNID 400    R$                         -    

9 

MASSA, de modelar, colorida, atoxica, em 
forma cilindrica, peso 90 g. Embalagem 
caixa com 6 unidades, com dados de 
identificacao do produto, marca do 
fabricante, data de fabricacao e prazo de 
validade. Na data da entrega, o prazo de 
validade indicado para o produto, nao 
devera ter sido ultrapassado na sua metade, 
tomando-se como referencia, a data de 
fabricacao do lote, impressa na embalagem 

  CX 300    R$                         -    

10 

MINA, grafite, diametro 0,5 mm, tipo HB. 
Embalagem: tubo plastico contendo 12 
(doze) minas, com dados de identificacao do 
produto e marca do fabricante. 

  TUBO 50    R$                         -    

11 
MOLHA DEDO, em GEL, descartável. 
Embalagem: com dados de identificação do 
produto e marca do fabricante 

  UNID 2000    R$                         -    

VALOR TOTAL DOLOTE »»»»  R$                         -    
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LOTE 04 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL  

1 

BORRACHA, elastica, numero 18. 
Embalagem: caixa com 25 gramas. As 
seguintes informacoes deverao ser 
impressas pelo fabricante, diretamente 
sobre a embalagem em que o produto esta 
acondicionado: nome/CNPJ do fabricante, 
marca do produto, quantidade, composicao, 
prazo ou data de validade. Conter o selo de 
identificacao da conformidade que deve ser 
aposto na embalagem e atender a(s) 
norma(s) ABNT e Portaria(s) vigente(s) do 
INMETRO. 

  PC 100    R$                         -    

2 
PAPEL seda, diversas cores, dimensoes 
minimas 47 x 60 cm, com variacao de ate +/- 
5%. 

  UNID 1000    R$                         -    

3 
PAPEL, celofane, fino e transparente, cores 
variadas, dimensões 69 x 89 cm 

  UNID 200    R$                         -    

4 
PAPEL, crepom, com superfície enrugada, 
cores variadas, dimens. 2,0 x 0,48 m 

  UNID 1500    R$                         -    

5 
PAPEL, duplex, gramatura 300 g/m2, 
dimensoes 48 x 65 mm, cores variadas 

  UNID 100    R$                         -    

6 PAPEL, Feltro cores variadas   UNID 1200    R$                         -    

7 

PAPEL, laminado, com superficie de 
aparencia metalica, diversas coresl, 
dimensoes 48 x 57cm podendo variar em 
ate + 5% 

  UNID 1200    R$                         -    

8 

PAPEL, formato A-4, não reciclado, sem 
odor, dimensoes 210 x 297 mm, gramatura 
75 g/m2, Embalagem: em material 
impermeavel, antiumidade, contendo 01 
(uma) resma (quinhentas folhas). 
Acondicionadas em caixas com 10 unidades. 
As seguintes informacoes deverao ser 
impressas pelo fabricante, diretamente 
sobre a embalagem em que o produto esta 
acondicionado: nome/CNPJ do fabricante, 
marca do produto, endereco, data de 
fabricacao ou lote, gramatura e dimensoes 
do produto, quantidade de folhas, 
composicao, normas vigentes e registros 
nos orgaos competentes. (s) ABNT . 

  cx 1000    R$                         -    

9 
PAPEL, laminado, com superfície de 
aparência metálica, na cor prata, dimensões 
48 x 60 cm 

  UNID 1.300    R$                         -    

10 
PAPEL, camurca, na cor branca, dimensoes 
40 x 60 cm, com variacao de ate +/- 5%. 

  UNID 2.000    R$                         -    
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11 
PAPEL, metro, cor branca, em bobina, 
gramatura 24 kg, dimensões 670 x 960 mm 

  UNID 500    R$                         -    

12 

PAPEL, metro, pardo, em bobina de 50 Kg. 
Embalagem, rolo com dados de 
identificação do produto e marca do 
fabricante 

  UNID 200    R$                         -    

13 
PAPEL, seda, cores variadas, dimensões 48 x 
70 cm. 

  UNID 1000    R$                         -    

14 

PAPEL, verge, dimensoes 210 x 297 mm, 
formato A-4, gramatura 180 g/m2, cor 
branco. Embalagem: caixa com 50 folhas, 
com dados de identificacao do produto e 
marca do fabricante. 

  CAIXA 200    R$                         -    

15 

PASTA,  suspensa, em fibra marmorizada, e 
plastificada, cor marrom, fabricada em 
papel cartão 350 g, dimensões 235 x 360 
mm, prendedor macho e fêmea em plástico 
transparente e etiqueta para identificação, 
com 06 ( seis ) posições para alojamento do 
visor, ponteira para arquivamento em metal 
com acabamento em ilhós nas extremidades 
superiores, terminais das extremidades  em 
plástico reforçado. 

  UNID 4.000    R$                         -    

16 
PASTA, A-Z, com dados de identificação do 
produto e marca do fabricante. Material 
conforme Norma SAE 1010/ 

  UNID 5.000    R$                         -    

17 
PASTA, catálogo, capacidade para 50 
plásticos. Capa de papelão revestido com 
plástico, na cor preta. 

  UNID 2000    R$                         -    

18 
PASTA, classificador, em papel capa  dura, 
sem elástico e nas dimensões 235 x 350 
mm, cores diversas 

  UNID 3000    R$                         -    

19 

PASTA, classificador, em papel cartão 280 g, 
plastificado, com prendedor metálico, 
macho e fêmea, dimensões 235x 350 mm, 
cores diversas. 

  UNID 3.000    R$                         -    

20 
PASTA, polionda com aba e elástico, 
dimensões 340 x 250 x 40 mm, cor diversas. 

  UNID 2000    R$                         -    

VALOR TOTAL DO LOTE »»»»  R$                         -    

              

                  LOTE 05 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL  
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1 

BLOCO, para anotacoes, auto-adesivo, em 
papel sulfite, cores variadas, dimensoes 38 x 
50 mm podendo variar em +/-5% 
Embalagem: pacote com 4 blocos de 100 
folhas cada em cores variadas. Rotulagem 
contendo no minimo, nome do produto, 
nome ou marca do fabricante, dimensoes e 
quantidade de folhas. Atender a(s) norma(s) 
ABNT vigente(s) . 

  UNID 1000    R$                         -    

2 
PASTA, classificador, em papel cartão 280g, 
plastificado, dimensões 235 x 350 mm, com 
elástico, cores variadas. 

  UNID 3.000    R$                         -    

3 
PASTA, classificador, em papelão resistente 
na cor verde, com elástico nas dimensões 
235 x 350 mm 

  UNID 1100    R$                         -    

4 
PASTA, classificador, em plástico resistente 
e transparente, com elástico nas dimensões 
235 x 350 mm, cores diversas 

  UNID 3.000    R$                         -    

5 
PASTA, classificador, em PVC, capa 
transparente, com caneleta inteira, 
dimensoes 240 x 330 mm, tamanho oficio 

  UNID 2000    R$                         -    

6 
PASTA, polionda, com aba e elástico, 
dimensões 340 x 250 x 40 mm, cores 
diversas. 

  UNID 2000    R$                         -    

7 

PERFURADOR, para papel, metalico, com 
capacidade para perfurar no minimo 70 
folhas de papel 75g/m2, dimensoes minimas 
160 x 110 x 80 mm, em ferro fundido, 
pintura eletrostatica, nas cores compativeis 
com mobiliario de escritorio, pinos 
perfuradores em aco norma SAE 1112 com 
oxidacao preta, molas aco norma SAE 
1065/70, zincada e desidrogenizada, pino 
transversal norma SAE1010/20 zincado, 
apoio da base em polietileno. 

  UNID 200    R$                         -    

8 

PERFURADOR, para papel, em aço pintado 
na cor preta 02 furos com capacidade de 
perfuração de no minimo 35 folhas com 
marginador, dimençoes aproximadamente: 
148 x 103 x 70mm, peso aproximadamente 
503 Gramas , apoio da base em polietileno  
(reservatorio com bandeja remomivel), 
pinos perfuradores e molas em aço, 
diametro de 7 MM de cada furo, distancia 
de 80 MM dos furos, guia ajustavel 
(margeador) para posicionamento do papel 
em aço inox. 

  UNID 200    R$                         -    



Terça-feira
2 8  d e  j u n h o  d e  2 0 2 2
Ano VI • Edição Nº 986

- 1 2 5 -

 Prefeitura Municipal de Paratinga - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m p a r a t i n g a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

 

9 

PINCEL, marcador permanente, tipo 
atômico, ponta porosa, cores vermelho, 
azul, verde e preto, gravado no corpo a 
marca do fabricante, comprimento de 12 
cm, com variação de +/- 10 por cento9 
(Caixa dom 12 unidades) 

  CX 500    R$                         -    

10 

PINCEL, para quadro branco, cores azul, 
vermelho e preto ponta indeformável, fácil 
de apagar sem deixar resíduos, gravado no 
corpo a marca do fabricante, comprimento 
mínimo de 10 (dez) centímetros. 

  UNID 1000    R$                         -    

11 APLICADOR, para cola quente, bivolt.   UNID 200    R$                         -    

12 
PRANCHETA, em madeira compensada, com 
prendedor metálico, formato oficio 2, 
dimensões 216 x 330 mm. 

  UNID 300    R$                         -    

13 
QUADRO, de aviso tipo mural, com suporte 
para prender na parede, fundo verde, 
medindo 1,00x0,90 cm 

  UNID 150    R$                         -    

VALOR TOTAL DO LOTE »»»»  R$                         -    

              

VALOR TOTAL DOS LOTES »»»»»  R$                         -    

 

 Os produtos da licitação deverão ser entregue parceladamente de acordo com a 

necessidade, em até 48 (quarenta e oito) horas após solicitação. 
 

3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

3.1. O critério de julgamento das propostas de preços será o de MENOR PREÇO DO LOTE desde 

que cumpridas as exigências técnicas do presente termo de referência. 

3.2. Encerrada a fase de lances, a licitante vencedora deverá apresentar proposta de preços 

com os valores dos itens, ou seja, o valor global do lote deverá ser distribuído de acordo com o 

valor final ofertado, no prazo de dois dias a contar do encerramento da sessão pública. 

4. DA GARANTIA 

4.1. As licitantes deverão apresentar na proposta de preços a garantia mínima para o objeto 

licitado, de acordo com estipulado pelo fabricante, concessionário e/ou revendedor. 

4.2. A licitante deverá observar o prazo de garantia mínima estipulado na Lei nº 8078 de 11 de 

setembro de 1990 e suas alterações. 

5. DO (A) GESTOR (A) 

5.1   A fiscalização dos contratos ficara a cargo das suas respectivas secretarias conforme  

Decreto nº 011 de 07 de Fevereiro de 2022. 

 

6. DA RESPONSABILIDADE PELO RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. Será responsável pelo recebimento dos produtos o Secretário responsável pela Pasta. 
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6.2. Os produtos da licitação deverão ser entregue parceladamente de acordo com a 

necessidade, em até 02 (dois) dias após solicitação. 

6.3. O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização de todos produtos no ato da entrega, reservando-

se à Prefeitura do Município de Paratinga o direito de não proceder ao recebimento, caso 

não encontre os mesmos em condições satisfatórias. 

Demais cláusulas, como as relativas aos prazos e vigência contratual, condições gerais, obrigações 

da contratada e do contratante, fiscalização, pagamentos, penalidades e demais condições 

relativas à execução do objeto, estão previstas no edital e deverão ser atendidas na íntegra pela(s) 

licitante(s) vencedora(s). 

 

Paratinga - Bahia, 10 de Junho de 2022. 
 
 
 
 
 
 

ADJAIR DA SILVA BRANDÃO 
Secretário de Administração,  
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ANEXO II 

 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO 

 

 

 

A (nome da empresa) XXX, inscrita no CNPJ sob nº XX, com sede  na  Rua XX, declara, que 
tem conhecimento do edital do Pregão Eletrônico nº. xxx/2022, e atende às exigências de 
habilitação, conforme preceitua  o art. 4º  inciso VII, sob pena das sanções previstas do art. 7º 
da Lei 10.520/02. 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL CNPJ: 

CARIMBO, NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 

 

 

Observação: A declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO III 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU  

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 
 

 

A empresa _________________________________________ inscrita no 

CNPJ sob nº ________________________, inscrição estadual nº 

__________________, estabelecida na Rua_______________________, por 

intermédio de seu representante legal (nome completo, RG, CPF), DECLARA a 

inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração. 

 

Local/Data: 

 

Assinatura: ________________________________ 

Representante Legal (Nome Legível) 

RG 

CPF 

 

Observação: A declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei 
Complementar nº 123/06, declaramos: 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

 

 
Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, 

declaramos para os fins da parte final do inciso VII do artigo 4º da Lei 
Federal nº 10.520/02, termos conhecimento de todas as informações e 
das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e 
ainda: 

 

( ) Que não possuímos a condição de microempresa, nem a 
de empresa de pequeno porte. 

( ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da 
sessão  pública,  na condição de microempresa e que não estamos 
incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei 
Complementar nº 123/06. 

( ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da 
sessão  pública,  na condição de pequeno porte e que não estamos 
incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei 
Complementar nº 123/06. 

( ) Para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei Complementar nº 
123/06, haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal, a 
cuja regularização procederemos no prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, cientes de que a não-regularização da documentação, no prazo 
previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, especialmente a definida 
no art. 86. 

Local/Data: 

 

Assinatura: ________________________________ 

Representante Legal (Nome Legível) 

RG 

CPF 

Observação: A declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa 
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ANEXO V 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

MODALIDADE LICITAÇÃO: 
PREGÃO ELETRONICO 
Nº.038/2022 
RAZÃO 
SOCIAL: 
CNPJ: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

TEL: (XX) FAX: E-MAIL: 

DESCRIÇÃO DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

 

LOCAL E DATA 

 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ: 

CARIMBO, NOME DO 
REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 

 

LOTE . . 
.: 

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO 
DO 

PRODUTO 

MARCA/ 
Referênci

a 

V. UNIT. V. TOTAL 

       

       

       

VALOR TOTAL DO LOTE 
R$ 

 

(VALOR POR EXTENSO) 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60(SESSENTA) DIAS 

GARANTIA: 
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VI – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO FORNECIMENTO Nº XXX/XX 

PROCESSO ADM – XX/XX 

PREGÃO ELETRONICO  Nº XX 

  
 
CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE 
PARATINGA /BA E A EMPRESA XXX. 

 
 
 
O MUNICÍPIO DE PARATINGA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito 

público interno, por intermédio da Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ 
n°.14.105.225/0001-17, situada na Rua Marechal Deodoro, nº.221 – Centro – 
CEP.47.500-000 – Paratinga – BA, Tel.: (77) 3664-2063, Centro – CEP: 46.490-
000 - PARATINGA-BA, neste ato representado pelo Prefeito, o Senhor MARCEL 
JOSÉ CARNEIRO DE CARVALHO , brasileiro, casado, inscrito no CPF sob 
nº.950.818.605-49 e RG. n° 0847553507 , emitido pela SSP/BA, residente na 
Rua Israel Porto Novais, nº.S/N, Bairro Alcides de Oliveira Dourado – 
PARATINGA-BA, legalmente investido e no exercício    de pleno mandato, 
denominado CONTRATANTE,  e a Empresa XX, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o no  XX, estabelecida à XX, XX , XX, CEP XX, 
neste ato representado pelo senhor XX, portador de cédula de identidade no XX 
SSP-BA e CPF no XX doravante denominada  CONTRATADA,  celebram  o   
presente contrato, que se regerá pelas Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93 e 
alterações posteriores , mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1 - Destina-se este Contrato a propiciar amparo legal na relação de fornecimento entre os 
contratantes acima mencionados, afim de que a empresa realize CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, VISANDO ATENDER AS 
DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PARATINGA - BAHIA, na forma do Anexo 01 do 
Edital, conforme solicitado no processo administrativo n.º xx/xx, a qual fora declarada 
vencedora após homologação e adjudicação no Pregão Eletrônico nº xx/xx. 
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1.2. – A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas 
mesmas condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões 
que se fizer nas compras de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, e as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, na forma dos 
§§ 1. º e 2.º do art. 65 da Lei 8.666/93. 
 

1.3 - Ficará a cargo da CONTRATADA as despesas com seguros, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários, decorrentes da execução do objeto desta licitação. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1. – A CONTRATADA se obriga a: 

a) Assegurar a boa qualidade do serviço; 

b) Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos 
causados por descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do 
objeto deste edital; 

c) Não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o 
prévio consentimento da CONTRATANTE; 

d) Não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em partes, sem o 
prévio consentimento da CONTRATANTE; 

e) Entregar o bem licitado nos prazos previstos no presente Contrato; 
f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele mantidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

g) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações 
assumidas na presente dispensa de licitação; 

h) Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a 
exemplo de empréstimos bancários ou descontos de duplicatas; 

i) A CONTRATADA deverá responder por quaisquer danos, perdas ou 
prejuízos causados à CONTRATANTE, por dolo ou culpa, bem como por 
aqueles que venham a ser causados por seus prepostos; 

j) Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em 
virtude dos serviços e prestar todos os esclarecimentos que forem 
solicitados, cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 

k) Credenciar junto à Secretaria solicitante, um Preposto para prestar 
esclarecimentos e atender às reclamações que por ventura surgirem 
durante a execução do contrato; 

l) Responsabilizar-se-á por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, bem como 
por todas as despesas decorrentes do serviço/fornecimento para atender 
às necessidades da Secretaria, tais como: salários, seguro de acidentes, 
taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transporte, vales-
refeição, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por 
Lei; 

m) Responsabilizar-se-á por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, 
que lhe venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento 
do contrato; 

n) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
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qualificação exigidas no processo licitatório. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ficarão a cargo da CONTRATADA, todas as despesas e 
custos decorrentes da execução do contrato, bem como dos tributos, obrigações 
trabalhistas e sociais, seguros e todos os demais custos diretos e indiretos, 
necessários à execução do objeto desta Licitação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1. – O CONTRATANTE se obriga a: 

a) Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o recebimento do 
objeto, verificando a qualidade e as demais exigências para entrega do objeto 
contratado; 

b) Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à CONTRATADA; 
c) Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando 

inexatas e incorretas, ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente 
voltará a fluir após a apresentação da novas faturas corretas; 

d) Notificar por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas 
neste Contrato; 

e) Declarar os materiais efetivamente prestados. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
4.1.  – O valor do presente contrato é de R$ xx (xx), constante da proposta 
integrante da licitação Pregão Eletrônico nº xx/20xx, aceito pela 
CONTRATANTE, entendido este como preço justo e suficiente para a total do objeto 
licitado objeto deste instrumento. 
 
 Os pagamentos serão efetuados após a protocolização da Nota 
Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo o fiscalizador competente. Na 
data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em 
plena vigência, certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, certidão 
de regularidade com o FGTS, das certidões de regularidade com as Fazendas 
Nacional (incluindo INSS), Estadual e Municipal, sob pena de não 
pagamento. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Havendo erro na fatura ou descumprimento das 
condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa 
para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. 
Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da 
fatura, devidamente corrigida. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Nenhum pagamento será efetuado à contratada 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, 
em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de 
preço. 
4.2 - O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma 
das situações previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, 
ser alterado, mediante justificativa e autorização da autoridade competente, através 
de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em 
órgão de imprensa oficial. 
4.3 - Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o 
caso, serão efetuados e calculados de acordo com as disposições específicas 
vigentes, editadas pelo Governo Federal. 
4.4 - Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os 
mesmos serão reajustados pela variação do porcentual resultante da diferença do 
preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do 
novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 
4.5 - A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial 
comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. – O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou 
subcontratação, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do 
CONTRATANTE, sob pena de imediata caducidade. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

6.1. – A vigência deste Contrato será de xx (xxx) meses, contados a partir da data 
de assinatura, podendo, entretanto, ser prorrogada se presentes os requisitos 
exigidos pelo art. 57 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

7.1. – As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 

         Órgão: xxx  
         Unidade: xx. 
         Proj: xx 
          Atividade: xx 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1. – Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, 
respeitado o devido processo legal, e sem que assista à contratada direito a 
qualquer indenização, nas seguintes hipóteses: 

a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui 
estabelecidas; 

b) Atraso no cumprimento das “ordens de serviços”; 

c) Superveniência de incapacidade financeira da contratada devidamente comprovada; 

d) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, ou concordata da contratada, 
requeridas ou decretadas; 

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem 
prévia e escrita autorização do contratante. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a 
contratada terá direito, apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente prestados 
e aceitos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, 
independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo 
das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 78 e 80 da lei n.º 8.666/93, 
alterada pela lei n.º 8.883/94. 

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES 

9.1. – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
contrato, bem como qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA declara haver levado em conta, na 
apresentação de sua proposta, os tributos, contribuições fiscais, para-fiscais, 
emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes, não cabendo 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar 
revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA responderá por todos os danos e 
prejuízos decorrentes de paralisações na execução do serviço, salvo na ocorrência de 
caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, 
devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados à 
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CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por 
ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Ficando comprovado, depois do negócio realizado e 
antes da prestação do serviço que a CONTRATADA acresceu indevidamente a seus 
preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos, emolumentos, 
contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes sobre serviço efetuado, tais 
valores serão imediatamente excluídos, com o reembolso do valor que porventura 
tenha sido pago à CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. – A adjudicatária CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de 
suas obrigações, às seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, 
sem prejuízo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei 
8.666/93, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a 
ampla defesa e o contraditório constitucional: 

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para 
as quais haja concorrido. 
b) Multas de até: 
b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no 
prazo contratual, até o trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Serviços, 
limitadas a 20% do valor da fatura; 
b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso 
superior a 30 (trinta) dias, limitadas a 20% do valor da fatura; 
b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas 
desse edital e do contrato. 
c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do 
valor atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que 
venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão 
contratual; 
d) Suspensão do direito de contratar com o Município de PARATINGA pelo período 
máximo de 5 (cinco) anos nas hipóteses previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo na superior a 02 (dois) anos em situações não 
previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 
g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de 
reajustamento de preços vigente no mês em que cessar o motivo que lhe deu 
origem. 
h) As multas previstas na alínea “b” poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da 
infração cometida pelo adjudicatário. 
i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao 
valor do fornecimento, após prévio processo administrativo, garantida a ampla 
defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Prefeitura 
Municipal de PARATINGA. 
j) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à contratada, sob 
pena de multa. 
l) Esgotados todos os prazos de execução do objeto do contrato que tiverem sido 
concedidos pela autoridade contratante, a contratada ficará automaticamente 
impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os danos causados 
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à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes assumida, sem 
prejuízo de outras penalidades. 

 

10.2. – A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública será de competência do Prefeito Municipal de PARATINGA, as 
demais penalidades serão de competência da Secretaria Municipal de Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO 
11.1 – O presente Contrato será publicado, por extrato, no Mural das Dependências 
Públicas Municipais e em Diário Oficial no prazo máximo de vinte (20) vinte dias, 
contados da data de sua assinatura. 
11.2 – Este contrato fica vinculado no seu todo e, principalmente, nos casos 
omissos, a Lei nº 10.520/2002, subsidiada a Lei nº 8.666/93, e suas alterações 
posteriores, como também, ao Edital de Pregão Eletronico nºxx/xxx. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1. – As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da 
Comarca de BOM JESUS DA LAPA, Estado da Bahia, para submeter o presente 
Contrato, obrigando ao seu integral cumprimento seus herdeiros e sucessores, a 
qualquer título. 

 

E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 02 (duas) vias de 
iguais teor e forma para uma só finalidade, afim de que possa produzir os seus 
devidos e legais efeitos. 

 

PARATINGA,xxde xx de xx. 
 
 
 
MARCEL JOSÉ CARNEIRO DE CARVALHO                         xxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Prefeito Municipal de Paratinga                                                 CNPJ xxxx 
Contratante                                                                                          Contratada 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
NOME:________________________________                      

NOME:________________________________ 

RG: _________________________________                               

RG: _________________________________ 

 

 

O presente Contrato está conforme as disposições contidas na legislação pertinente, 

notadamente no quanto previsto na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 

 

 
 
 

____________________________________________________ 
Antônio Edmilson Cruz Carinhanha 

Procurador Jurídico OAB/BA N°. 28.757 
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